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O interesse no tema “educação profissional no cárcere” iniciou após inserção no grupo 
de estudos e pesquisa sobre “Educação e Gênero” e projeto de extensão “Do cativeiro 
à liberdade: narrativas de histórias de mulheres presas”; tendo sequência no curso de 
Especialização do Programa de Pós-Graduação em Gestão Educacional (CE/UFSM). 
Nesse itinerário formativo, meu olhar ficou atento sobretudo aos anseios das mulheres 
apenadas com relação à necessidade de escolarização e/ou qualificação profissional 
no ambiente prisional, o que foi determinante ao aprofundamento da questão em nível 
de Mestrado: “Educação profissional no cárcere feminino: uma proposta 
emancipatória”. Neste estudo, de natureza qualitativa, a metodologia de pesquisa 
utilizada foi a revisão bibliográfica e entrevistas semiestruturadas junto à 
representantes de instituições educacionais, jurisdicionais, do trabalho, apenadas e 
egressa. Diante da necessidade de um movimento de reflexão compartilhada e em 
conjunto com outros saberes e experiências formativas sobre a educação profissional 
nos ambientes de privação de liberdade - e em que medida esta modalidade educativa 
pode auxiliar no processo emancipatório - é que o presente estudo encontra sua 
justificativa. A pesquisa teve como objetivo analisar a educação profissional no 
cárcere como um processo educativo que visa a emancipação do ser humano, sendo 
imprescindível a leitura de Freire (1996) a partir da prática, pois conhecer é lutar para 
oportunizar o acesso ao conhecimento transformador e assumir uma postura vigilante 
contra todas as práticas de desumanização. Aliás, Butler (2010) aduz ser a categoria 
das mulheres produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio 
das quais busca-se a emancipação. Já Louro (2003) infere que relações de 
desigualdade se constroem e se reproduzem no campo social, sendo necessário 
recolocar a questão em todos os âmbitos de debate. Com efeito, compreender o 
sistema educacional e as práticas escolares nos aspectos administrativos, técnicos, 
políticos, legais, pedagógicos, metodológicos e de gênero possibilita a construção 
coletiva do projeto político-pedagógico nos espaços e tempos prisionais ante os 
desafios ao processo educativo e dificuldades enfrentadas pelas escolas inseridas 
nesses ambientes. Portanto, acredita-se que a educação profissional é uma proposta 
imprescindível às mulheres privadas da liberdade para que, assim, possam se 
(re)inserir no mundo do trabalho, emprego e renda e serem protagonistas de sua 
própria história. 
 

Descritores: Apenadas. Educação Prisional. Educação profissional. Emancipação. 
Emprego. Renda. trabalho. 
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The interest in the subject "professional education in the prison" began after insertion 
in the group of studies and research on "Education and Gender" and project of 
extension." From captivity to freedom: narratives of stories of women prisoners"; 
followed in the Specialization course of the Post-Graduate Program in Educational 
Management (CE/UFSM). In this formative itinerary, my attention was focused mainly 
on the anxieties of women distressed about the need for schooling and / or professional 
qualification in the prison environment, which was decisive for the deepening of the 
issue at the Master level: "Professional education in the female prison: an 
emancipatory proposal". In this qualitative study, the research methodology used was 
the bibliographical review and semistructured interviews with the representatives of 
educational, jurisdictional, labor, distressed and egressed institutions. In view of the 
need for a shared reflection movement and together with other knowledge and 
formative experiences about professional education in the environments of deprivation 
of freedom - and to what extent this educational modality can help in the emancipatory 
process - is that the present study finds its justification The research aimed to analyze 
professional education in prison as an educational process that aims at the 
emancipation of the human being, being indispensable the Freire's reading (1996) from 
the practice, since to know is to fight to access a transformative knowledge and 
assume a vigilant stance against all dehumanizing practices. In fact, Butler (2010) 
appears to be the category of women produced and repressed by the same structures 
of power by means of which emancipation is sought. However, Louro (1997) infers that 
relations of inequality are built and reproduced in the social field, and it is necessary to 
reinsert the issue in all areas of debate. In fact, understanding the educational system 
and the school practices in the administrative, technical, political, legal, pedagogical, 
methodological and gender aspects makes possible the collective construction of the 
political-pedagogical project in prison spaces and times before the challenges to the 
educational process and difficulties faced by the schools inserted in these 
environments. Therefore, it is believed that professional education is an essential 
proposition for women deprived of their liberty so that they can (re)enter into the world 
of work, employment and income and be protagonists of their own history. 
 
Keywords: Distressed. Prison education. Professional education. Emancipation. 
Employment. Income. Job. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo buscou apresentar resultados de uma pesquisa realizada através 

do aprofundamento legal, teórico e prático com relação aos limites e 

(im)possibilidades da educação profissional no ambiente prisional feminino, sendo 

esta uma modalidade educativa relevante na medida em que visa auxiliar no processo 

emancipatório e na redução da reincidência criminal sobretudo das mulheres 

apenadas através de sua (re)inserção no mundo do trabalho, emprego e renda. 

O interesse nesta pesquisa iniciou após a inserção no grupo de estudos e 

pesquisa sobre “Educação e Gênero” (2015); prosseguiu com a participação no 

projeto de extensão universitária “Do cativeiro à liberdade: narrativas de histórias de 

mulheres presas” (2016), após acordo de cooperação institucional entre a 

Superintendência de Serviços Penitenciários (SUSEPE) e Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM); e emergiu no curso de especialização no Programa de Pós-

Graduação em Gestão Educacional (2017) com o tema “Gestão escolar no ambiente 

prisional feminino: limites e (im)possibilidades”, tendo sido os trabalhos realizados no 

Centro de Educação, sob orientação da Profª Drª Márcia Paixão.  

Este itinerário formativo propiciou um olhar atento sobretudo aos anseios das 

mulheres (apenadas, educandas, servidoras, professoras e gestoras) que fazem parte 

da escola anexa ao Presídio Regional de Santa Maria/RS. Com efeito, assuntos 

atinentes à escolarização fundamental e média, formação técnica e qualificação 

profissional deram ensejo à reflexão sobre a necessidade de implementação da 

educação profissional no cárcere, sendo que o contato inicial foi determinante à 

análise sobre a “EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO CÁRCERE FEMININO: uma 

proposta emancipatória”, desenvolvida no decorrer deste estudo.  

Destarte, a temática foi desenvolvida através da pesquisa de natureza 

qualitativa, tendo como instrumento para coleta de dados formulários contendo 

entrevista semiestruturada com nove pessoas (uma promotora pública regional da 

educação; um auditor fiscal do ministério do trabalho e emprego; uma coordenadora 

pedagógica e uma professora da escola prisional; uma coordenadora pedagógica e 

um professor de instituição de acolhimento de jovens infratores; duas apenadas; e 

uma egressa do sistema prisional), sendo que os(as) entrevistados(as) têm contato 

direito ou indireto com a questão da educação e formação profissional.  
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Assim, ao serem deliberados os limites e (im)possibilidades de (re)inserção 

socio laboral por meio da educação profissional no cárcere junto à representantes de 

instituições jurisdicionais, educacionais, do trabalho, apenadas e egressa(s) do 

sistema prisional, bem como a necessidade de implementação de cursos técnico-

profissionalizantes 1  nos ambientes de privação da liberdade (prisionais e/ou 

socioeducativos), tornou esse um ponto crucial à construção de uma reflexão 

compartilhada com outros saberes no contexto da proposta metodológica deste 

trabalho.  

Ademais, diante dos desafios que se apresentam ao processo educativo no 

cárcere, é indispensável circunscrever este fato da realidade ante a possibilidade de 

emancipação dos sujeitos de direitos sob a perspectiva freiriana, a qual suscita uma 

ancoragem na subjetividade dos sujeitos para que, assim, o conhecimento adquirido 

proporcione mudanças significativas em sua autopercepção e contribua com a 

transformação do seu entorno. 

Logo, sendo o trabalho educativo uma construção coletiva - o ensino ofertado 

no cárcere especialmente na modalidade profissional - pode constituir uma gama de 

possibilidades aos(as) egressos(as) do sistema prisional ou socioeducativo, além da 

compreensão sobre as práticas escolares nos aspectos administrativos, técnicos, 

políticos, legais, pedagógicos, metodológicos e de gênero ampliando, assim, a visão 

sobre a necessidade de construção compartilhada dos projetos político-pedagógicos 

de cada unidade prisional e a depender de suas peculiaridades.  

Com efeito, abriu-se uma oportunidade de análise em conjunto sobre as 

necessidades dos sujeitos apenados diante da atual conjuntura do sistema 

educacional (processos de escolarização e de formação técnico-profissional no 

cárcere) tendo em vista o sistema prisional (medidas de cumprimento da ordem em 

detrimento do processo educativo), pois o ambiente das prisões2 em regra prioriza 

                                                             
1  Os cursos técnico-profissionalizantes podem ser ofertados nas modalidades presencial, 
semipresencial ou a distância, sendo que o formato do curso a ser ofertado depende do contexto 
espaço-temporal prisional. 
2  Entre 1992 e 2012, o Brasil registrou o 3º maior crescimento da população carcerária mundial 
(380,5%), sendo que apenas 8,9% da população presa se inserem em alguma rede de ensino (Depen-
MJ/2014). Wilson Roberto Batista (Professor da Pastoral Carcerária) problematizou o modelo de 
educação: “a própria institucionalidade prisional nega a educação, porque nega a vida. O problema 
maior é que muitas vezes o modelo educacional na escola regular adota aspectos da institucionalidade 
prisional: disciplina, ordem, segregação, autoritarismo”. Disponível em: 
<http://www.observatoriodaeducacao.org.br/index.php/sugestoes-de-pautas/48-sugestoes-de-
pautas/1241-educacao-nas-prisoes-a-ultima-fronteira/>. Acesso em: 08 ago. 2017. 
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ações que visam punição, segurança, ordem e disciplina em detrimento do processo 

educativo e da formação humana na sua totalidade. 

Nessa esteira, no decorrer deste trabalho foi apresentado um breve histórico 

sobre a educação como um direito humano fundamental de todas as pessoas 

independentemente de classe, gênero, idade ou condição social; a legislação 

pertinente à educação nos ambientes de privação de liberdade; bem como a 

importância do exercício da formação docente específica nesse contexto escolar 

peculiar.  

Na sequência, assuntos referentes ao cotidiano prisional e os desafios ao 

processo educativo na sua totalidade (a exemplo do Programa Nacional de Integração 

da Educação Básica com a Educação Profissional na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos) foram abordados sob um recorte de gênero; sobretudo diante das 

possibilidades de reinserção socio laboral das mulheres apenadas através da 

implementação de cursos técnico-profissionalizantes3 nos espaços prisionais sob uma 

perspectiva emancipatória.  

Importante referir que o presente estudo não visou o aprofundamento na 

modalidade de ensino PROEJA, e sim pretendeu anotar a importância fundamental 

da integração entre a escolarização e qualificação profissional com vistas à superação 

dos desafios e abertura de possibilidades à educação profissional sobretudo nos 

ambientes de privação de liberdade, tendo em vista a necessidade de uma formação 

humana integral nos espaços formais, não-formais e informais de ensino e 

aprendizagem, sob a ótica dos direitos humanos. 

No que tange à (re)inserção laboral e questões de gênero no cárcere, temas 

abordados na sequência deste estudo, vale referir a abertura de um novo horizonte 

no campo da educação de adultos a partir da abordagem das histórias de vida e 

formação. Marie-Claire Josso (2004) explicita em sua obra que as histórias de vida 

como metodologia de pesquisa-formação podem auxiliar nos processos de 

aprendizagem das apenadas por exemplo, sendo que as experiências narradas 

                                                             
3 O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos foi instituído pela Portaria do MEC nº 870, de 16 de julho de 

2008. Trata-se de um instrumento atualizado periodicamente, o qual visa disciplinar a oferta de cursos 
de educação profissional técnica de nível médio que orienta instituições, estudantes e sociedade em 
geral. Serve de referencial ao planejamento de cursos e correspondentes qualificações profissionais e 
especializações técnicas de nível médio. Conf. Resolução do CNE/CEB nº 01/2014, o CNCT contempla 
novas demandas socio-educacionais e já está em sua 3ª edição (apresentando 227 cursos, agrupados 
em 13 eixos tecnológicos). Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=77451-cnct-3a-
edicao-pdf-1&category_slug=novembro-2017-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 25 ago. 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=13&data=18/07/2008
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=13&data=18/07/2008
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podem se transformar na experiência de quem ouve a história e, assim, contribuir com 

a formação dos sujeitos aprendentes.  

Por fim, a utilização dos fundamentos teórico-metodológicos na perspectiva 

freiriana 4  foi imprescindível à compreensão de que uma educação humanista-

libertadora em prol das transformações sociais é vital aos indivíduos que mais sofrem 

opressão e que, em decorrência de um sistema prisional excludente, necessitam de 

auxílio educacional, material e institucional para terem condições mínimas de 

dignidade e conseguir sobreviver no pós-cárcere. 

Nesse sentido, foi imprescindível uma leitura de mundo a partir da prática, pois, 

segundo Paulo Freire (1996), conhecer é lutar para oportunizar a todas as pessoas o 

acesso ao conhecimento transformador (sem distinção de raça, cor, credo, gênero, 

classe ou condição social) e assumir uma postura vigilante contra todas as práticas 

de desumanização. Aliás, Judith Butler (2010) refere ser a categoria das mulheres 

produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio das quais se 

busca a emancipação. Por seu turno, Guacira Louro (1997) infere que as relações de 

desigualdade são construídas e reproduzidas no campo social, sendo necessário 

recolocar esse debate nos âmbitos e níveis de reflexão. 

Outrossim, é imprescindível que as questões do cotidiano escolar (conteúdos 

curriculares, temas transversais e interdisciplinares, meio-ambiente, orçamento e 

finanças, direitos fundamentais, direitos da criança e do adolescente etc) sejam 

abordados, discutidos, trabalhados e disseminados sob a perspectiva pedagógica dos 

direitos humanos consagrados na legislação internacional, o que engloba os direitos 

fundamentais da pessoa humana previstos na Constituição Federal de 1988. 

 Em linhas gerais, nestas ideias introdutórias buscou-se expor a 

problematização deste trabalho, a qual engloba tanto as dificuldades limitadoras dos 

processos educativos quanto os problemas que se apresentam aos procedimentos 

                                                             
4 As características mais marcantes do pensamento freiriano e que fazem de sua obra uma referência 
imprescindível na educação latino-americana e mundial podem ser destacadas como: a) ousadia 
epistemológica (Paulo Freire busca inovar a partir do desafio da realidade do oprimido em diálogo com 
os instrumentos de análise da reflexão teórica, como por exemplo, a síntese entre a fenomenologia e 
a dialética); b) engajamento político (o ponto de partida do pensamento de Freire se dá através da 
realidade social opressora e, com isso, destaca a importância e a viabilidade do processo educativo 
humanizador e sua relação direta com o desafio da práxis social transformadora); c) pensar 
esperançoso (o pensar certo é esperançoso e crítico diante do futuro, pois não se fecha diante das 
condições históricas que nos desumanizam); e d) Freire e atualidade (seu pensamento dialoga com 
outras leituras de mundo, as quais convergem para uma perspectiva humanizadora e crítica da atual 
sociedade). In: Dicionário de Paulo Freire. 3 ed. reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2017 (p. 
17-19). 
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escolares no cárcere, sendo que na sequência foi apresentado o objetivo geral e 

específicos, a justificativa e a metodologia utilizada para realização deste estudo.  

Portanto, apesar dos desafios que exsurgem no cotidiano prisional, a educação 

- na sua modalidade educativa profissional – pode ser uma forma de auxílio à 

(re)integração familiar, (re)inserção socio laboral e (re)socialização das mulheres que 

têm sua liberdade restrita para que, assim, não precisem mais ser partícipes do mundo 

do crime, e sim participantes do mundo do trabalho, emprego e renda com vistas à 

(re)conquista de sua liberdade, autonomia e emancipação.5  

 

1.1 PROBLEMA 

 

 

Antes de mais nada, importante referir que os desafios instituídos pelo sistema 

carcerário com relação à educação nas suas diferentes modalidades carecem de uma 

reflexão mais profunda tendo em vista as dificuldades que ressurgem na prisão, as 

quais dificultam sobremaneira a vida das mulheres no extra muros do cárcere, cuja 

oferta de formação e qualificação profissional para o mundo do trabalho, emprego e 

renda representa uma gama de possibilidades ao processo emancipatório feminino. 

Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo analisar a educação 

profissional no ambiente prisional feminino e as (im)possibilidades de implementação 

do ensino técnico-profissionalizante nesses espaços. Pois, apesar dos processos 

educativos e de formação, capacitação e qualificação profissional proporcionarem 

uma perspectiva emancipatória aos sujeitos privados da liberdade, o problema 

gerador desta pesquisa surgiu pelo fato de que a educação na sua totalidade cada 

vez mais encontra barreiras institucionais e desafios constantes no percurso, os quais 

carecem de enfrentamento e superação.6  

                                                             
5 Emancipar significa o ato de tornar livre ou independente, sendo que o termo é aplicado em contextos 

diversos (emancipação de menor, da mulher, sócio-política etc). Em Filosofia, emancipação significa a 
luta das minorias pelos seus direitos de igualdade ou pelos seus direitos políticos enquanto cidadãos. 
O conceito de emancipação política foi abordado por Karl Marx em um ensaio publicado em 1844 sobre 
a “questão judaica” na Alemanha daquela época, sendo que “a emancipação política do judeu ou do 
cristão estava relacionada com a emancipação do Estado do judaísmo, do cristianismo ou de qualquer 
religião”. Disponível em: <https://www.significados.com.br/emancipacao/>. Acesso em: 07 ago. 2017. 
6 Embora representem e expressem um valor humano na produção de sentidos e significados com 
perspectivas emancipatórias no cárcere, os processos educativos na sua totalidade (escolarização, 
letramento, qualificação, capacitação, habilitação e/ou formação profissional) encontram inúmeras 
dificuldades de implementação nos ambientes de privação da liberdade tanto em nível institucional 
quanto de políticas públicas, como por exemplo: Superlotação x Déficit de vagas; Tortura; Maus tratos; 
Abusos constantes; Violação direitos humanos; Baixo potencial (re)socializador da pena; Sistema de 
segurança precário, ineficiente e insuficiente; Crise sistema carcerário; Não separação por tipologia de 
crime (não individualização da pena = escola do crime); Condições aviltantes e degradantes no 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar como a educação profissional pode ser desenvolvida nos espaços de 

privação de liberdade a fim de contribuir com o processo emancipatório das mulheres 

apenadas. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 
 

 

1.1.2.1 Compreender como as políticas públicas de Estado e os programas de 

governo podem auxiliar no desenvolvimento dos processos educativos (escolarização 

e qualificação técnico-profissional) no cárcere; 

1.1.2.2 Identificar junto ao público entrevistado em que medida a educação 

pode contribuir com a (re)integração familiar, (re)inserção socio laboral e 

(re)socialização após o cumprimento da pena; 

1.1.2.3 Compartilhar ideias sobre a educação profissional como modalidade 

educativa fundamental à emancipação dos sujeitos de direito. 

                                                             
acautelamento dos(as) custodiados(as) do sistema (falta estrutura mínima ao atendimento dos direitos 
humanos e fundamentais); Enorme mobilidade de apenados(as) entre unidades prisionais e/ou regimes 
de pena (progressão ou regressão do regime de cumprimento da pena, o que requer sistemas de 
controle bastante trabalhosos); Condições precárias de limpeza, higiene,  atendimento saúde e 
segurança; Conflito entre facções e crime organizado pelo domínio das rotas de tráfico; Mão de obra 
que inclui agentes penitenciários, administrativos etc, via de regra mal treinados, mal equipados, sem 
remuneração adequada e/ou plano de carreira (inclusive sem formação específica para trato no 
cárcere); Morosidade judiciário e corrupção “endêmica” (cf. Salomão Ribas - TCU); Falha na 
comunicação e/ou falta integração entre Secretarias de Direitos Humanos, Administração Penitenciária 
e da Educação; Base de dados estatísticos fragmentada; Aproximadamente 40% dos(as) presos(as) 
estão sem condenação (provisórios); Marginalizados x Criminosos (cumprem pena juntos = fábrica de 
criminosos); Alto custo de manutenção do(a) custodiado(a) no sistema penitenciário (custo médio R$ 
1.600,00 estadual/ 4.000,00 federal); Alta taxa de reincidência (75% retornam à prisão); Eventual 
implementação de planos de ressocialização (mas a sociedade não aceita conviver com ex-
detentos(as) = estigma); Unidades prisionais dependem da “boa vontade” da direção da instituição 
prisional com relação à oferta da educação (cursos técnicos de qualificação e capacitação profissional 
etc, pois inexistem regras em nível nacional apesar da previsão nos Planos, Estratégias, Diretrizes, 
Leis... além da carência de espaços físicos para criação de salas de aula e bibliotecas); Lei nº 
7.210/1984: Lei de Execuções Penais eficiente mas pouco executada pelo Estado; Ausência de 
programas educacionais que contemplem apenados(as) e egressos(as)  no conjunto unidades 
prisionais dos estados da federação; Vasta legislação (contudo, “letras mortas da lei” não saem do 
plano teórico, não são praticadas se ausentes políticas públicas educacionais efetivas e eficazes); 
Limite da reserva do possível (desvalorização dos profissionais da educação) x Mínimo existencial 
(desequilíbrio principiológico); O Brasil possui a 4ª  maior população prisional do mundo, pois tardou na 
adoção políticas públicas de acesso universal à educação na sua totalidade etc. Importante referir que 
estas informações foram uma síntese de leituras, documentários, vídeos e pesquisas em diversas 
fontes do conhecimento. 
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  Para alcançar os objetivos propostos e organizar o trabalho de análise ora 

desenvolvida foram utilizadas entrevistas semi-estruturadas junto a um público 

diversificado nas áreas do conhecimento, método conveniente ao estudo em questão. 
 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 
 

 

Diante da necessidade de um movimento de reflexão coletiva e em conjunto 

com outros saberes e experiências formativas sobre a importância da educação 

profissional nos ambientes de privação de liberdade femininos - e em que medida esta 

modalidade educativa pode auxiliar no processo emancipatório e de inclusão laboral 

das mulheres apenadas - é que o presente estudo encontrou sua justificativa.  

Em verdade, pensar as práticas educativas no contexto das prisões coloca as 

instituições e os sujeitos diante de um conjunto de desafios (AGUIAR, 2009). Contudo, 

a reflexão sobre a importância da educação profissional no cárcere feminino pode dar 

pistas de como esta modalidade educativa pode auxiliar na promoção da autonomia 

e emancipação dos sujeitos envolvidos, tendo em vista sua condição de 

vulnerabilidade social. 

 

1.3 METODOLOGIA 
 

 

Conforme anteriormente discorrido, diante dos desafios e (im)possibilidades ao 

processo educativo (alfabetização, escolarização e letramento) e procedimentos 

escolares (programas, projetos, planos) nos ambientes de privação da liberdade, o 

papel do sistema educacional é imprescindível no que tange à realidade prisional, 

sobretudo quando o aumento considerável da população carcerária brasileira resta 

evidenciado.7 

                                                             
7 Segundo relatório do INFOPEN (ferramenta de auxílio no conhecimento da realidade prisional e de 

proposição dos eixos que compõem iniciativas do Departamento Penitenciário Nacional com vistas à 
melhoria da política nacional e dos serviços penais), em 2014 a população carcerária brasileira atingira 
a marca de 607.731 pessoas. Por seu turno, o novo relatório, atualizado e publicado em 2016, mostra 
que o perfil das pessoas privadas de liberdade permanece sendo jovem, negro e de baixa escolaridade 
e, conforme os últimos dados coletados, a população prisional brasileira é de aproximadamente 
726.712 pessoas que cumprem diferentes regimes de pena (fechado, aberto e semiaberto). Para o 
cálculo da população prisional foram desconsideradas as pessoas em prisão albergue domiciliar por 
não se encontrarem em estabelecimentos penais diretamente administrados pelo Poder Executivo, 
bem como as centrais de monitoração eletrônica que serão consideradas em levantamento específico 
a ser realizado pelo Depen, no âmbito de sua política de penas e medidas alternativas à prisão. 
Importante referir que, em junho de 2016, a população prisional brasileira ultrapassou, pela primeira 
vez na história, a marca de 700 mil pessoas privadas de liberdade, representando um aumento de 
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Em primeiro plano, como aporte metodológico este estudo foi dividido em 

quatro capítulos fundamentais, sendo que o primeiro consistiu na “Introdução” e 

buscou apresentar a educação profissional com uma perspectiva emancipatória aos 

sujeitos privados da liberdade apesar de a educação na sua totalidade se deparar com 

constantes desafios. Na sequência, foi apresentado o Problema de pesquisa, o 

Objetivos geral e específicos, a Justificativa e a Metodologia utilizada na pesquisa.  

Com efeito, a pesquisa teve como objetivo geral analisar o papel da educação 

profissional no cárcere e sua contribuição com o processo emancipatório das 

mulheres apenadas.  

Os objetivos específicos buscaram compreender as políticas públicas de 

Estado e programas de governo como imprescindíveis aos processos educativos no 

cárcere; identificar junto às pessoas entrevistadas em que medida a educação pode 

contribuir com a (re)integração familiar, (re)inserção socio laboral e (re)socialização 

após o cumprimento da pena; bem como compartilhar ideias sobre a educação 

profissional como modalidade educativa fundamental à emancipação. 

No segundo capítulo, a análise sobre a “Educação no cárcere” apresentou as 

considerações iniciais do estudo em questão, tais como sua problemática com relação 

aos desafios (humanos, normativos, de formação docente e/ou discente) nos espaços 

escolares inseridos nos ambientes prisionais. O enfoque teórico sobre o exercício do 

direito humano fundamental à educação tendo em vista os aspectos legais e 

normativos da educação profissional como mecanismo imprescindível à formação 

(capacitação, qualificação, habilitação) técnica-profissionalizante no cárcere, requer a 

formação de alguns atributos indispensáveis ao exercício da docência no cárcere, por 

exemplo. 

Na sequência, a apreciação da educação profissional sob a perspectiva 

emancipatória nos diversos ambientes de ensino (sejam formais, não-formais ou 

informais) visou compreender essa modalidade educativa como uma possibilidade 

estrutural fundamental quando oportunizada no intra e extra muros do cárcere, tendo 

em vista que os desafios à educação na sua totalidade suscitam uma análise sob as 

questões de gênero sobretudo diante do aumento nos índices de encarceramento 

feminino.  

                                                             
707% em relação ao total registrado no início da década de 90. Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf/view>. Acesso em: 15 jan. 2018 (p. 01-09). 
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Ademais, os mesmos desafios à educação geral se apresentam à modalidade 

profissional, dando ensejo à superação destes desde que sob uma perspectiva que 

considere a emancipação e a humanização dos sujeitos privados da liberdade. Logo, 

os procedimentos, processos e práticas educativas que visam a (re)inserção laboral 

das mulheres apenadas precisam considerar as questões de gênero no cárcere de 

modo a possibilitar, assim, a reconquista da autonomia e liberdade sob a perspectiva 

freiriana, proposta fundamental em ambientes tão hostis. 

 Aliás, na medida em que as diferenças e divergências entre homens e mulheres 

nos ambientes de privação de liberdade são perceptíveis, a possibilidade de 

formação, capacitação e qualificação profissional nesses espaços pode gerar - além 

do aumento da expectativa de vida e autonomia das mulheres que na sua maioria 

sofre discriminação – o processo de emancipação após a (re)inserção no mundo do 

trabalho, emprego e renda.  

No caso presente, a investigação em educação visa então constituir novos 

conhecimentos através de um questionamento criativo, sistemático e crítico. Contudo, 

para que o estudo tenha sucesso, Lüdke e André (2001) inferem ser imprescindível 

um planejamento teórico e prático de forma estruturada e adequada, sendo 

necessário conhecer o caminho a ser trilhado para que a análise não se afaste dos 

objetivos que a compõem. 

No terceiro capítulo, os “Resultados e Discussões” foram expostos tendo em 

vista a necessidade de superação dos desafios à (re)integração familiar, (re)inserção 

socio laboral e (re)socialização dos(as) egressos(as) apenados(as) e/ou 

internados(as) por meio da educação profissional no cárcere.  

Logo, auxiliar no desenvolvimento de habilidades inerentes ou não é uma forma 

de ampliar a percepção sobre as possibilidades dos sujeitos aprendentes, desde que 

haja interesse do Estado (através de políticas públicas) e dos governos (por 

intermédio de programas, projetos e planos) em investir em áreas tão carentes de 

recursos. 

Nesse caso, a opção pela entrevista com pessoas de formação teórica e 

profissional em áreas distintas do conhecimento, apenada(s) e egressa do sistema 

prisional visou à ação-reflexão sobre temáticas que relacionam a realidade prisional à 

possibilidade emancipatória através da educação profissional. Através de entrevistas 

semiestruturadas com roteiro confeccionado para este fim (Apêndice A) foram 
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coletadas informações pela pesquisadora junto aos(as) entrevistados(as), as quais 

encontram-se em anexo ao final deste estudo.  

Assim, de forma aleatória foram colacionadas as considerações dos sujeitos da 

pesquisa (representantes de instituições jurisdicionais, do trabalho, educacionais, 

professor(a), apenadas e egressa do sistema prisional) que possuem formação em 

áreas diversas e relações afins com a temática, sendo que as questões ensejaram 

uma reflexão sobre a humanização da educação na perspectiva freiriana a partir de 

sistemas, processos e procedimentos educativos como prática da liberdade.  

Por fim, no quarto capítulo buscou-se apresentar um “Final Prospectivo... e 

Esperançoso” na medida em que a educação no cárcere se apresenta como uma 

questão emergente. 

No que tange à parte final da proposta metodológica da pesquisa, antes de 

adentrar na questão da educação e sua perspectiva emancipatória no cárcere 

feminino foram descritos os aspectos com relação ao desenho do estudo; sujeitos da 

investigação (procedimentos de abordagem dos sujeitos); critérios para inclusão e 

exclusão dos sujeitos da pesquisa; caminho percorrido pela investigação e análise 

estatística; e aspectos éticos da pesquisa. Assim, buscou-se descrever o modo de 

desenvolvimento da investigação no que diz respeito à coleta de informações e como 

estas foram abordadas e referendadas.  

 

1.3.1 Desenho do estudo 

 

 

O presente estudo foi desenvolvido através da uma pesquisa de natureza 

qualitativa8  dada a existência de fenômenos os quais, no dizer de Maria Cecília 

Minayo (2006), não podem ser quantificados por trabalharem com o mundo dos 

significados, motivos, aspirações, crenças, dos valores e atitudes. Nessa esteira, 

através de perspectivas analíticas que visam um enfoque fenomenológico, é 

importante assinalar que: 

 

 

A fenomenologia é um pensar a realidade de modo rigoroso. O que a 
caracteriza não é ser ou procurar ser esse pensar, mas o modo pelo qual 
age para perseguir essa meta. Falar em “modo pelo qual” pode pôr em 
destaque os procedimentos, os métodos pelos quais faz isso. Os 
procedimentos, porém, são inseparáveis do fenômeno interrogado, e, 

                                                             
8 O objeto de estudo da pesquisa qualitativa provém das relações humanas, opiniões, sensações ou 
percepções pessoais de forma subjetiva, podendo ser interpretadas e compreendidas pelo pesquisador 
na medida em que os críticos realizam a análise de sua cientificidade.  
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portanto, do pesquisador. Neles estão presentes a busca do rigor e algumas 
concepções que dizem da interpretação do mundo, como: fenômeno, 
realidade, consciência, essência, verdade, experiência, a priori, categoria, 
intersubjetividade (BICUDO; ESPOSITO, 1994, p. 17. Grifo meu). 
 
 
 

Assim, os procedimentos adotados nesta pesquisa tiveram por objetivo 

analisar, de forma compartilhada, os desafios e (im)possibilidades à implementação 

da educação na modalidade profissional (através da oferta de cursos técnico-

profissionalizantes sejam presenciais, semipresenciais ou a distância) nos espaços 

de privação de liberdade, a fim de contribuir com os processos de (re)conquista da 

autonomia e emancipação dos sujeitos envolvidos.  

Logo, a questão sobre como a educação profissional pode auxiliar no processo 

de emancipação feminina no cárcere diante das dificuldades e desafios, deu início à 

problematização deste estudo, podendo ser compreendida a partir de uma concepção 

do processo educativo (escolarização + formação humana integral + qualificação 

técnico-profissional) na sua totalidade.  

Assim, foi apresentada uma breve revisão histórica sobre o direito fundamental 

à educação, os aspectos legais e normativos dos processos educativos nos ambientes 

de privação de liberdade, bem como a necessidade de formação específica ao 

exercício da docência nas escolas inseridas no cárcere.  

Em seguida, o aporte teórico sobre a educação (processos de escolarização e 

formação técnica-profissional) foi apresentado sob uma perspectiva emancipatória, a 

qual pode ser proporcionada no ambiente prisional feminino e traduzir-se, assim, num 

espaço-tempo de superação dos desafios constantes (precariedade do sistema, 

superlotação, desumanidade, injustiças, morosidade judiciária etc) que lhes são 

pertinentes.  

Com efeito, uma breve referência à importância da manutenção de programas 

como, por exemplo, o PROEJA, foi imprescindível sobretudo tendo em vista ser esta 

uma modalidade educacional fundamental ante as relações de poder e questões de 

gênero predominantes no cárcere. Aliás, uma análise sobre o papel que a educação 

sob a perspectiva emancipatória exerce na (re)inserção socio laboral ante os limites 

estabelecidos pelo sistema de execução penal é fundamental, cujos temas serão 

abordados em seção própria. 
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Através de entrevistas semiestruturadas9 (modalidade de entrevista que tem 

como característica questionamentos básicos que são apoiados em teorias e 

hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa) com pessoas que tem ou tiveram 

acesso ao ambiente escolar nos espaços prisional ou socioeducativo e demonstram 

interesse no tema (representantes de instituições jurisdicional, do trabalho, 

educacional, educandas apenadas e egressa), pretendeu-se abrir um espaço à 

reflexão compartilhada sobre a importância da educação profissional nos ambientes 

de privação de liberdade com vistas à (re)integração familiar, (re)inserção socio 

laboral, (re)socialização e emancipação das mulheres após o cumprimento da pena. 

Segundo Augusto Trivinõs (1995, p. 152), a entrevista semiestruturada 

“favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e 

a compreensão de sua totalidade”, sendo este um importante meio do qual dispõe o 

pesquisador para realizar a coleta de dados. Ademais, Trivinõs (1995, p. 146) infere 

que a entrevista “ao mesmo tempo que valoriza a presença do investigador, oferece 

todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a 

espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação”. 

No que tange à apreciação das respostas dos(as) entrevistados(as) 

propriamente dita, a forma de análise 10  dos dados coletados utilizada sob a 

perspectiva de análise do discurso encontrou fundamentos na teoria que trata sobre 

o “discurso e análise do discurso”. Conforme Dominique Maingueneau (2015, p. 23), 

“a instabilidade do campo de análise do discurso encontra correspondência na própria 

noção de discurso”. 

Outrossim, ao se tratar de um “discurso”, ativa-se, assim, um conjunto de 

ideias-força por este ser uma organização além da frase; uma forma de ação; 

interativo; contextualizado; assumido por um sujeito; regido por normas; assumido no 

                                                             
9 Segundo Laville & Dionne (1999, p. 186-189), a entrevista estruturada se constrói exatamente como 
um questionário uniformizado com suas opções de respostas determinadas, salvo se, em vez de serem 
apresentadas por escrito, cada pergunta e as respostas possíveis são lidas por um entrevistador que 
anota ele mesmo, sempre assinalando campos ou marcando escalas [...]. Por seu turno, a 
semiestruturada compõe-se de uma série de perguntas abertas, feitas verbalmente em uma ordem 
prevista, mas na qual o entrevistador pode acrescentar perguntas de esclarecimento. 
10 Vale referir que a análise de conteúdo é cronologicamente anterior à análise de discurso, que é, em 
parte, construída em oposição àquela. Forte nos anos 70, a antinomia entre as duas abordagens está, 
atualmente, atenuada e não é raro que estudos tendem a conciliar os dois métodos. Por seu turno, à 
análise do discurso podem-se atribuir definições as mais variadas: muito amplas, quando ela é 
considerada como um equivalente de “estudo do discurso”, ou restritivas quando, distinguindo diversas 
disciplinas que tomam o discurso como objeto, reserva-se essa etiqueta para uma delas. 
CHARAUDEAU, Patrick; MAINGUENEAU, Dominique. Dicionário de análise do discurso. 3 ed. São 
Paulo: Contexto, 2012 (p. 42-43). 
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bojo de um interdiscurso; e, por fim, essa forma de análise constrói socialmente o 

sentido. Assim, o discurso pode estabelecer socialmente o sentido das coisas, na 

medida em que: 
 

 

O sentido de que se trata aqui não é um sentido diretamente acessível, 
estável, imanente a um enunciado ou a um grupo de enunciados que estaria 
esperando para ser decifrado: ele é continuamente construído e 
reconstruído o interior de práticas sociais determinadas. Essa 
construção do sentido é, certamente, obra de indivíduos, mas de indivíduos 
inseridos em configurações sociais de diversos níveis (MAINGUENEAU, 
2015, p. 23-33. Grifo meu). 
 

 
 

Logo, a partir de uma apreciação teórica em conjunto com as opiniões 

dispostas nas entrevistas com relação ao papel dos processos educativos nos 

ambientes de privação de liberdade, objetiva-se compreender a educação profissional 

no cárcere a partir de uma perspectiva emancipatória.11 
 

 

1.3.2 Sujeitos da investigação 

 

 

 Antes de mais nada, segundo Antônio Carlos Gil (2010, p. 120-126), “a 

entrevista requer a tomada de múltiplos cuidados em sua condução, tais como: 

definição da modalidade de entrevista; quantidade de entrevistas; seleção dos 

informantes e negociação da entrevista”.  

Para tanto, o presente estudo observou as formalidades necessárias durante seu 

desenvolvimento e as questões elaboradas atendem aos critérios éticos tanto durante 

a coleta quanto no período de análise e interpretação dos dados e informações. 

Assim, para a realização da pesquisa, como aporte metodológico foram 

elaboradas questões que compuseram as entrevistas na forma semiestruturada, as 

quais foram respondidas por uma representante de instituição de apoio jurisdicional, 

um representante de instituição de proteção ao trabalho, uma representante e uma 

professora de instituição escolar prisional em âmbito feminino, uma representante e 

um professor de instituição escolar socioeducativa, duas educandas apenadas e uma 

educanda apenada (em regime de progressão de pena).  

                                                             
11 Com a entrevista, pretende-se a obtenção de informações de entrevistados(as) sobre determinada 
questão ou problema, podendo ser: padronizada ou estruturada (com roteiro previamente 
estabelecido); despadronizada ou não-estruturada (não existe rigidez de roteiro, podendo-se explorar 
mais amplamente algumas questões). No presente estudo, a pesquisa será feita através de entrevista 
semiestruturada, tendo em vista o referencial teórico-metodológico esboçado por Trivinõs. 
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Outrossim, o público entrevistado foi composto por pessoas com interesses, 

informações e/ou conhecimentos diretos ou indiretos na temática objeto desta 

pesquisa.  

 

1.3.3 Critérios para inclusão e exclusão 
 

 

 A forma de obtenção de respostas (dados e informações) dos sujeitos da 

pesquisa foi feita através de entrevistas semiestruturadas contendo questões sobre a 

importância do papel da educação profissional nos ambientes de privação de 

liberdade femininos como uma ferramenta com perspectiva emancipatória, sendo que 

a autorização do uso das considerações dos sujeitos entrevistados foi devidamente 

obtida para a realização do estudo. 

 

 

1.3.4 Caminho percorrido pela investigação e análise estatística 
 

 

 O procedimento para consecução da presente pesquisa foi desenvolvido a 

partir de um conjunto de análises em nível teórico e normativo, bem como das 

discussões e ideias lançadas nas entrevistas semiestruturadas sobre o papel da 

educação profissional nos processos de (re)integração familiar, (re)inserção socio 

laboral, (re)socialização e processos de emancipação durante e após o cumprimento 

da pena e/ou medidas sócio-educativas.  

Logo, as entrevistas consistiram em diálogos articulados de forma oral ou 

escrita pela pesquisadora junto aos(as) entrevistados(as), tendo como objetivo a 

coleta de informações pertinentes ao desenvolvimento da pesquisa. 
 

 

1.3.5 Aspectos éticos da pesquisa 
 

 

No presente estudo não haverá discriminação na seleção dos(as) 

entrevistados(as) nem a exposição dos(as) mesmos(as) a riscos desnecessários. As 

considerações pessoais e/ou profissionais com relação os questionamentos apostos 

na entrevista serão objeto de sigilo, bem como mantida a confidencialidade das 

informações obtidas. 

 



 
 

2 EDUCAÇÃO NO CÁRCERE 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Antes de mais nada, decorrente da pesquisa de natureza qualitativa, o objetivo 

deste estudo foi analisar o papel da educação profissional como uma oportunidade 

viável à oferta de cursos para formação técnica-profissionalizante nos ambientes de 

privação de liberdade, tendo em vista a perspectiva emancipatória dos(as) 

apenados(as) através dessa modalidade educativa.  

Este capítulo foi organizado em duas seções fundamentais, sendo que a 

primeira consistiu em considerar o direito fundamental à educação como 

imprescindível sobretudo às pessoas que não tiveram oportunidade de acessar o 

conhecimento na idade considerada ideal, bem como os desafios (humanos, 

normativos, de formação etc) que isso implica. Além disso, foram abordados os 

aspectos normativos da educação nos ambientes de privação de liberdade, bem como 

a necessidade de formação docente específica para atuar nesses espaços.  

 No segundo capítulo, pretendeu-se abordar os desafios e as (im)possibilidades 

à educação profissional no cárcere feminino como forma de auxiliar no processo de 

emancipação das mulheres apenadas, sendo que a implementação da educação 

profissional - através de cursos de capacitação e técnico-profissionalizantes nos 

espaços prisionais - pode auxiliar na (re)inserção socio laboral e superar as questões 

de gênero que se apresentam em ambientes tão hostis.  

Por fim, antes de adentrar no capítulo que trata sobre os resultados e 

discussões deste estudo, os quais deram ensejo a um final prospectivo e esperançoso 

tendo em vista as possibilidades emancipatórias que os processos educativos podem 

proporcionar no cárcere - sobretudo no ambiente escolar prisional feminino - 

pretendeu-se compreender a educação profissional sob a perspectiva freiriana como 

um norte aos estudos que orientam a educação na sua totalidade nos ambientes de 

privação de liberdade. 

Inicialmente, a educação pode ser entendida como processos de ensino, 

aprendizagem e formação que visam ao desenvolvimento e aperfeiçoamento humano, 

a vida em sociedade e posterior inserção no mundo do trabalho. É, portanto, através 

da garantia do direito fundamental ao acesso e permanência no sistema educacional 

de qualidade que se obtém o aprimoramento individual e coletivo necessários à 
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emancipação e ao exercício da cidadania plena, de forma a receber e/ou transmitir 

informações e conhecimentos de forma crítica, reflexiva e perceptiva. 

Inobstante a educação ser um direito social fundamental consagrado na 

Constituição Federal de 1988, a possibilidade de recebê-la em âmbito familiar, 

comunitário e nos diversos espaços de ensino e aprendizagem: formais (escola)12, 

não formais (organizações não-governamentais) ou informais (família)13, depende das 

condições gerais de políticas públicas estatais, programas de governo, incentivos e 

investimentos financeiros e de recursos de toda natureza nos diversos setores da 

sociedade civil. Isso tudo aliado a um sistema de gestão escolar democrática que se 

coadune com um sistema educacional integrado, colaborativo e compartilhado. 

Aliás, os valores predominantes na sociedade como costumes, tradições, 

condições econômico-financeiras, sociais e culturais também são imprescindíveis ao 

processo educativo na medida em que estão diretamente ligados ao que se denomina 

sistema educacional (conjunto de escolas, níveis e modalidades de ensino em 

funcionamento no país, estado ou município), porquanto consistem nas formas 

indiretas de promover o ensino e aprendizagem nos diversos ambientes com vistas à 

efetivação do direito fundamental à educação. 

Oportuno referir a importância da educação com um direito humano no 

processo de formação das pessoas em todos os tempos, ambientes e espaços de 

ensino e aprendizagem. Nesse sentido, Tuvilla Rayo (2004, p. 10) leciona ser 

imprescindível fazer da educação um “instrumento de comunicação viva, de 

aprendizagem solidária, com crítica construtiva e pensamento aberto, capaz de 

suscitar transformações sociais através da participação responsável da cidadania”.  

                                                             
12 Consideram-se espaços formais de ensino e aprendizagem as instituições escolares públicas ou 
privadas oficializadas pelo Ministério da Educação. Os processos educativos também podem 
desenvolvidos em ambientes não formais como, por exemplo, uma Organização Não-Governamental 
(ONG) e informais como o ambiente familiar onde os processos são cotidianos, espontâneos e 
experienciais. Disponível em: 
<http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:kA_NhKDXs0EJ:siiue.uevora.pt/files/anexo
_informacao/20112+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br>. Acesso em: 08 ago. 2017. 
13 Educação não-formal significa atividades de ensino e aprendizagem organizadas fora do sistema 
educacional formal, apesar do termo ser comumente comparado à educação formal ou informal. Em 
contextos diversos, a educação não-formal cobre ações educativas de alfabetização de adultos, 
educação básica para crianças e jovens que não frequentam a escola, habilidades para a vida, 
qualificação laboral e cultura geral. Assim, essas atividades têm objetivos de aprendizagem claros, 
porém variam na sua duração, certificação e estrutura organizacional.  In: Relatório de monitoramento 
de educação para todos Brasil 2008: educação para todos em 2105: alcançaremos a meta? Brasília: 
UNESCO, 2008 (glossário). Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001592/159294por.pdf>. Acesso em: 08 ago. 2017. 
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Com isso, é a partir das ações que visam integrar a paz, os direitos humanos e 

a democracia no plano prisional e educacional que: 

 

 

Toda educação necessita de algumas finalidades e objetivos educativos 
que assinalem as metas fixadas; os conteúdos e as estratégias que 
possibilitem conciliar o mundo dos saberes disciplinares com aqueles 
outros aspectos necessários ao desenvolvimento pessoal, como os 
valores e o desenvolvimento das capacidades sociais e afetivas; de 
métodos apropriados e técnicas que permita, partindo dos princípios de 
comunicação, participação e cooperação, a aproximação intelectual e afetiva 
aos problemas que a sociedade estabeleceu; e de modelos de avaliação que 
valorizem os progressos alcançados e as dificuldades inerentes a um projeto 
humano tão ambicioso (TUVILLA RAYO, 2004, p.10. Grifo meu). 

 

 

Partindo dessas premissas, em primeiro plano o estudo visou teorizar a 

importância do direito humano fundamental à educação para, na sequência, abordar 

os aspectos legais e normativos do ensino profissionalizante como um mecanismo 

imprescindível nos ambientes de privação de liberdade (prisional e/ou 

socioeducativo), sendo que o ensino no cárcere requer a formação de alguns atributos 

indispensáveis à profissão docente.  

Em segundo momento, pretendeu-se analisar a educação profissional sob uma 

perspectiva emancipatória nos diversos ambientes de ensino de forma a compreendê-

la como uma possibilidade estruturada e fundamental quando oportunizada nos 

ambientes de privação de liberdade.  

Com efeito, os desafios ao processo educativo no cárcere suscitam uma 

análise sob as questões de gênero diante do aumento nos índices de encarceramento 

feminino.  

Na medida em que as diferenças entre homens e mulheres nos ambientes de 

privação de liberdade são perceptíveis, a possibilidade de formação técnico-

profissional nesses espaços pode gerar - além do aumento da expectativa de vida das 

mulheres que na sua maioria ainda sofre discriminação nos diversos espaços em que 

estão inseridas - a sua emancipação após a (re)inserção no mundo do trabalho, 

emprego e renda.  

Ao discorrer sobre a necessidade de superar desafios à (re)integração familiar, 

(re)socialização e/ou (re)inserção socio laboral dos(as) egressos(as), apenados(as) 

e/ou internados(as) por meio da educação profissional sob a perspectiva freiriana, 

abre-se a percepção de que esta modalidade educativa visa a (re)conquista da 

autonomia através do desenvolvimento de habilidades, capacitação e qualificação 
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laboral. Portanto, a educação profissional e prisional, os desafios ao ensino técnico-

profissionalizante no intra e extra muros do cárcere e a importância da formação 

docente no cárcere com vistas à emancipação feminina pela educação e trabalho sob 

o viés dos direitos humanos, foram categorias fundamentais ao estudo em questão.  

 

 

2.1.1 Direito humano fundamental à educação  

 

 

A partir do breve histórico sobre o direito à educação como um dos direitos 

constitucionalmente reconhecidos e historicamente conquistados pelas classes 

sociais dominadas, é importante mencionar sua ratificação no plano internacional 

como sendo um direito reconhecido como um direito humano fundamental.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi um marco ético-

jurídico-político que implicou historicamente nos processos político-culturais das 

gerações atuais e futuras no que tange à proteção dos direitos humanos 

fundamentais. Com isso, o acesso ao processo educativo passou a ser uma forma de 

potencialização dos indivíduos à participação das tomadas de decisões e defesa de 

seus direitos elementares. 

Em linhas gerais, a experiência coletiva demonstra um processo de avanços 

no que tange à tomada de consciência da luta pelos direitos humanos desvelando, 

assim, um movimento na realidade brasileira,14 sendo que: 

  

 

A partir da evolução da defesa dos perseguidos pela ditadura militar para, 
finda a repressão política, o reconhecimento e a luta pelos direitos de todos, 
com ênfase naqueles que “não têm voz”: os pobres, os presos comuns, os 
excluídos, humilhados e discriminados em geral. Em outras palavras, 
vivemos uma tomada de consciência político-social de que a violação 
de direitos humanos no Brasil – se apareceu exacerbada durante a 
ditadura, atingindo duramente membros das classes médias, 
geralmente poupadas – é uma trágica realidade quotidiana, atingindo 
com prioridade os “sem classe”, ou de “última classe” (GENEVOIS, 
2007, p. 10-11. Grifo meu). 
 

 
 

Contudo, embora seja necessário e indispensável, não basta o simples 

reconhecimento e a mera positivação formal dos direitos no plano político e jurídico. 

                                                             
14 Segundo Margarida Genevois (2007), “não há democracia sem respeito aos direitos humanos, assim 
como não é possível garantir quaisquer direitos fora do regime democrático”. A autora refere que “os 
cursos de educação em direitos humanos geralmente iniciam pela valorização da dignidade da pessoa 
humana, pois cada ser é único e tem direitos intrínsecos à sua própria natureza, direitos que são iguais 
a todos, universais, indivisíveis, reclamáveis e inalienáveis”. In: Educação em Direitos Humanos: 
fundamentos teórico-metodológicos/ Rosa Maria Godoy Silveira, et al. João Pessoa: Editora 
Universitária, 2007 (p. 10-11). 
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É preciso, sobretudo, a realização de um trabalho educativo e de formação complexa 

e contínua para que se consiga atingir mentes e corações – uma educação que 

trabalhe os direitos humanos e cidadania a partir das consciências e sensibilidades 

que possam ser transformadas em práticas nos ambientes de ensino e aprendizagem 

(formais, não formais, informais, de privação de liberdade), sendo este um caminho 

para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.15 

Ainda, em virtude dessas considerações, é preciso educar para a democracia, 

sendo que no período ditatorial diversos movimentos pela Educação em Direitos 

Humanos16 foram desenvolvidos a partir de um trabalho complexo e em conjunto com 

a legislação nacional e internacional. Impende observar que os direitos fundamentais 

da pessoa humana devem ser os princípios fundamentais de uma sociedade livre, 

justa e igualitária, tendo sido esse o anseio que inspirou os constituintes de 1988 

sobretudo com relação aos meios de garantia e fixação de responsabilidades para o 

respeito e promoção dos direitos dos indivíduos.  

Com efeito, Paulo Carbonari (2007, p. 177) aduz que um novo sentido de sujeito 

de direitos humanos implica basicamente em “apontar para a perspectiva de uma 

“nova intencionalidade pública e de uma nova subjetividade”, conjugadas, abertas, 

dialógicas e participativas, com espaço para diversidade solidária”, na medida em que: 
 

 

Os direitos, assim como o sujeito de direitos, não nascem desde fora da 
relação; nascem do âmago do ser com os outros. Nascem do chão duro 
das interações conflituosas que marcam a convivência. Mais do que para 
regular, servem para gerar possibilidades emancipatórias (CARBONARI, 
2007, p. 177. Grifo meu).  
 
 

 

Nesse contexto, o autor infere que as questões acerca da alteridade, 

emancipação, liberdade e autonomia dos indivíduos passam a ser tratadas conforme 

                                                             
15 Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e, portanto, devem agir uns em 
relação aos outros com espírito de fraternidade, sendo que essa declaração consta no primeiro 
artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que em 2018 completa 70 anos. Contudo, 
o que são direitos humanos? E quais são eles? Como garantir o seu cumprimento? O tema ref. 
Direitos Humanos: saiba o que são e quais são os direitos humanos foi apresentado no Programa 
Como Será (edição de 31 mar. 2018) pela apresentadora Sandra Annenberg que conversou com 
o sociólogo e advogado Renan Quinalha, o qual também tirou dúvidas de telespectadores sobre 
o fato dos direitos humanos serem direitos de todos, e não somente de “bandidos”. Entrevista 
na íntegra disponível em: <http://g1.globo.com/como-sera/noticia/2018/03/o-tema-e-direitos-
humanos-veja-integra-da-entrevista.html>. Acesso em: 31 mar. 2018. 
16 Educação em Direitos Humanos é uma bandeira da Justiça, Liberdade, Solidariedade, Igualdade, 
Paz e Tolerância, sendo os Direitos Humanos um compromisso de mudança, de transformação para 
uma sociedade mais justa e solidária. In: Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-
metodológicos..., cit. p. 12. 
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uma compreensão global do processo de constituição dos sujeitos de direitos com os 

outros, desde os outros, para si e para os outros, sendo que: 

 

 

Os sujeitos estão inseridos em processos diversos e complexos; estão 
inseridos em uma cultura – no sentido geral de forma de vida – que pode 
ser facilitadora (ou impedidora) da afirmação da subjetividade. Ou seja, 
sujeitos estão no tempo e no território – e nas disputas (divergências e 
convergências) que fazem neles como caminhos de afirmação de identidades 
e de reconhecimentos (CARBONARI, 2007, p. 178. Grifo meu). 

 

 

 

Outrossim, os direitos humanos e fundamentais não só passaram a ser 

reconhecidos como exercidos a partir da luta pela garantia do processo emancipatório 

e de liberdade. Pois, na medida em que se oportuniza o acesso e a permanência aos 

processos educativos que compreendem a inteligência, o conhecimento e o saber 

historicamente acumulado pela humanidade, garante-se, assim, o direito universal à 

educação de todas as pessoas independentemente de seu contexto social 

(CARBONARI, 2007, p. 182-183). 

Em verdade, os direitos sofrem mudanças a partir das condições históricas, 

interesses das classes no poder, meios disponíveis à garantia de direitos e 

transformações tecnológicas. Apesar de não ser objeto deste estudo, vale referir que 

direitos declarados absolutos no final do século XVIII (propriedade sacre et inviolable: 

o direito à propriedade é inviolável) foram exemplos de direitos submetidos à 

limitações nas declarações contemporâneas dado o reconhecimento da função social 

da propriedade, por exemplo. Nesse sentido, Norberto Bobbio (1988) já acenava para 

um futuro no qual poderiam emergir novas pretensões que sequer se podiam 

imaginar. 

Aliás, garantir o direito à educação é uma forma de assegurar um direito 

emergente e inalienável aos indivíduos em qualquer espaço, condição, idade ou fase 

da vida, devendo contemplar, inclusive, quem está cumprindo regimes de reclusão, 

detenção ou que de alguma forma encontra-se privado de sua autonomia e liberdade. 

Ainda, o cumprimento da pena em quaisquer de seus regimes (reclusão, detenção, 

restritiva de direitos, internação e/ou socioeducativa) deve(ria) ser considerado como 

uma medida privativa da liberdade da pessoa, e não de sua dignidade.17  

                                                             
17 Conf. previsto no inc. III do art. 1º da CRFB/88, a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos 
do Estado Democrático de Direito, sendo que no Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos (inserido no Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais), o inc. XLIX reza que “é 
assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral” (art. 5º). 
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A par dessas considerações vale referir que, no ano de 2011, foi constituída no 

âmbito do Conselho Nacional da Educação/ Conselho Pleno-DF, uma Comissão 

Bicameral em Direitos Humanos (composta por dois conselheiros da Educação Básica 

e dois conselheiros da Câmara de Educação Superior)18 para que fossem deliberados 

importantes temas sobre a questão da educação em direitos humanos nos 

estabelecimentos de ensino. 

Ao observar os diplomas legais que embasam a Resolução que estabelece as 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, o CNE compõe um 

documento base que pretende orientar no campo doutrinário e normativo o sistema 

educacional brasileiro, o qual passa a considerar a educação em direitos humanos um 

dos eixos fundamentais do direito à educação, pois: 

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948; a Declaração das Nações Unidas sobre a Educação e 
Formação em Direitos Humanos (Resolução A/66/137/2011); a Constituição 
Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996); o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 
(PMEDH 2005/2014), o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-
3/Decreto nº 7.037/2009); o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH/2006); e as diretrizes nacionais emanadas pelo Conselho 
Nacional de Educação, bem como outros documentos nacionais e 
internacionais que visem assegurar o direito à educação a todos(as), 
RESOLVE: Art. 1º A presente Resolução estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos (EDH) a serem observadas pelos 
sistemas de ensino e suas instituições [...] (Resolução Nº 1, de 30 de maio de 
2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos. Grifo meu). 

 

 

 

Ademais, a partir de audiências públicas realizadas em nível nacional para 

debater a temática sob a perspectiva dos movimentos sociais e pelos direitos 

humanos, tanto no âmbito da educação básica (educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio) quanto no ensino superior (graduação: bacharelado, licenciatura e 

tecnólogo e pós-graduação: especialização, mestrado, doutorado), foi homologado o 

Parecer nº 8/2012 que instituiu a Resolução nº 1/2012 que estabelece as Diretrizes 

                                                             
18 Ao deliberar sobre o Parecer e o Projeto de Resolução, a Comissão Bicameral de Educação em DH 
submeteu essas normativas ao Conselho Pleno (constituído por Antonio Carlos Caruso Ronca - 
presidente; Rita Gomes do Nascimento - relatora; Raimundo Moacir Feitosa - membro; e Reynaldo 
Fernandes - membro) que aprovou, por unanimidade, o voto da Comissão ref. ao Parecer CNE/CP Nº 
8, de 6/3/2012 e a Resolução CNE/CP Nº 1, de 30/5/2012, a qual estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos (p. 514-533). Parecer homologado após despacho do 
Ministro de Estado da Educação, publicado no D.O.U. de 30/5/2012, Seção 1, Pág. 33 e Resol. CNE/CP 
1/2012 publicada no D.O.U de 31/5/2012, Seção 1, Pág. 48. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-
educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 12 out. 2017  
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Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Assim, o CNE auxilia na promoção 

de um movimento a ser observado pelas instituições de ensino em todos os níveis, 

etapas e modalidades educativas.  

Ainda, apesar de não ser objeto do presente estudo, o art. 2º da Resolução 

suscita uma reflexão acerca da construção histórica e conceitual dos direitos (naturais, 

do homem, da mulher, dos cidadãos e cidadãs, individuais, liberdades públicas, 

fundamentais da pessoa humana), o que culmina nos direitos de primeira geração ou 

dimensão: liberdade (de caráter individual, a exemplo do direito à propriedade); de 

segunda dimensão: igualdade (direitos coletivos, com ênfase nos direitos econômicos, 

sociais e culturais, como por exemplo, o trabalho); de terceira dimensão: fraternidade 

(direitos difusos e coletivos: meio ambiente saudável); e de quarta dimensão (direitos 

transindividuais, a exemplo da biotecnologia etc),19 pois: 

 

Art. 2º A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do 
direito à educação, refere-se ao uso de concepções e práticas educativas 
fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de promoção, 
proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos 
e de responsabilidades individuais e coletivas. § 1º Os Direitos Humanos, 
internacionalmente reconhecidos como um conjunto de direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sejas eles 
individuais, coletivos, transindividuais ou difusos, referem-se à 
necessidade de igualdade e de defesa da dignidade humana. § 2º Aos 
sistemas de ensino e suas instituições cabe a efetivação da Educação em 
Direitos Humanos, implicando a adoção sistemática dessas diretrizes por 
todos(as) envolvidos(as) nos processos educacionais [...] (Resolução Nº 1, 
de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos. Grifo meu). 
 

 

Com efeito, além de importantes ações no sentido de assegurar direitos de 

forma igualitária a todas as gerações e dimensões de direitos, esse movimento visou 

impactar os sistemas e estabelecimentos de ensino para que as DNEDH tenham 

eficácia direta e imediata e, assim, possam orientar tanto os planos de 

desenvolvimento institucional quanto os projetos políticos pedagógicos dos 

estabelecimentos escolares com a finalidade de “promover a educação para a 

mudança e a transformação social”, sendo que: 

 

 

                                                             
19 No plano internacional a evolução foi contrária, sendo que os direitos que aparecem por primeiro 
foram os econômicos e sociais. As primeiras convenções da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) foram anteriores às Nações Unidas, pois surgiram nos anos 20 e 30. Assim, segundo Norberto 
Bobbio (1909) infere em sua obra A era dos direitos, o direito à igualdade nas condições de trabalho 
(direito coletivo), por exemplo, faz parte da primeira geração ou dimensão do ponto de vista do Direito 
Internacional. 
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A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de promover a 
educação para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos 
seguintes princípios: I – dignidade humana; II – igualdade de direitos; III – 
reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; IV – 
laicidade do Estado; V – democracia na educação; VI – transversalidade, 
vivência e globalidade; VII – sustentabilidade socioambiental (art. 3º da 
Resolução Nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos. Grifo meu). 

 

 

 

Segundo Francisco Cordão (Presidente da Câmara de Educação Básica-

CEB/CNE, 2012), “a educação para a defesa dos direitos humanos, em última análise, 

é uma educação para a defesa do direito à vida”. Ainda, pondera que “o direito à vida 

implica no uso da natureza de maneira adequada sustentável e solidária, no respeito 

à vida humana, combatendo qualquer forma de discriminação e privilégios, seja na 

vida social, profissional ou familiar”.20 

Em linhas gerais, as Diretrizes referidas são “instrumentos concretos para o 

enfrentamento da banalização da violência e para a construção de valores na 

sociedade, a partir da educação”.21 Aliás, conforme referido pela ministra Maria do 

Rosário (Secretária de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH, 

Brasília, 2014), durante o evento de homologação das DNEDH: 
 

 

Trata-se de um ato de ousadia, onde acharmos ser possível a formulação 
pedagógica dos direitos humanos. Com estas diretrizes, vamos produzir a 
construção de valores na sociedade para combatermos, no ambiente escolar, 
o bullying, a homofobia, a discriminação por classe social, cor, raça, religião, 
entre outros (Portal Brasil – Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República: Governo homologa Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos. Grifo meu). 
 
 

Por seu turno, o ex-ministro da SDH, Paulo Vannuci, lembrou que as DNEDH 

integram as ações previstas no Plano Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH-3),22 

                                                             
20  Ao ser entrevistado por Ederson Granetto (Universidade Virtual do Estado de São Paulo - 
UNIVESP/TV), com o tema sobre “Direitos humanos na escola”, Cordão infere que a educação em 
direitos humanos não pode ser tratada como um tema dissociado do contexto, e sim uma abordagem 
ampla que não pode ser amarrada nos estritos limites de uma disciplina nem pode estar descolada da 
vida das pessoas e da escola. Sendo a escola uma unidade educativa na sua totalidade, tem o dever 
de cuidar e tratar dos temas de direitos humanos de forma a impactar não apenas na sala de aula, e 
sim em todas as pessoas envolvidas (no atendimento aos educandos desde a portaria, no ensino de 
maneira transversal, interdisciplinar e transdisciplinar, através de projetos específicos, da inserção nos 
projetos políticos pedagógicos das escolas, por um professor ou grupo de professores etc). Entrevista 
publicada em 14 jun. 2012, sendo que a ideia é que as escolas promovam no ambiente escolar uma 
educação de respeito às diversidades. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=grpI6mlvr0Q>. Acesso em: 12 out. 2017. 
21  Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2012/05/governo-homologa-diretrizes-
nacionais-para-a-educacao-em-direitos-humanos>. Acesso em: 13 out. 2017. 
22 Idem. 
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sendo que no seu entendimento, aos poucos as ações estão sendo concretizadas a 

partir da criação da comissão da verdade, pois:  

 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), já confirmou a constitucionalidade da 
união civil entre pessoas do mesmo sexo e confirmou o sistema de cotas para 
negros nas universidades públicas. Tudo isso representa um grande 
avanço no campo dos direitos humanos no País (Portal Brasil – Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República: Governo homologa 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Grifo meu) 

 
 

Em síntese, o PNDH-323 faz parte de um programa institucional cujo objetivo 

visa assegurar as condições necessárias à implementação das temáticas propostas, 

de modo que possam ser disseminadas em nível nacional, regional e local para que a 

educação sob a perspectiva dos direitos humanos possa de fato ser implementada.24 

Com relação ao Plano, vale referir um exemplo de eixo orientador e respectivas 

diretrizes a serem observadas: 

 

PNDH-3: [...]; IV - Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e 

Combate à Violência: a) Diretriz 11: Democratização e modernização do 

sistema de segurança pública; b) Diretriz 12: Transparência e participação 

popular no sistema de segurança pública e justiça criminal; c) Diretriz 13: 

Prevenção da violência e da criminalidade e profissionalização da 

investigação de atos criminosos; d) Diretriz 14: Combate à violência 

institucional, com ênfase na erradicação da tortura e na redução da letalidade 

policial e carcerária; e) Diretriz 15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes 

e de proteção das pessoas ameaçadas; f) Diretriz 16: Modernização da 

política de execução penal, priorizando a aplicação de penas e medidas 

alternativas à privação de liberdade e melhoria do sistema penitenciário; 

e g) Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 

para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos; [...] (BRASIL, Art. 2º 

do Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que aprova o Programa 

                                                             
23  O Decreto nº 7.037, de 21/12/2009, que aprova o Programa Nacional de Direitos 
Humanos - PNDH-3, deverá ser implementado de acordo com os sete eixos orientadores previstos no 
art. 2º (Interação democrática entre Estado e sociedade civil; Desenvolvimento e Direitos Humanos; 
Universalização dos direitos em um contexto de desigualdades; Segurança Pública, Acesso à Justiça 
e Combate à Violência; Educação e Cultura em Direitos Humanos; Direito à Memória e à Verdade) e 
suas respectivas diretrizes. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d7037.htm>. Acesso em: 13 out. 2017. 
24 O PNDH é um programa do Governo Federal, criado com base no art. 84, inc. IV, da CRFB/88 a fim 
de diagnosticar a situação dos direitos humanos no Brasil, bem como viabilizar medidas para a sua 
defesa e promoção. Existem três versões do PNDH, sendo que as versões I e II foram publicadas 
durante o governo FHC e a última versão PNDH III publicada ao final de 2009, no governo Lula. 
Contudo, as propostas sugeridas pelos planos nacionais de direitos humanos não têm valor de lei, pois, 
para serem aplicadas, devem antes ser discutidas nas duas Casas (Câmara dos Deputados e Senado 
Federal) do Congresso Nacional. Caso aprovadas, podem ter efeito cogente, cujo cumprimento passa 
então a ser obrigatório e de maneira coercitiva. Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_Nacional_de_Direitos_Humanos>. Acesso em: 28 nov. 2017. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Federal_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/FHC
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Lula
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso_Nacional
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Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e dá outras providências, publicado 

no D.O.U de 22/12/2009, p. 17. Grifo meu). 
 

Todavia, apesar do Estado ao menos no campo da intencionalidade tentar criar 

mecanismos orientadores da educação em direitos humanos sobretudo no cárcere, é 

de fundamental importância ressaltar a existência de críticas tanto aos eixos 

orientadores quanto às diretrizes e respectivas ações programáticas contidas no 

PNDH-3 (a exemplo das Diretrizes elaboradas nas reuniões do CNE em conjunto com 

a Comissão interinstitucional, além de deliberações com conhecedores no assunto, 

consultas realizadas por meio de audiências públicas e envio de formulários 

eletrônicos para sugestões através dos sites institucionais).25  

Com efeito, Antoni Zabala (2010, p. 79) infere que “a educação tem a tarefa de 

promover uma cultura de solidariedade, justiça, participação, respeito para com os 

demais e para com as diferenças, e defesa dos mais fracos”.  

Logo, é imprescindível que os estabelecimentos escolares das redes (federal, 

estadual ou municipal), instituições de ensino superior e gestores dos ambientes 

carcerários também se articulem no sentido de promover nos tempos e espaços de 

ensino e aprendizagem formais, não formais ou informais, 26  uma educação de 

respeito aos direitos humanos e à diversidade social, étnica e cultural que contribua 

com a diminuição da violência e desenvolvimento de competências, pois: 

 

 

Educar é desenvolver o sentido de solidariedade, especialmente para 
com os indivíduos que se encontram imersos em situações mais 
desfavoráveis, para com as pessoas e grupos mais vulneráveis e para 
com a exclusão e a marginalidade. É necessário desenvolver a 
sensibilidade diante do sofrimento humano, estimulando o compromisso vital 
com a justiça e a igualdade, sobretudo em uma sociedade cada vez mais 
insensível devido à rápida e abundante informação de conflitos e misérias 
(ZABALA, 2010, p. 79. Grifo meu). 
 
 

                                                             
25 Por ocasião das críticas veiculadas através do vídeo intitulado: PNDH 3 - Nova ordem mundial 
no Brasil, oportuno referir que o PNDH-3 foi instituído através do Decreto Presidencial nº 7.037 
de 2009. Segundo o autor do vídeo, o Plano está estruturado em 06 eixos orientadores, 25 
diretrizes, 521 ações programáticas contendo, aproximadamente, 224 páginas. A crítica 
principal reside no fato de que os criadores do documento alegam terem sido realizadas 50 
conferências e 137 encontros para discutir detalhes do Plano com 14.000 pessoas (ínfima 
representatividade diante do total da população brasileira e da importância do tema). Disponível 
em: <https://www.youtube.com/watch?v=mhJ1l2I5E3k>. Acesso em: 12 mar. 2018. 
26 Conforme Zabala (2010, p. 61-62), entende-se a educação formal como aquela que tem caráter 
“intencional, planejado e regulado”; a informal a que se dá de forma “não intencional e não planejada”; 
e não formal a que se produz de maneira “intencional e planejada, mas fora do âmbito regular”. 
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Não obstante, vale referir a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher (OEA), adotada pela ONU em 1993 e ratificada 

pelo Brasil em 1995, a qual além de definir e traçar o âmbito de sua aplicação com 

relação à “violência contra a mulher”, buscou relacionar os direitos protegidos. Logo, 

para os efeitos da Convenção em seu art. 1º, entender-se-á por violência contra a 

mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou 

sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na 

esfera privada”.27 

Aliás, segundo Marlene França (2014, p. 219), “o conceito de violência explicita 

que este tipo de violência decorre de relações assimétricas de poder, por meio das 

quais o masculino e o feminino ocupam papéis que não se restringem às diferenças 

anatômicas dos corpos”. Com efeito, a exemplo das mulheres apenadas, são estas 

os sujeitos mais vulneráveis a mecanismos de controle/sujeição e à discriminação de 

gênero/classe social no cárcere, fato que vai ao encontro do que advoga Foucault 

(2004) com relação ao objetivo maior da prisão: punição. 

Em última análise, é oportuno referir que apesar de assinalar como princípio 

geral a não distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, origem nacional, condição 

social e demais aspectos, as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (1985) 

trouxe em seu texto normativo uma tímida referência com relação ao gênero feminino. 

Assim, diferentes aspectos que envolvem os indivíduos presos foram catalogados, a 

exemplo da Lei nº 7.210 de 1984, a qual instituiu regras que regem procedimentos de 

execução da pena e tem como objetivo “efetivar as disposições de sentença ou 

decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do internado” (art. 1º). 

Portanto, o direito humano fundamental à educação e o direito à educação em 

direitos humanos devem ser assegurados através de um sistema prisional e 

educacional que garanta a efetivação desses direitos no campo da educação, 

sobretudo das mulheres apenadas, através de políticas públicas de Estado (e não de 

governos provisórios), tendo em vista os diplomas legais e constitucionalmente válidos 

e reconhecidos tanto em nível nacional quanto internacional. 
 

                                                             
27 O Decreto presidencial nº 1.973, de 1º de agosto de 1996, promulgou a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm>. Acesso 
em: 12 mar. 2018. 
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2.1.2 Aspectos normativos da educação no cárcere 
 

 

A par do que fora mencionado sobre o reconhecimento do direito humano 

fundamental à educação nos planos nacional e internacional, bem como a 

necessidade de seu desenvolvimento em todos os espaços de ensino, há que se 

atentar para o fato de que as políticas públicas de Estado precisam se coadunar com 

os programas de governo tendo em vista os desafios que se apresentam, sobretudo 

no cotidiano carcerário feminino. 

 Apesar da autonomia federativa estar prevista tanto Constituição Federal de 

1988 28  quanto em legislações nacionais esparsas, 29  de forma a estabelecer a 

competência de cada Estado da federação com relação ao gerenciamento do seu 

projeto educacional nas unidades prisionais brasileiras, a exemplo do Estado de 

Pernambuco30 as políticas no âmbito prisional passaram a ser implementadas após 

um movimento de integração entre as Secretarias de Educação e de Segurança 

Pública e Direitos Humanos. Com efeito, políticas públicas educacionais articuladas 

aos programas de governo podem auxiliar na superação dos desafios à educação nas 

prisões e na diminuição dos índices de reincidência e da população prisional. 

Ao contrário do exemplo supracitado, observa-se que a política de execução 

penal no Brasil é descentralizada devido às unidades da federação possuírem nível 

de autonomia própria na condução dessa política, podendo ou não programar e 

executar políticas públicas educacionais. Para tanto, avanços no campo normativo e 

jurídico da educação de jovens e adultos privados da liberdade representam uma 

                                                             
28 Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988 - Título 
III – Da Organização do Estado: Capítulo I – Da Organização Político-Administrativa, art. 18: “A 
organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, todos ‘autônomos’, nos termos desta Constituição” e Capítulo III – 
Dos Estados Federados, art. 25: “Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição”. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 01 ago. 2017. 
29  Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Título IV – Da Organização da Educação Nacional, art. 8º: “A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizarão, em regime de ‘colaboração’, os respectivos sistemas de ensino”. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 01 ago. 2017. 
30 Henrique Douglas Silva Gomes (gerente de educação e qualificação profissionalizante da Secretaria 
Executiva de Ressocialização de Pernambuco), em entrevista transmitida pelo Canal Futura em 11 nov. 
2014 ref. ao tema “Educação em prisões”, refere que “devido ao ‘choque de gestão’ o Estado de 
Pernambuco teve um avanço no que tange à educação nas prisões contribuindo, assim, para a 
ressocialização do preso e diminuição dos números da reincidência”. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=KgvYIqWU8Dw>. Acesso em: 01 ago. 2017. 
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abertura à efetivação do direito à educação nos ambientes prisionais com vistas à 

superação dos desafios que insistem em (im)possibilitar a educação no cárcere.  

Por tais razões, Alexandre Aguiar (2009, p. 115) aufere uma “relevância ao 

papel da ‘educação nas prisões’” na medida em que tenciona a importância dos 

Presídios e Penitenciárias na implementação e execução de programas educacionais 

que produzam resultados práticos e efetivos ao resgate da dignidade humana, 

autonomia, autoestima e cidadania dos egressos do sistema.  

Em linhas gerais, práticas educativas de escolarização e formação técnico-

profissional no contexto prisional colocam as instituições ante um conjunto de desafios 

para tentar reverter a condição dos excluídos de direitos elementares, seja anterior ao 

ingresso como ao posterior cumprimento da pena: 
 

 
 

Além de ser preciso repensar o sistema penitenciário brasileiro, é preciso 
investir em políticas que contribuam para o processo de reinserção social 
do preso. E, ao se pensar em reinserção, não se pode deixar de 
considerar a importância da oferta de programas que incluem trabalho e 
educação nas prisões. No entanto, é importante perguntar sobre quais 
programas de trabalho e educação se quer e como eles podem contribuir para 
a consolidação de políticas públicas que visem não apenas ao combate à 
ociosidade nas prisões, mas que atuem para a garantia de direitos e do 
processo de humanização do ambiente prisional (AGUIAR, 2009, p. 109. Grifo 
meu). 

 
 

 

Antes de mais nada, barreiras ao diálogo e partilha de atribuições e 

competências estatais com relação ao ensino nas prisões são exemplos da 

necessidade de parceria entre as pastas da educação, justiça e administração 

penitenciária. Logo, é imprescindível ir além da autonomia estatal em ofertar educação 

a par das diferenças entre as unidades da federação em que a administração prisional 

tem uma Secretaria ainda vinculada à Segurança Pública ou à Justiça, dificultando o 

diálogo com a Secretaria da Educação, por exemplo. 

Entrementes, impende observar que no Título VIII da CRFB/88, o qual versa 

sobre a Ordem Social (arts. 193 ao 232), o poder constituinte pós fundacional31 

consagrou três subsistemas: da Educação, da Cultura e do Desporto, sendo a 

educação abordada no art. 205 da Seção I - Cap. III: “a educação, direito de todos e 

                                                             
31 Nas palavras de Paulo Bonavides (2003), o Poder Constituinte originário “pós-fundacional” é aquele 
que inaugura uma nova ordem constitucional posterior à primeira, a exemplo da Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988. Por seu turno, José Affonso da 
Silva (2001) entende da mesma forma, contudo, para ele o poder constituinte originário pós-fundacional 
denomina-se “revolucionário”. 
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dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  

Todavia, embora o trabalho e a educação prisional constituam, segundo a ótica 

da execução penal, os principais mecanismos para atingir a ressocialização do(a) 

apenado(a) ou internado(a), a forma como ainda se organizam as políticas públicas e 

os processos educativos no ambiente carcerário permanece distante de atingir seus 

objetivos devido ao atual modelo persecutório, bem como diante da autonomia 

federativa com relação às propostas delineadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica  (DCNEB), conforme se verá adiante. 

Nesse ínterim, é oportuno destacar que a instituição da Lei Executória Penal 

(LEP)32 ensejou a abertura do diálogo entre as fontes jurídicas, sendo que passou a 

caminhar junto ao Código Penal (CP) e Código de Processo Penal (CPP) na medida 

em que, conforme outrora referido, assim previu: “A execução penal tem por objetivo 

efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para 

a harmônica integração social do condenado e do internado”. 

No que tange ao direito ao acesso à educação, vale inferir que no Título II (Do 

Condenado e do Internado), Cap. II (Da Assistência), Seção I (Disposições Gerais), 

da referida legislação, o art. 10 menciona que: “A assistência ao preso e ao internado 

é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em 

sociedade”. Ademais, “estende-se ao egresso” (parágrafo único) e, segundo o art. 11: 

“A assistência será [...], inc. IV – educacional”.  

Logo, compreender o papel emancipatório que a educação e o trabalho podem 

representar no processo de (re)inserção socio laboral dos indivíduos apenados a fim 

de prevenir o crime e orientar o retorno à sociedade - sobretudo das mulheres em 

condição de privação de liberdade - e como isso é possível, pressupõe a garantia de 

direitos inerentes a todos os seres humanos (VIANA, 2017, p. 94). Por iguais razões, 

é dever do Estado e das instituições que detêm a custódia das pessoas que infringiram 

as normas oferecer-lhes condições para que esses direitos sejam concretizados de 

forma efetiva e digna. 

 Com efeito, na Seção V (Da Assistência Educacional) da LEP são destacados 

exemplos de artigos que visam regulamentar o processo de implementação da 

                                                             
32  Lei nº 7.210, sancionada em 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em 01 ago. 2017. 
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educação em nível de escolarização e formação profissional no cárcere, sendo que o 

ensino profissional pode ser ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento 

técnico, conforme abaixo destacado: 
 

 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado [...]. Art. 18-A. O ensino 
médio, regular ou supletivo, com formação geral ou educação 
profissional de nível médio, será implantado nos presídios, em 
obediência ao preceito constitucional de sua universalização (Incluído 
pela Lei nº 13.163, de 2015), § 1º O ensino ministrado aos presos e presas 
integrar-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino e será mantido, 
administrativa e financeiramente, com o apoio da União, não só com os 
recursos destinados à educação, mas pelo sistema estadual de justiça ou 
administração penitenciária (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015), § 2º Os 
sistemas de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de 
educação de jovens e adultos (Incluído pela Lei nº 13. 163, de 2015), § 3º A 
União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal incluirão em seus 
programas de educação à distância e de utilização de novas tecnologias de 
ensino, o atendimento aos presos e às presas (Incluído pela Lei nº 13.163, 
de 2015). Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de 
iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. Parágrafo único. A mulher 
condenada terá ensino profissional adequado à sua condição [...] 
(BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a lei de execução 
penal. Grifo meu). 

 

 

 

Como se depreende, a legislação traz em seu bojo um conjunto de regras que 

delineiam o processo de escolarização e qualificação profissional no ambiente 

prisional, sobretudo no que diz respeito ao “ensino profissional adequado à condição 

da mulher apenada” conforme reza o art. 19, parágrafo único da LEP, item sobre o 

qual se discorrerá com a profundidade que o tema merece e em momento oportuno.  

Entrementes, para que as políticas públicas profetizadas tanto no discurso 

constitucional quanto na legislação específica sobre a questão da educação nos 

ambientes de privação de liberdade sejam implementadas, é imprescindível a 

articulação e integração entre as instituições público e/ou privadas33 com vistas à 

efetivação da garantia do direito fundamental à educação na sua totalidade.  

Apesar de não ser objeto deste estudo, a exemplo dos ambientes 

socioeducativos, o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), Livro I (Parte Geral), Título II (Dos Direitos 

                                                             
33 O tema: Educação em prisões é imprescindível na medida em que visa o aprimoramento humano, 
social, cultural e profissional dos sujeitos que tem sua liberdade restringida.  Assim, é necessário o 
apoio técnico e financeiro à implementação da EJA no sistema penitenciário, sendo este o objetivo de 
uma política pública a ser implementada de forma articulada com as instituições educacionais e de 
segurança pública. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17460&Itemid=817>. 
Acesso em: 14 ago. 2017. 
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Fundamentais), Capítulo V (Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho), 

os artigos 60 a 69 regulamentam a questão do direito à profissionalização e à proteção 

ao trabalho estabelecendo, entre outros, proibição de trabalho a menores de 14 

(quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz (art. 60)34.  

Logo, o ECA é uma norma protetiva no que tange à formação técnica e ao 

incentivo à qualificação profissional na medida em que “considera-se aprendizagem a 

formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação 

de educação em vigor” (art. 62). Como se observa, há ocorrência do “diálogo das 

fontes”35 no momento em que o Estatuto compartilha em seu texto o disposto na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996.  

Nesse ínterim, vale referir que alguns dispositivos do ECA tratam sobre 

questões imprescindíveis ao trabalho educativo e desenvolvimento pessoal, social e 

profissional dos(as) educandos(as) que se encontram privados da sua liberdade 

devido à situações de conflito com a legislação vigente, sendo que: 

 

 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 
I – a garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; II – 
atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; III – horário 
especial para o exercício das atividades. [...] Art. 68. O programa social que 
tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar 
ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício 
de atividade regular remunerada. § 1º Entende-se por trabalho educativo 
a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o 
aspecto produtivo [...]. Art. 69. O adolescente tem direito à 
profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: I – respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; II – capacitação profissional adequada ao mercado de 
trabalho (BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Grifo meu).  

 
 

 

                                                             
34 Cf. art. 7º, inc. XXXIII, da CRFB/88, com redação determinada pela EC nº 20, de 15 dez. 1998. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 13 
ago. 2017. 
35 Diálogo das fontes significa dizer que a legislação se comunica, se complementa, pois as normas 
jurídicas não se excluem por pertencerem a ramos jurídicos distintos, e sim se complementam na 
essência. Segundo Flávio Tartuce (Dir. nacional e Vice-presidente IBDFAMSP), a teoria foi 
desenvolvida por Erik Jayme (Alemanha) e Cláudia Lima Marque (Brasil). Marques propõe um sentido 
de complementaridade entre o CC/2002 e o CDC/1990, sobretudo no que se refere a matérias de 
direito contratual e responsabilidade civil. Disponível em: 
<https://flaviotartuce.jusbrasil.com.br/artigos/121820130/em-que-consiste-a-teoria-do-dialogo-das-
fontes>. Acesso em: 14 ago. 2017. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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Por seu turno, precedente ao Estatuto referido, o art. 7º, inc. XXXIII da CRFB 

de 1988 36  estabelece a “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos”. 

Em linhas gerais, o estabelecimento de Diretrizes Nacionais para a oferta de 

educação para jovens e adultos privados de liberdade encontra fundamento na 

necessidade em oferecer e oportunizar espaços para estudo e tempos de trabalho a 

um contingente de pessoas excluídas do mundo do trabalho, emprego e renda, sendo 

que: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Nacionais para a oferta de 
educação para jovens e adultos privados de liberdade em 
estabelecimentos penais, na forma desta Resolução. Art. 2º As ações de 
educação em contexto de privação de liberdade devem estar calcadas na 
legislação educacional vigente no País, na Lei de Execução Penal, nos 
tratados internacionais firmados pelo Brasil no âmbito das políticas de direitos 
humanos e privação de liberdade, devendo atender às especificidades dos 
diferentes níveis e modalidades de educação e ensino e são extensivas aos 
presos provisórios, condenados, egressos do sistema prisional e àqueles que 
cumprem medidas de segurança (BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes 
curriculares nacionais da educação básica – Diretrizes nacionais para a oferta 
de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais, Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 306-336. Grifo 
meu).  

 

 

 

Nesse contexto, importante referir que a partir da aprovação das Diretrizes37 

Nacionais de Educação nas Prisões, 38  as Secretarias Estaduais de Educação 

passaram a ser responsáveis pela garantia do direito humano à educação de 

qualidade para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 

estabelecimentos penais, senão vejamos: 

Art. 3º A oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos 
penais obedecerá às seguintes orientações: I – é atribuição do órgão 
responsável pela educação nos Estados e no Distrito Federal (Secretaria 
de Educação ou órgão equivalente) e deverá ser realizada em 
articulação com os órgãos responsáveis pela sua administração 
penitenciária, exceto nas penitenciárias federais, cujos programas 

                                                             
36 Inciso XXXIII com redação determinada pela EC nº 20, de 15 de dezembro de 1998. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 13 ago. 2017. 
37 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação (DCNEs) são um conjunto de definições 
doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na Educação Básica que orientam as 
escolas na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas. 
Disponível em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/23209/o-que-sao-e-para-que-
servem-as-diretrizes-curriculares/>. Acesso em: 28 ago. 2017. 
38 A educação no ambiente prisional fora debatida por representantes governamentais e da sociedade 
civil organizada a fim de aprofundar o tema, realizar um levantamento da situação da política de 
execução penal e das propostas de educação implementadas nos estabelecimentos penais do Brasil, 
elaborar o Parecer CNE/CEB nº 4/2010 (aprovado em 9/3/2010) e o Projeto de Resolução que o integra.   
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educacionais estarão sob a responsabilidade do Ministério da Educação 
em articulação com o Ministério da Justiça, que poderá celebrar 
convênios com Estados, Distrito Federal e Municípios [...]. III – estará 
associada às ações complementares de cultura, esporte, inclusão digital, 
educação profissional, fomento à leitura e a programas de implantação, 
recuperação e manutenção de bibliotecas destinadas ao atendimento à 
população privada de liberdade, inclusive as ações de valorização dos 
profissionais que trabalham nesses espaços [...]. VIII – será organizada de 
modo a atender às peculiaridades de tempo, espaço e rotatividade da 
população carcerária levando em consideração a flexibilidade prevista 
no art. 23 da Lei nº 9.394/96 (LDB) [...] (BRASIL. Diretrizes curriculares 
nacionais da educação básica – Diretrizes nacionais para a oferta de 
educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais, Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 306-336. Grifo 
meu). 
 
 
 

Por seu turno, dispositivos legais ulteriores abordam tanto o formato de gestão 

da educação no contexto prisional quanto a forma de planejamento das ações de 

educação em espaços prisionais. Aliás, na medida em que as especificidades dos 

regimes penais nos ambientes de privação de liberdade passam a ser contempladas 

nos planos estadual e nacional, a educação profissional nesses ambientes pode se 

tornar uma realidade possível, pois: 

 
 

Art. 6º A gestão da educação no contexto prisional deverá promover 
parcerias com diferentes esferas e áreas do governo, bem como 
universidades, instituições de Educação Profissional e organizações da 
sociedade civil, com vistas à formulação, execução, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos em 
situação de privação de liberdade [...]. Art. 9º A oferta de Educação 
Profissional nos estabelecimentos penais deverá seguir as Diretrizes 
Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
inclusive com relação ao estágio profissional supervisionado concebido como 
ato educativo [...]. Art. 12 O planejamento das ações de educação em 
espaços prisionais poderá contemplar, além das atividades de 
educação formal, propostas de educação não-formal, bem como de 
educação para o trabalho, inclusive na modalidade de Educação a 
Distância, conforme previsto em Resoluções deste Conselho sobre a 
EJA [...] (BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes curriculares nacionais 
da educação básica – Diretrizes nacionais para a oferta de educação para 
jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos 
penais, Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 306-336. Grifo meu). 
 
 

 

Conforme se verifica, as diretrizes propostas evidenciam o papel fundamental 

na educação de jovens e adultos nos espaços aonde é necessária certa flexibilidade39 

                                                             
39 Segundo o art. 23 da LDB: “A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na 
idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar”. Com efeito, observa-se a aplicação do 
princípio da complementaridade normativa na medida em que o inc. VIII do art. 3º da Diretriz visa 
completar o disposto no art. 23 da LDB no que concerne à “flexibilidade” com relação à oferta de 
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com vistas ao interesse do processo de aprendizagem. Esse fator é imprescindível ao 

processo educativo nos ambientes de privação de liberdade e um critério importante 

para compreender a educação profissional presencial ou a distância como 

modalidades de ensino que visam oportunizar o acesso ao conhecimento às pessoas 

que não tiveram a oportunidade de estudar na idade considerada “ideal” ao processo 

de ensino e aprendizagem escolar.  

Assim, as DCNEs estabelecem a base nacional comum, responsável por 

orientar a organização, articulação, o desenvolvimento e a avaliação das propostas 

pedagógicas das redes de ensino brasileiras. Logo, na medida em que os 

fundamentos do projeto de Nação podem ser erigidos através do pleno 

desenvolvimento e formação humana, percebe-se nitidamente que: 
 

 

A formação escolar é o alicerce indispensável e condição primeira para o 
exercício pleno da cidadania e o acesso aos direitos sociais, econômicos, 
civis e políticos. A educação deve proporcionar o desenvolvimento 
humano na sua plenitude, em condições de liberdade e dignidade, 
respeitando e valorizando suas diferenças (BRASIL. Ministério da 
Educação. Diretrizes curriculares nacionais da educação básica. Brasília: 
MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 04. Grifo meu). 
 
 

 

Com efeito, observa-se que as Diretrizes visam assegurar a oferta da educação 

básica de qualidade, sendo este um direito assegurado pela CRFB/88 e pelo ECA/90 

de forma a considerar o caráter emancipatório do trabalho, do estudo, do 

desenvolvimento da criatividade e de habilidades peculiares de cada indivíduo. Por 

seu turno, o Plano Nacional de Educação (PNE) é um instrumento de planejamento 

do Estado Democrático de Direito no que tange à orientação, execução e 

aprimoramento de políticas públicas na arena educacional brasileira. 

Antes de mais nada, vale referir que o art. 214 da Constituição Federal de 1988 

previu a implantação legal do PNE, sendo que a Emenda Constitucional (EC) nº 59, 

de 11 de novembro de 2009,40 modificou sua duração de plurianual para o formato 

decenal além de ter aprimorado seus fundamentos e critérios legais, senão vejamos: 

                                                             
educação em contexto de privação de liberdade. Res. nº 2, de 19 de maio de 2010: art. 3º: “A oferta de 
educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais obedecerá às seguintes orientações: [...] 
Inc. VIII: será organizada de modo a atender às peculiaridades de tempo, espaço e rotatividade da 
população carcerária levando em consideração a flexibilidade prevista no art. 23 da Lei nº 9.394 de 
1996 (LDB)”.  
40  Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reduzir, 
anualmente, a partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União 
incidente sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 
212 da Constituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a 
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A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 
com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime 
de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: I – erradicação do analfabetismo; II – 
universalização do atendimento escolar; III – melhoria da qualidade do 
ensino; IV – formação para o trabalho; V – promoção humanística, científica 
e tecnológica do País; VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto interno bruto (BRASIL. 
Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988. Grifo meu). 
 

 

Convém notar, outrossim, que Ministério da Educação (MEC) instituiu o PNE 

através da Lei nº 13.005 de 2014 para o período de 2014 a 2024,41 determinando 

diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez anos, 

sendo que: 
 

O primeiro grupo são metas estruturantes para a garantia do direito a 
educação básica com qualidade, e que assim promovam a garantia do 
acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das 
oportunidades educacionais. Um segundo grupo de metas diz respeito 
especificamente à redução das desigualdades e à valorização da diversidade, 
caminhos imprescindíveis para a equidade. O terceiro bloco de metas trata 
da valorização dos profissionais da educação, considerada estratégica para 
que as metas anteriores sejam atingidas, e o quarto grupo de metas refere-
se ao ensino superior (BRASIL. Ministério da Educação - Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 2014-2014 e 
dá outras providências. Grifo meu). 
 

 
 

No que tange ao atendimento a jovens e adultos, vale referir que a meta 

específica42 a esse público prevê não só a superação de um problema crucial na 

educação brasileira, o de sanar a dívida histórica que o País tem com um número 

expressivo de pessoas que não tiveram acesso à educação na idade certa, como 

também evitar que este tipo de exclusão continue se reproduzindo ao longo do tempo. 

                                                             
obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas 
suplementares para todas as etapas da educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 e ao 
§ 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste dispositivo de inciso VI. EC nº 59, publicada 
no D.O.U. de 12/11/2009, p. 8, Congresso Nacional. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc59.htm>. Acesso em: 25 set. 
2017. 
41 O MEC se mobilizou de forma articulada com os demais entes federados e instâncias representativas 
do setor educacional, direcionando seu trabalho em torno do plano em um movimento inédito ao 
referenciar seu Planejamento Estratégico Institucional e seu Plano Tático Operacional a cada meta do 
PNE, envolvendo, assim, todas as secretarias e autarquias na definição das ações, dos responsáveis 
e dos recursos, sendo que a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 também fora orientada 
pelo PNE. Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/>. Acesso em: 08 ago. 2017. 
42 Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>.  Acesso em: 14 
ago. 2017 (p. 37-38).  
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Logo, a Meta 10 propõe oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 

matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na 

forma integrada à educação profissional, tendo como estratégias,43 entre outras: 

 

[...] 10.3. Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a 
educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as 
características do público da educação de jovens e adultos e considerando 
as especificidades das populações itinerantes e do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação 
a distância; [...] 10.10. Orientar a expansão da oferta de educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender 
às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos professores e das professoras 
e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração; 
10.11. Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens 
e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio 
(BRASIL. Plano Nacional de Educação 2014-2014: Meta 10 - Estratégias 
10.3, 10.10, 10.11 p. 69-71. Grifo meu). 
 
 
 

Por seu turno, a Meta 11 visa “triplicar as matrículas da educação profissional 

técnica de nível médio de forma a assegurar a qualidade da oferta e pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) da expansão no segmento público”.44 Vale referir que a Meta 

citada tem como estratégia, entre as 14 (quatorze) arroladas, “fomentar a expansão 

da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação 

a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação 

                                                             
43 O PNE propõe ao todo 11 estratégias voltadas ao cumprimento da Meta 10, as quais devem ser 
consideradas pelos entes federativos. Assim sendo, a integração da educação básica na modalidade 
EJA à educação profissional pode ser realizada nos ensinos fundamental e médio e organizada da 
seguinte forma: a) educação profissional técnica integrada ao ensino médio na modalidade EJA; b) 
educação profissional técnica concomitante ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e 
adultos; c) formação inicial e continuada (FIC) ou qualificação profissional integrada ao ensino 
fundamental na modalidade EJA; d) formação inicial e continuada ou qualificação profissional integrada 
ao ensino médio na modalidade EJA; e) formação inicial e continuada ou qualificação profissional 
concomitante ao ensino médio na modalidade EJA. Disponível em: 
<http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>. Acesso em: 08 ago. 2017. (p. 
38). 
43 Consoante o objetivo da Meta 11 do Plano, há de se levar em conta a necessidade de superação da 
dualidade entre o ensino propedêutico e profissional, considerando, ainda, que a construção de uma 
proposta para atendimento educacional dos(as) trabalhadores(as) precisa ser orientada por uma 
educação de qualidade, conectada à educação profissional e tecnológica.  Disponível em: 
<http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>.  Acesso em: 08 ago. 2017 (p. 
39). 
44 Consoante o objetivo da Meta 11 do PNE, há de se levar em conta a necessidade de superação da 
dualidade entre o ensino propedêutico e profissional, considerando, ainda, que a construção de uma 
proposta para atendimento educacional dos(as) trabalhadores(as) precisa ser orientada por uma 
educação de qualidade, conectada à educação profissional e tecnológica.  Disponível em: 
<http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>.  Acesso em: 08 ago. 2017 (p. 
39). 
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profissional pública e gratuita, assegurando o padrão de qualidade” (Estratégia 11.3 

da Meta 11, PNE 2014-2024).  

Aliás, a partir do que está previsto tanto nas Diretrizes quanto no Plano 

Decenal, segundo reza o art. 39 da LDBEN/1996: “a educação profissional e 

tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, ‘integra-se aos 

diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho’, da ciência 

e da tecnologia” com vistas ao desenvolvimento de habilidades e aptidões para o 

mundo do trabalho.  

Em seguida, o art. 40 da LDBEN estabelece que “a educação profissional será 

desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 

educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente do trabalho”.45 

Já o art. 42 da referida legislação educacional assim estabelece:  

 

 

As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 
condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade (BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Grifo meu). 
 
 

Na trilha das conquistas legais com relação à previsão de oferta de cursos 

abertos à comunidade nos distintos ambientes de ensino e aprendizagem, importante 

referir o Parecer CNE/CEB nº 4/2010 do Conselho Nacional de Educação da Câmara 

de Educação Básica, 46  sendo que o documento apresenta as diretrizes para a 

educação de jovens e adultos visando suprimir o caráter compensatório dessa 

modalidade de ensino. Logo, após a aprovação do Parecer e homologação da 

respectiva Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010, o art. 2º manifesta seus preceitos 

de forma que: 

 

   As ações de educação em contexto de privação de liberdade devem estar 
calcadas na legislação educacional vigente no país, na Lei de Execução Penal, 
nos tratados internacionais firmados pelo Brasil no âmbito das políticas de 

                                                             
45 Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>.  Acesso em: 08 
ago. 2017. 
46  Importa destacar que a educação voltada ao público jovem e adulto, nos diferentes tempos, 
ambientes e espaços educativos, abre uma gama de oportunidades de cobertura a trabalhadores(as) 
e a outros segmentos sociais, como por exemplo: donas de casa, migrantes, aposentados e pessoas 
em situação de privação de liberdade cf. exposto na Res. nº 2/2010, a qual dispõe sobre as Diretrizes 
Nacionais para oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-
educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 12 ago. 2017 (p. 306-336). 
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direitos humanos e privação de liberdade, devendo atender às especificidades 
dos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino e são extensivas 
aos presos provisórios, condenados, egressos do sistema prisional e àqueles 
que cumprem medidas de segurança (BRASIL. Ministério da Educação. 
Diretrizes curriculares nacionais da educação básica – Diretrizes nacionais 
para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de 
liberdade nos estabelecimentos penais, Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 
334. Grifo meu). 

 

 

 

Vale notar que além das normas acima referidas, a LDBEN propõe no Título V 

– Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino, Cap. III – Da Educação 

Profissional – Da Educação Profissional e Tecnológica (Redação dada pela Lei nº 

11.741/08), o reconhecimento da especificidade do público jovem e adulto de forma a 

assegurar que a educação voltada a esse segmento considere as situações, os perfis 

e suas faixas etárias, pautando-se nos princípios de equidade e proporcionalidade na 

contextualização das diretrizes curriculares nacionais com vistas à proposição de um 

modelo pedagógico adequado (AGUIAR, 2009, p. 105). 

Por conseguinte, no que tange ao PROEJA,47 apesar deste tema ser abordado 

de forma breve na sequência desse estudo, convém notar a importância dessa 

modalidade integrada de ensino.  

Assim, diante da necessidade de recursos financeiros, de gestão da educação 

nacional (pública, prisional) e políticas específicas a fim de operacionalizar essa gama 

de projetos educacionais, diretrizes, planos e metas,48 Sofia Vieira (2007, p. 11) aduz 

que “a gestão educacional refere-se a um amplo espectro de iniciativas desenvolvidas 

pelas diferentes instâncias de governo, seja em termos de responsabilidades 

compartilhadas na oferta de ensino, ou de outras que desenvolvem em suas áreas 

específicas de atuação”. 

Diante disso, convém ressaltar a necessidade também de investimentos 

estatais e de regimes de colaboração com vistas à implementação das políticas 

públicas educacionais de formação docente e de gestão educacional no cárcere 

(incluídos os ambientes prisionais, socioeducativos e, sobretudo, os espaços de 

privação da liberdade femininos), através do diálogo e da parceria institucional entre 

                                                             
47 O Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, instituiu, no âmbito federal, o Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos - PROEJA. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/decreto/D5840.htm>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
48 A exemplo da Meta 10 do Plano Decenal, esta dispõe sobre a modalidade educativa “EJA integrada 
à Educação Profissional”. Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/10-eja-
integrada-a-educacao-profissional/programas-governo>. Acesso em: 14 ago. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.840-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.840-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.840-2006?OpenDocument
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as Secretarias de Segurança Pública e de Direitos Humanos, de Administração 

Penitenciária e da Educação.49 

Aliás, antes mesmo de discorrer sobre a questão da docência no cárcere, vale 

notar que os processos de ensino nos seus diferentes níveis e modalidades é um 

direito fundamental constitucional com vistas à garantia de abertura de espaços 

alternativos para o diálogo e a parceria, de forma a proporcionar saberes e 

aprendizagens significativas tanto na esfera individual quanto no espaço coletivo.  
 

 

2.1.3 Exercício da docência nos ambientes de privação de liberdade 
 

 

A par do que se discorreu sobre a legislação que rege a educação prisional no 

plano da escolarização e/ou qualificação profissional sob a égide dos direitos 

fundamentais, vale referir que apesar da previsão legal que visa garantir esse direito, 

dados publicados em 2014 informam que apenas 8,9% da população carcerária tem 

acesso à educação, sendo que “a violação dos direitos humanos em presídios não se 

limita a condições de sobrevivência”.50  

Ainda, mais do que a reabilitação dos(as) apenados(as), a inserção de 

atividades educativas, laborais e ocupacionais no cárcere deve ser capaz de causar 

efeitos positivos dentro e fora dos estabelecimentos prisionais para que, assim, a 

finalidade da pena possa ser atingida sendo esse o alvo do processo educativo. 

Apesar de não ser objeto desta pesquisa, importante referir que a questão dos 

fins da pena gira em torno do fundamento do sistema penal, da legitimação e dos 

limites da intervenção estatal, com vistas a evitar o abuso do poder punitivo. Ou seja, 

no dizer de César Estanislau (2017, p. 122), “ao adotarem a teoria mista da finalidade 

da pena, as normas visam auxiliar para que a penalidade imposta cumpra com sua 

                                                             
49 Exemplo de parceria institucional foi o acordo de cooperação entre a Superintendência de Serviços 
Penitenciários (SUSEPE) e Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) para execução do projeto de 
extensão acadêmica “Do cativeiro à liberdade: narrativas de vida de mulheres presas”, sob orientação 
da Profª Drª Márcia Paixão. Através da minha participação no projeto, foi possível observar e coletar 
informações sobre o modelo de gestão escolar desenvolvido no Núcleo Estadual de Educação de 
Jovens e Adultos e de  
Cultura Popular Julieta Balestro (NEEJACP) para conclusão do Curso Esp. em Gestão Educacional do 
Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional da UFSM, bem como 
auxiliar num “caminhar para si” das mulheres participantes e que na ocasião cumpriam pena no Presídio 
Regional de Santa Maria-RS.  
50 Mesmo previsto em lei, dados alarmantes publicados na mídia informam que o ensino só chega a 
aproximadamente 8,9% dos presos no Brasil. Disponível em: 
<http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2014-01-21/mesmo-previsto-em-lei-ensino-so-chega-a-89-
dos-presos-no-brasil.html>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
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finalidade de forma a proporcionar ao condenado os meios para se readaptar ao 

convívio e às normas sociais”. 

Em linhas gerais, segundo as condições de escolaridade dos presos, 

anunciadas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE/Brasília, em 2014, apenas 

um em cada dez detentos brasileiros participa de atividades educacionais oferecidas 

nos ambientes prisionais, sendo que nessa questão é necessário rever a forma de dar 

aula, os currículos, as relações interpessoais, entre outros fatores que acabam 

afastando os(as) educandos(as) de um mundo de possibilidades que ensino e 

aprendizagem podem proporcionar.51  

Essa situação demonstra que a violação dos direitos humanos no sistema 

prisional não se limita às condições de sobrevivência, sendo que investimentos na 

ampliação educacional com qualidade aos(as) privados(as) de liberdade pode 

contribuir sobremaneira para a restauração da autoestima, o regate da dignidade 

humana, a (re)integração familiar, (re)inserção socio laboral e processos de 

(re)socialização. 

 Outro aspecto importante é com relação à falta de vagas nas penitenciárias e 

presídios no país, além da superlotação; ausência de políticas públicas efetivas de 

(re)inserção socio laboral; violação dos direitos humanos e fundamentais; baixo 

potencial (re)socializador da pena; morosidade do Poder Judiciário; precárias 

condições dos estabelecimentos etc, os quais na sua maioria possui espaços de 

confinamento em detrimento de salas de aula e/ou bibliotecas. Consequentemente, 

estes são os principais motivos dos constantes desafios enfrentados e acenam para 

a necessidade de uma reforma urgente no sistema prisional como um todo.52 

Apesar disso, movimentos institucionais através de um conjunto de ações com 

objetivo de humanizar o sistema prisional têm sido representativos à garantia do 

estudo, formação e qualificação profissional nos ambientes de privação de liberdade, 

entre elas a criação do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), em 1994, 53  a 

                                                             
51 Dados indicam que 66% da população carcerária não concluíram o ensino fundamental, menos de 
8% têm o ensino médio e a mesma proporção é analfabeta, sendo que a falta de escolaridade atinge 
diretamente homens em idade produtiva (3/4 tem idade entre 18 a 34 anos). Disponível em: 
<http://www.brasil.gov.br/educacao/2012/04/levantamento-mostra-escolaridade-dos-presidiarios-no-
pais>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
52 Importante reflexão sobre o tema Educação em prisões pode ser assistido no programa Sala de 
Debate, Canal Futura (Partes 1-2), transmitido em 11.11.2014. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=KgvYIqWU8Dw>. Acesso em: 01 ago. 2017. 
53 A LC nº 79/1994 cria o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp79.htm>. Acesso em: 03 ago. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2079-1994?OpenDocument
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elaboração do Plano Diretor do Sistema Penitenciário Brasileiro (PDSPB), em 200854 

e o Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de 2011.55  

Importa referir que no Título IV – Dos Estabelecimentos Penais; Capítulo I – 

Disposições Gerais, o art. 83 do referido Decreto dispõe que “o estabelecimento penal, 

conforme a sua natureza, deverá contar em suas dependências com áreas e serviços 

destinados a dar assistência, ‘educação’, trabalho, recreação e prática esportiva”, 

sendo que “serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino básico e 

profissionalizante” (§ 4º). 

Ainda, no Título II – Do condenado e do Internado; Capítulo II – Da Assistência; 

Seção VIII – Da Assistência ao Egresso, do Decreto supracitado, o art. 25 menciona 

que “a assistência ao egresso consiste: I – na orientação e apoio para reintegrá-lo à 

sociedade” [...]. Assim, delimita-se não só o espaço educativo nos ambientes de 

privação de liberdade como a possibilidade de reinserção social, ocupacional e 

reintegração familiar aos egressos e egressas do sistema prisional. 

Com efeito, atividades voltadas à qualificação profissional implementadas no 

Sistema Prisional devem ser orientadas, acompanhadas e avaliadas pela 

Coordenação de Educação, Qualificação e Profissionalização de Apenados/DEPEN e 

formalizadas por meio de Planos de Trabalho e Termos de Cooperação Técnica 

com instituições que optem por formar parcerias com relação à aprendizagem em 

diferentes áreas do conhecimento, desde que sob a égide da responsabilidade 

pública.  

Por seu turno, instituições que ofertam o ensino técnico-profissionalizante 

podem ser tanto públicas quanto privadas, como por exemplo: Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP); Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI); Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR); SENAT (Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte); SESC (Serviço Social do Comércio); Serviço Social da 

                                                             
54 O Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional do Sistema Penitenciário Brasileiro tem 
como objetivo: “promover a melhoria das condições do sistema prisional brasileiro a partir do 
planejamento e execução de ações, pelas unidades da federação, voltadas aos campos do Sistema de 
Justiça, Modernização da Gestão e Reintegração Social do Preso, contribuindo, efetivamente, para a 
garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional”. Disponível 
em: <http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-
diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-sistema-prisional.pdf>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
55 Decreto que institui o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7626.htm>. Acesso em: 03 
ago. 2017. 
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Indústria (SESI); Serviço Social do Transportes (SEST); Instituto Mundo Melhor; 

Instituições de Educação Superior (IES), Escolas da Rede Estadual de Ensino etc, 

sendo um suporte importante às ações educacionais nos diferentes espaços.56  

Nesse ínterim, ante as deliberações, previsões legais e movimentos 

institucionais referidos, a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 

sobretudo para o exercício da função docente nos ambientes de privação de 

liberdade, é primordial diante dos desafios do cotidiano no ambiente escolar prisional 

ou socioeducativo sobretudo quando direitos e garantias individuais dos(as) 

apenados(as) e internados(as) são reiteradamente violados. 

Logo, diante de uma realidade marcada pela precariedade de infraestrutura e 

de condições mínimas de saúde e higiene, pela privação de água, alimentos básicos 

entre outros, pela superlotação dos estabelecimentos penais, nos quais presos(as) 

provisórios(as) convivem com condenados(as) por vezes perigosos(as), e pela 

arbitrariedade de muitos agentes e operadores do sistema prisional, no dizer de Viana 

(2017, p. 108), “qualquer iniciativa emancipatória por meio do estudo ou trabalho 

acaba por se tornar inócua”. 

Com efeito, conflitos entre o direito dos(as) apenados(as) ao trabalho e à 

educação e o superdimensionamento de medidas disciplinares somam-se ao aumento 

de intolerância e medidas repressivas comumente motivadas pela ausência de 

formação em direitos humanos, desrespeito dos direitos fundamentais constitucionais 

e inobservância do princípio da dignidade da pessoa humana. Assim, uma formação 

docente que considere os diferentes aspectos educativos no cárcere torna-se 

imprescindível, pois: 

 

 

Além de favorecer a formação profissional, o acesso à instrução e a perspectiva 
de melhores oportunidades, o trabalho e o estudo contribuem para a 
manutenção de vínculos externos positivos. Para que essas atividades de 
fato representem um potencial transformador, parte-se do pressuposto 
de que ao menos em tese são observadas as exigências normativas 
aplicáveis ao trabalho e à educação no sistema prisional. Quando 
atendidos os propósitos a que se destinam essas atividades, o resultado 
esperado deve ser positivo. A preservação de vínculos sociais por meio do 

                                                             
56  A exemplo do Sistema Prisional do Paraná, instituições deveriam buscam 
promover, gradativamente, a universalização do direito dos custodiados à educação, sendo que a 
qualificação profissional quando ofertada no sistema prisional abre possibilidades múltiplas ao ingresso 
no mundo do trabalho, inclusão e reinserção social, bem como a redução da vulnerabilidade de retorno 
ao sistema penal. Disponível em: 
<http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=229>. Acesso em: 14 ago. 
2017. 
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trabalho e do estudo assume caráter de relevância inegável no processo de 
recuperação dos apenados (VIANA, 2017, p. 94-116. Grifo meu). 
 
 

 

Antes de tratar especificamente sobre o exercício da docência no cárcere, no 

que concerne à educação de jovens e adultos no cárcere, é imprescindível trazer à 

baila as regras estabelecidas pela legislação específica (Título V – Dos Níveis e das 

Modalidades de Educação e Ensino; Capítulo II – Da Educação Básica; Seção V – Da 

Educação de Jovens e Adultos) sobre o desenvolvimento dos processos de ensino e 

aprendizagem a cujas pessoas não lhes foi oportunizado o acesso ao conhecimento, 

senão vejamos: 
 

 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria. § 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos 
e exames. [...] § 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma do 
regulamento (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) (BRASIL. Lei nº 9.394, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional de 20 de 
dezembro de 1996. Grifo meu). 
 
 
 

Apesar de não ser necessariamente o objeto desta pesquisa vale inferir que, 

nesse contexto, dadas as demandas de entidades nacionais vinculadas à Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD/MEC), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de 

Jovens e Adultos (DCNEJA), estabelecidas no Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e na 

Resolução nº 1/2000, começaram a ser revisitadas pela Câmara de Educação Básica 

do Conselho Nacional de Educação, no ano de 2004.57 

Por seu turno, o Parecer CNE/CEB nº 20/2005, refere a questão da “inclusão 

da EJA como alternativa para a oferta da Educação Profissional Técnica de nível 

                                                             
57  Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2008 (aguardando homologação), que institui Diretrizes 
Operacionais para Educação de Jovens e Adultos, nos aspectos relativos à duração dos cursos e 
idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e EJA 
desenvolvida por meio da Educação a Distância (p. 338-372). Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2008/pceb023_08.pdf>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
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médio de forma integrada com o Ensino Médio”.58 Porém, o Decreto nº 5.478/200559 

(decreto que institui o PROEJA no âmbito das instituições federais de educação 

tecnológica) fora revogado pelo Decreto nº 5.840 de 13 de julho de 2006, o qual enseja 

criterioso patamar de reflexão-ação sobre políticas penais e de inclusão educacional 

no cárcere conforme se discorrerá adiante.60 

Apesar dos avanços no que tange à inclusão do público de jovens e adultos 

nos processos de escolarização, letramento e capacitação laboral, os trabalhos 

referentes à formação de professores e desenvolvimento profissional na educação 

desse segmento são imprescindíveis na medida em propõem mudanças significativas 

na realidade dos sujeitos de direitos estimulando, assim, processos de melhorias e de 

transformação no que tange às peculiaridades dessa modalidade de ensino.  

Nessa esteira, vale referir como exemplo a temática sobre a “Formação de 

professores e desenvolvimento profissional na educação de jovens e adultos”, em que 

se empregou uma metodologia de investigação-ação, constituindo-se, assim, uma 

gama de possibilidades de formação continuada com vistas à promoção de uma 

aprendizagem colaborativa entre os sujeitos envolvidos a partir de uma reflexão da 

prática pedagógica (MARASCHIN, 2006, p. 73). 

Na sua totalidade, o estudo acima referido buscou estimular ações 

colaborativas de reflexão crítica sobre a prática docente através da investigação-ação-

reflexão, grupo colaborativo e troca de experiências. Assim, evidencia-se a 

possibilidade dos cursos de formação de professores inserirem em seus currículos 

disciplinas que tratem do(a) educando(a) jovem-adulto(a) excluído(a) do espaço 

escolar, bem como da necessidade das instituições de ensino superior aproximarem-

se do cotidiano das práticas escolares a fim de propor melhorias e estimular processos 

de mudança (MARASCHIN, 2006, p. 78). 

Nesse ínterim, a formação para o exercício da docência no cárcere é possível 

e imprescindível a partir do desenvolvimento de ações coletivas, de modo a 

                                                             
58  Pareceres e Resoluções que definem, dispõem, incluem, instituem, estabelecem, solicitam, 
consultam e reexaminam as Diretrizes para Educação Básica. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/pnaes/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12992-
diretrizes-para-a-educacao-basica>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
59  Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Decreto/D5478.htm>, e 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5478-24-junho-2005-537577-norma-
pe.html>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
60 Institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/decreto/D5840.htm>. Acesso em: 14 ago. 2017. 
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compreender o contexto das práticas dos(as) educadores(as) de forma colaborativa 

(em equipe) e/ou cooperativa (individual) para uma educação de jovens e adultos 

crítica, reflexiva, transformadora e ética, observando o que estudiosos sugerem sobre 

“o trabalho sobre o outro”:  

 

 

Quanto ao trabalho sobre e com os seres humanos, esse leva antes de tudo 
a relações entre pessoas, com todas as sutilezas que caracterizam as 
relações humanas estudas [...].  Esse trabalho sobre o humano evoca 
atividades como instruir, supervisar, servir, ajudar, entreter, divertir, curar, 
cuidar, controlar, etc [...]. Componentes como o calor, a empatia, a 
compreensão, a abertura de espírito, etc, constituem então, os trunfos 
inegáveis do trabalho interativo [...]. Pensemos aqui no tratamento 
burocrático que algumas instituições infligem às pessoas de idade avançada, 
aos que sofrem doenças graves, aos doentes mentais, aos prisioneiros, às 
crianças, etc. Nesse tipo de contexto de poder, portanto, é necessário que 
haja uma forte ética do trabalho orientada ao serviço e à ajuda, para evitar os 
riscos de abuso (TARDIF; LESSARD, 2013, p. 33. Grifo meu). 
 
 
 

Com efeito, percebe-se que mesmo de forma progressiva, tanto a alfabetização 

quanto a escolarização e o letramento61 de jovens e adultos excluídos(as) do sistema 

educacional, incluída a população de apenado(as), vêm adquirindo um caráter de 

educação permanente e ao longo da vida, sendo que: 

 

 

A educação de adultos diz respeito à totalidade dos processos 
organizados de educação, seja ela formal ou não-formal, 
independentemente de seus conteúdos e métodos. Visa complementar ou 
substituir a educação inicial, em forma de aprendizagem profissional, 
de maneira que os adultos desenvolvam atitudes, enriqueçam seus 
conhecimentos, melhorem ou reorientem suas competências técnicas 
ou profissionais, no sentido de um enriquecimento global [...], o que lhes 
permitirá participação independente e equilibrada no desenvolvimento 
socioeconômico e cultural (MIZUKAMI et al, 2002, p. 98-99. Grifo meu). 
 
 
 
 

Em outras palavras, diante da realidade institucional prisional é fundamental o 

repensar os processos de escolarização, bem como de qualificação, capacitação, 

habilitação e formação profissional de forma efetiva e integrada para que, assim, 

possa haver uma abertura à reflexão sobre as estratégias a serem desenvolvidas nos 

ambientes formais, não-formais e informais de ensino e aprendizagem, a par do que 

prevê a legislação que rege a educação aos sujeitos privados da liberdade. 

                                                             
61 Junto ao termo alfabetização, atualmente agrega-se o conceito de letramento por este abranger uma 
nova abordagem sobre escrita e leitura. Ou seja, o letramento procura compreender a leitura e a escrita 
como práticas sociais complexas, desvendando sua diversidade, suas dimensões políticas e 
implicações ideológicas (RIBEIRO, 2004, p. 12). 
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Outrossim, é imprescindível a reorganização dos planos educacionais nos 

diversos níveis da federação sobretudo com relação à alfabetização, escolarização e 

letramento dos sujeitos jovens e adultos.62 Nesse sentido, refletir sobre a educação e 

o ensino implica assumir o processo educativo a que todos são sujeitos de direitos e 

compreender que o desenvolvimento humano, o crescimento pessoal e a formação 

profissional docente são processos contínuos, ou seja, uma construção coletiva que 

transpõe as etapas escolares na medida em que: 
 
 
 

Embora correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-se dizer que 
a inserção no mundo da escrita se dá por meio da aquisição de uma 
tecnologia - a isso se chama alfabetização, e por meio do desenvolvimento 
de competências (habilidades, conhecimentos, atitudes) de uso efetivo dessa 
tecnologia em práticas sociais que envolvem a língua escrita – a isso se 
chama letramento (SOARES, 2004, p. 90. Grifo meu). 
 
 
 

A par disso, Mariglei Maraschin (2006, p. 98) infere que a EJA, olhada do ponto 

de vista da formação de professores, historicamente, “foi se constituindo como uma 

modalidade de formação e de práticas educativas fragmentadas. Esse fato explica-se 

por não exigir formação específica, deixando para o próprio educador a busca por sua 

formação”.  

Com efeito, apesar dos processos de escolarização (alfabetização e 

letramento) produzirem possibilidades emancipatórias nos sujeitos ao (re)significar 

suas vidas, “para que o profissional esteja preparado para pensar e enfrentar essas 

situações, a busca por formação deve, ou deveria ser, inerente à prática deste, um 

processo constituinte de desenvolvimento e estruturação profissional”.63 

                                                             
62  Maraschin (2006) refere que “pensar, refletir, debater sobre a questão da alfabetização e do 
letramento de jovens e adultos é indispensável, pois muitas crianças, jovens e adultos continuam 
excluídos da escola e, os adultos cada vez mais, do mercado de trabalho” (jovens e adultos analfabetos 
fazem parte da massa de pobres, negros, subempregados e oprimidos). Disponível em: 
<http://cascavel.cpd.ufsm.br/tede/tde_arquivos/18/TDE-2007-12-18T180206Z-
1172/Publico/MARIGLEI%20MARASCHIN.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2017 (p. 35). 
63  A Agenda para o futuro, aprovada pela V Conferência Internacional de Jovens e Adultos 
(CONFITEA V), trouxe o compromisso dos países em melhorar as condições de formação, as 
perspectivas profissionais e as condições de trabalho dos educadores de adultos. Por seu turno, a VI 
Conferência (CONFINTEA VI) buscou proporcionar uma importante plataforma para o diálogo sobre 
políticas e promoção da aprendizagem de adultos e educação não formal em âmbito global e contou 
com a participação de um grande número de países-membros da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), agências das Nações Unidas, agências de 
cooperação bi e multilateral, representantes da sociedade civil e estudantes de instituições de pesquisa 
e do setor privado. O evento internacional aconteceu em Belém do Pará, entre 1° e 04/12/2009. 
Realizado a cada 12 anos, o encontro pretende desenhar os marcos internacionais que balizarão 
a educação de adultos até o ano de 2020, sendo que o Brasil fora a primeira nação do hemisfério sul a 
sediar uma conferência dessa magnitude no campo da educação de jovens adultos. Convocado e 
coordenado pela Unesco, esse encontro intergovernamental teve como objetivo possibilitar o diálogo e 
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Nesse sentido, pensar sobre a formação de profissionais da educação nos 

diversos níveis, modalidades de ensino, espaços e tempos educativos (a exemplo da 

EJA, PROEJA, Educação profissional e tecnológica, Educação a distância etc) tornou-

se essencial, pois, no momento em que mais professores(as) forem habilitados(as) 

para escolarizar e formar jovens e adultos, maior será a chance das instituições de 

ensino serem partícipes dos processos de mudança e, assim, conseguir intervir na 

realidade e no contexto degradante do cárcere. 

Assim, pode-se inferir que o ensino para jovens e adultos nas prisões e nos 

ambientes socioeducativos ganha uma dimensão institucional na medida em que se 

unem os esforços para possibilitar a oferta da educação (que deve ser garantida, e 

não ser tratada como um benefício ou privilégio), sendo que em tal contexto pode-se 

observar duas questões opostas, quais sejam: 

 

 

A lógica da educação que busca a emancipação e a promoção da pessoa e a 
da segurança que visa manter a ordem e a disciplina por meio de um controle 
totalitário e violento subjugando os presos. São procedimentos nada 
educativos. A natureza do estabelecimento penal, como funciona hoje é 
hegemonicamente mais punição do que recuperação do apenado. Em tal 
ambiente de pouco espaço para o exercício da individualidade e da 
reflexão, a educação fica minimizada em seu potencial de recuperação 
das pessoas encarceradas. Além disso, dificulta a prática educativa. É 
necessário mudar-se a cultura, o discurso e a prática para compatibilizar a 
lógica da segurança (de cerceamento) com a lógica da educação (de caráter 
emancipatório), pois ambas são convergentes aos objetivos da prisão: a 
recuperação e a ressocialização dos presos (BRASIL. Ministério da Educação. 
Diretrizes curriculares nacionais da educação básica – Diretrizes nacionais 
para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de 
liberdade nos estabelecimentos penais, Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 
311. Grifo meu). 
 

 

Diante dessa realidade, a formação inicial e continuada, as práticas e os 

saberes docentes no ambiente escolar prisional são fundamentais ao processo 

educativo nos estabelecimentos inseridos no complexo do sistema prisional (prisões, 

cadeias públicas, presídios, penitenciárias, entre outros) o qual, por vezes, esquece 

que exerce a custódia de indivíduos possuidores de garantias e direitos humanos e 

fundamentais constitucionalmente previstos (AGUIAR, 2009).  

Nessa esteira, Francisco Ibernón (2009, p. 27) menciona ser a profissão de 

ensinar uma obrigação intrínseca, ou seja, é preciso delinear elementos mínimos para 

                                                             
a avaliação das políticas de educação e aprendizagens de jovens e adultos na esfera internacional. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/194-secretarias-112877938/secad-
educacao-continuada-223369541/14239-confitea>. Acesso em: 09 out. 2017. 
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compor a docência, pois, “ser um profissional da educação significará participar da 

emancipação das pessoas. O objetivo da educação é ajudar a tornar as pessoas mais 

livres, menos dependentes do poder econômico, político e social”.  

Essa reflexão é imprescindível à compreensão de que os conhecimentos 

específicos dos professores podem auxiliar na transformação, dignificação e 

humanização da pessoa apesar do cerne da formação docente ainda estar na 

formação pedagógica (saber ensinar) e no domínio do conteúdo. Outrossim, estudos 

sobre a formação docente e profissional apontam para a necessidade de se (re)pensar 

a docência como espaço de desenvolvimento profissional por excelência, é pensar no 

que se faz e porque se faz (IBERNÓN, 2005). 

Por seu turno, Gauthier (1998); Pimenta (1999); Tardif (2002); e Cunha (2010), 

propõem um diálogo acerca dos saberes necessários ao efetivo exercício da 

docência, sendo que os profissionais docentes emancipam seu espaço de atuação ao 

vivenciar experiências e práticas para além da transmissão de conhecimento. Com 

efeito, a motivação, a luta contra exclusão social, a participação, a animação de 

grupos e as relações com estruturas sociais auxiliam na reiteração do caráter 

formativo da profissão docente (IBERNÓN, 2005). 

Assim, os(as) educadores(as) e professores(as) são considerados sujeitos de 

conhecimentos gerais e específicos, ou seja, profissionais docentes que detém 

saberes e que buscam a construção de diversos outros para habilitar e/ou qualificar a 

sua atuação nos diferentes ambientes educativos, sejam estes inseridos em espaços 

formais, não-formais ou informais da educação. 

Logo, os saberes (pedagógicos, disciplinares, curriculares, experienciais etc) 

se tornam pedagogicamente significativos a partir do momento em que contribuem no 

processo de construção do conhecimento do(a) educando(a). Segundo Maurice Tardif 

(2007, p. 45), “o ato de aprender se torna mais importante que o fato de saber. E, 

assim, o processo de construção do conhecimento passa a ser mais significativo do 

que o resultado obtido na medida em que a relação pedagógica for centrada nos 

interesses dos(as) educandos(as)”. 

Com efeito, torna-se fundamental que os programas de formação estejam 

atentos às questões levantadas e que trabalhem para que os profissionais da 

educação possam tomar consciência e desenvolver a sensibilidade sobre si mesmos 
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e sua origem, bem como reconhecer preconceitos culturais ou sociais.64 Além disso, 

que sejam capazes de agir com tolerância, persistência e, ao mesmo tempo, manter 

a flexibilidade ante as diferenças e diversidades de gênero, raça, idioma e condições 

sociais nos ambientes escolares em que atuarem. 

 Nesse contexto, Mariglei Maraschin (2006, p. 102) aduz ser importante que “a 

formação de professores promova uma humanização65 do profissional da educação 

para que assuma um compromisso com a aprendizagem significativa dos alunos e o 

desenvolvimento de projetos em conjunto com outros colegas de trabalho”.  

Nessa perspectiva, a formação de professores(as) torna-se um “meio para a 

elaboração de teorias práticas no ensino”. Contudo, para que o(a) profissional da 

educação possa intervir na sua realidade prática, é fundamental que: 
 

 

Os formadores de professores também reflitam sobre estas concepções e, 
amparados pelas Diretrizes Curriculares de Formação de Professores da 
Educação Básica, proporcionem uma formação centrada na realidade da 
escola, ajudando os professores a construírem a competência de aprender a 
aprender e a de aprender em contextos escolares diversos. A realidade nas 
escolas exige que cotidianamente o professor seja capaz de inventar para 
superar os mais diferentes desafios que a cada ano se apresentam. A 
formação inicial e continuada precisa proporcionar que o profissional de ensino 
reflita sobre o porquê está ensinando e o que ensina, permitir a este que pense 
sobre o que ensina e ensine o que dá sentido ao aluno, para que este seja 
capaz de ter forças para construir e viver seu projeto de vida (MARASCHIN, 
2006, p. 105. Grifo meu). 

 

 

 

Assim, a experiência docente no cárcere, sobretudo no ambiente prisional 

feminino, poderá servir como um fator de enriquecimento da prática docente na 

medida em que vão surgindo novas realidades e necessidade de demandas 

educativas, de formação profissional e de questões de gênero nos contextos de 

privação de liberdade, espaços e tempos aonde se encontram sujeitos excluídos do 

sistema educacional. 

                                                             
64 O tema ref. “Empatia ou a falta dela” foi apresentado no Programa Como Será (edição de 31 
mar. 2018) pela apresentadora Sandra Annenberg, pois, ao se colocar no lugar do outro se 
consegue perceber o que a pessoa sente, sabe ou pensa, evitando, assim, a “anestesia visual”. 
Segundo a monja zen budista, Coen Roshi, “a gente vai sentir empatia e vai cuidar daquilo que 
o nosso coração se relacionar, mas ele só se relaciona se se observar em profundidade, se tiver 
pleno de si mesmo”. Entrevista na íntegra disponível em: 
<https://globoplay.globo.com/v/6622661/>. Acesso em: 31 mar. 2018. 
65 Segundo o Glossário de Paulo Freire, a humanização é o caminho pelo qual os homens e as 
mulheres podem chega a ser conscientes de si mesmos, de sua forma de atuar e de pensar, quando 
desenvolvem todas as suas capacidades pensando não somente em si mesmo, mas de acordo com 
as necessidades dos demais. Disponível em: <http://www.paulofreire.org>. Acesso em: 03 out. 2017. 
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Aliás, protagonizar uma escola profissional no ambiente prisional não pode 

prescindir da observância dos direitos humanos e fundamentais, dos aspectos 

normativos e da necessidade de eficácia da legislação vigente, nem dos critérios 

imprescindíveis à formação docente. Pois, a garantia do direito à educação nos seus 

diversos níveis e modalidades66 sobretudo às mulheres apenadas é de fundamental 

importância para a efetivação da educação na sua totalidade, apesar dos desafios e 

(im)possibilidades à educação profissional no cárcere.  

Portanto, pensar as práticas educativas e de formação profissional em conjunto 

com a criação de espaços escolares no contexto carcerário coloca o(a) profissional 

docente tanto diante de um conjunto de dificuldades e desafios constantes, como 

também de possibilidades com perspectivas emancipatórias, conforme se discorrerá 

na sequência deste estudo.  

 

2.2 PERSPECTIVAS EMANCIPATÓRIAS NO CÁRCERE FEMININO 

 

 

A partir do discorrido sobre o direito humano fundamental à educação como 

sendo um direito de todas as pessoas - incluídas as que se encontram em regime de 

privação de liberdade - o referencial legal que rege a educação no cárcere e a 

formação necessária ao exercício da docência nos ambientes educacionais em 

tempos e espaços diversos, importante referir que a educação profissional67 tem um 

                                                             
66  A educação brasileira é dividida em três níveis, contendo graus em cada divisão. O ensino 
fundamental é o 1º nível educacional, sendo gratuito para todos (incluindo adultos) e obrigatório para 
crianças entre seis e quatorze anos. Divide-se em duas fases: Ensino Fundamental I – Anos iniciais (1º 
a 5º anos) e Ensino Fundamental II – Anos finais (6º a 9º anos). O ensino médio é também gratuito, 
mas não obrigatório e, apesar de ser oferecido gratuitamente pelo Estado, existem escolas privadas 
(não gratuitas) que deliberam ofertar maior qualidade no ensino. O ensino superior (incluindo graduação 
e pós-graduação) é gratuito nas universidades públicas. Conforme o dispositivo legal que trata sobre 
“educação escolar” (Título V - Níveis e Modalidades de Educação e Ensino, Capítulo I - Composição 
dos Níveis Escolares, art. 21 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
LDBEN), a educação escolar compõe-se de: I – educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio; II – educação superior. As modalidades educativas podem ser: 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT); de Jovens e Adultos (EJA); do Campo; Indígena; 
Quilombola; Especial; a Distância; e Educação de pessoas em regime de acolhimento ou internação e 
em regime de privação de liberdade, segundo rege o §2º, art. 8º da Resolução nº 6 de 2012, a qual 
define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-diretrizes-
curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 15 set. 2017.   
67 A formação integral do estudante é um princípio pedagógico para que ocorra seu reconhecimento 
enquanto pessoa humana, trabalhador e sujeito de direitos. Assim, é preciso reconhecer os estudantes 
e educandos enquanto cidadãos plenos, capazes de compreender a realidade em que vivem para 
serem capazes de transformá-la.  Disponível em: 
<http://educacaoprofissionaldabahia.blogspot.com.br/2011/09/pensamentos-de-paulo-freire-
influenciam.html>. Acesso em 15 ago. 2017. 
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papel imprescindível ao processo emancipatório na medida em que possibilita a 

formação humana integral. 

Por conseguinte, a partir da leitura na perspectiva freiriana foram observadas 

duas conjunturas inseparáveis: o contexto histórico (dos sujeitos do conhecimento) e 

o prático ou concreto (da realidade social). Para tanto, naquele a 

alfabetização/conscientização é um ato de conhecimento que pressupõe uma 

epistemologia dialética e um método que lhe corresponda, um diálogo entre os 

sujeitos que, juntos, elaboram o conhecimento e o mundo de modo a desenvolver o 

fazer-saber; a palavra-ação; e a ação-reflexão.68  

Com efeito, fora dessa práxis (forma especial de dialética ação-reflexão), o 

conhecimento resulta idealista e o fazer torna-se meramente mecânico e irrefletido, 

pois, segundo Paulo Freire (1980, p. 50), “o ato de conhecer envolve um movimento 

dialético que vai da ação à reflexão sobre ela e desta para uma nova ação”. 

 A partir do contexto referido, reflexões e ensinamentos são essenciais aos 

educadores e professores que, através de uma pedagogia crítica, dialógica e 

transformadora de referências, podem exercer uma influência positiva na vida das 

pessoas que acreditam na educação como um direito do ser humano na sua 

integralidade.  

Significa, outrossim, que é preciso inicialmente compreender a educação na 

sua totalidade, incluída a modalidade profissional como um campo em debate entre 

projetos hegemônicos voltados ao capital e projetos de educação dos trabalhadores 

e trabalhadoras como resistência (reação e criação) aos modos produtivos e de vida 

e existência.69 

Contudo, para que haja um verdadeiro processo de integração entre a 

educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio é salutar a constituição 

de um movimento pragmático,70 bem como os programas de governo se traduzam em 

políticas públicas educacionais com amplitude nacional. E que as ações realizadas 

                                                             
68 Dicionário de Paulo Freire / Danilo R. Streck, Euclides Redin, Jaime José Zitkoski (orgs.). 3 ed. 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2017 (p. 24-25). 
69 Dicionário da Educação do Campo. Disponível em: <http://www.utfpr.edu.br/patobranco/estrutura-
universitaria/diretorias/dirppg/pos-
graduacao/mestrados/ppgdr2/arquivos/dicionariodeEducacaodoCampo.pdf>. Acesso em: 14 ago. 
2017. 
70 Significa um conjunto de considerações práticas sobre algo, ou seja, um movimento no sentido 
pragmático, quer dizer que as ações devem ser objetivas, realistas, eficientes e eficazes. In: Dicionário 
Houaiss Conciso/ Instituto Antônio Houaiss (org.); Mauro de Salles Vilar (editor). São Paulo: Moderna, 
2011 (p. 747). 
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nesse âmbito possam enraizar-se nas diversas regiões do território brasileiro, 

sobretudo nos ambientes carcerários inseridos nas unidades prisionais e sócio-

educativas dos vinte e seis estados da federação e Distrito Federal. 

Logo, para que ocorram as transformações necessárias e o movimento 

emancipatório de uma população que por motivos diversos passam a sofrer restrição 

nos seus direitos humanos fundamentais, tornam-se relevantes programas de 

formação geral e pedagógica para educadores, professores, gestores, técnicos, 

servidores de diversas áreas do conhecimento e, sobretudo, dos(as) agentes 

penitenciários a fim de auxiliar na compreensão das especificidades e da importância 

das ações de educação, capacitação laboral e qualificação profissional nos 

estabelecimentos escolares prisionais, sendo esse o foco principal deste estudo. 

Nesse sentido, a presente pesquisa buscou compreender a educação como um 

caminho à reconstrução da autonomia e autoestima nos diversos ambientes de 

privação de liberdade para que, assim, seja possibilitada a (re)integração familiar, 

(re)inserção socio laboral e (re)socialização das mulheres apenadas tanto durante 

quanto após o período de cumprimento da pena ou medida socioeducativa. Trata-se 

de um grande desafio, mas que a longo prazo pode ser superado se houver 

engajamento social, vontade política e responsabilidade estatal. 

Antes de mais nada, vale referir que à medida em que o olhar se concentrou 

na generalidade do sistema prisional, no presente estudo buscou-se dar ênfase às 

questões referentes ao ambiente prisional em detrimento do socioeducativo, mas sem 

deixar de analisar a necessidade da oferta de educação e formação profissional em 

todo e qualquer espaço de restrição ou privação da liberdade. 

Portanto, a análise compartilhada e em conjunto com representantes de 

instituições jurisdicionais, educacionais, do trabalho, egressos(as) ou que se 

encontram em cumprimento de pena privativa de liberdade71 e/ou de internação72 

                                                             
71 Segundo o Decreto-Lei nº 2.848/1940, que institui o Código Penal, no Tít. V – Das Penas, Cap. I – 
Das espécies de pena, o art. 32 dispõe sobre as modalidades de penas a serem cumpridas nos 
estabelecimentos de privação de liberdade, quais sejam: I – privativas de liberdade; II – restritivas de 
direitos; e III – de multa, sendo que os regimes de privação de liberdade são previstos na Seção I – 
Das Penas Privativas de Liberdade (reclusão e detenção): art. 33. A pena de reclusão deve ser 
cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto ou aberto, 
salvo necessidade de transferência a regime fechado. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm>. Acesso em: 05 ago. 2017. 
72 O Estatuto da Criança e do Adolescente é regido pela doutrina da proteção integral (art. 1º) e pelo 
princípio do melhor interesse do menor, sendo que no art. 112 dispõe o rol de medidas sócio-educativas 
a serem cumpridas caso comprovada a prática de ato infracional: I – advertência; II – obrigação de 
reparar o dano; III – prestação de serviços à comunidade; IV – liberdade assistida; V – inserção em 
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sobre questões atinentes à educação profissional nos espaços-tempos de privação 

de liberdade, pretendeu gerar subsídios à percepção de que cada vez mais é 

imprescindível inserir a população carcerária feminina nas políticas públicas 

educacionais existentes sob uma perspectiva emancipatória. 

 

 

2.2.1 Desafios e (im)possibilidades à educação profissional 

 

 

 Ao discorrer sobre a necessidade de reinserção profissional por meio da 

educação sob uma perspectiva emancipatória, cumpre observar preliminarmente que 

as instituições escolares que atendem aos apenados(as) e internos(as) tanto do 

sistema penitenciário quanto socioeducativo, precisam ter um currículo diferenciado e 

levar em consideração as diferentes demandas dos jovens e adultos, bem como as 

características estruturais (infraestrutura, recursos humanos, espaços físicos, 

equipamentos, gestão entre outros) dos ambientes em que estão inseridos.  

A necessidade de (re)educar, (re)abilitar, (re)cuperar, (re)integrar, (re)inserir ou 

(re)socializar, entre outros termos, as pessoas inseridas nos ambientes 

institucionalizados73 implica diversos desafios ao sistema de justiça penal, a política 

criminal e a política de segurança pública, exigindo dos operadores jurídicos, gestores 

públicos e legisladores esforços conjuntos na busca de estratégias inteligentes e 

compartilhadas, e não mais reducionistas, compartimentadas e fragmentadas.74 

Aliás, vale referir que os efeitos da discriminação da sociedade e os estigmas 

que acompanham os(as) presidiários(as) e ex-detentos(as) são alguns dos obstáculos 

à reintegração dos(as) egressos(as) do sistema prisional. Logo, essa questão é 

imprescindível à compreensão de que o sistema de (re)integração social existente no 

                                                             
regime de semiliberdade; VI – internação em estabelecimento educacional; VII – qualquer uma das 
previstas no art. 101, I a VI. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>. 
Acesso em: 16 set. 2017. 
73 A referência aos ambientes “institucionalizados”, às instituições que integram o sistema prisional fora 
denominado “instituição total” por M. Foucault (2010, p. 222). 
74 Texto muito interessante, que trata sobre a questão da reintegração social entendida como a ação 
efetiva do Estado diante do desafio posto pela reincidência, traz o resultado da pesquisa realizada pelo 
IPEA sobre reintegração dos egressos do sistema prisional, onde o foco principal da pesquisa é a 
reincidência e trata sobre as iniciativas existentes, as estratégias de implementação e o 
desenvolvimento das ações, as percepções sobre a reintegração social desde a perspectiva dos 
diferentes atores envolvidos, considerando suas diferentes inserções no mundo institucional: juízes; 
operadores da execução penal e agentes envolvidos na execução dos programas (profissionais da 
equipe técnica dos órgãos de governo, agentes penitenciários, professores, assistentes sociais, 
psicólogos); presos e internos. O desafio da reintegração social do preso: uma pesquisa em 
estabelecimentos prisionais (2095 – Texto para discussão). Brasília, maio de 2015. Disponível em: 
<http://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2095.pdf >. Acesso em: 16 jan. 2018. 
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país ainda é falho pois, no dizer do Des.  Jeorge Lopes Leite, “o Estado brasileiro 

ainda não acordou para essa necessidade”.75  

Com isso, observa-se a existência de entraves a serem superados para que 

alguma forma se possa auxiliar o público apenado à sua (re)integração socio laboral, 

sobretudo quando os problemas no sistema penitenciário se agravam e carecem de 

profundas reflexões diante da conjuntura em que o perfil das pessoas que tem sua 

liberdade restringida vem se modificando, apesar dos jovens negros(as), pobres, com 

baixa escolaridade e renda ainda serem alvos vulneráveis e visados por um sistema 

punitivo que a princípio carece de um público numeroso para se manter.  

Antes mesmo de iniciar uma reflexão sobre os limites e (im)possibilidades ao 

processo de reinserção socio laboral dos(as) egressos(as) do sistema prisional em 

decorrência da ordem, disciplina e segurança serem priorizadas em detrimento do 

processo educativo na sua totalidade (escolarização, formação e qualificação 

profissional), vale destacar uma breve reflexão acerca do penúltimo relatório do 

INFOPEN/2016 no que tange ao crescimento da “população carcerária brasileira”. 

Aliás, a população penitenciária brasileira totalizou 622.202 pessoas em 

dezembro de 2014, sendo que o perfil socioeconômico dos detentos evidenciou que 

55% têm entre 18 e 29 anos; 61,6% são negros; e 75,08% têm até o ensino 

fundamental completo (resultados do penúltimo INFOPEN - dez. 2014). Informações 

sobre os estabelecimentos prisionais do país, estados e Distrito Federal referiram que 

o Brasil contava com a quarta maior população penitenciária do mundo, atrás apenas 

de Estados Unidos (2.217.000), China (1.657.812) e Rússia (644.237):76  
  

 

Entre os detentos brasileiros, 40% são provisórios, ou seja, não tiveram 
condenação em primeiro grau de jurisdição. Sobre a natureza dos crimes 
pelos quais estavam presos, 28% dos detentos respondiam ou foram 
condenados por crime de tráfico de drogas, 25% por roubo, 13% por furto e 
10% por homicídio. O diretor-geral do Depen, Renato De Vitto, ressaltou que 
“o crescimento da população penitenciária brasileira nos últimos anos 
não significou redução nos índices de violência. Pelo contrário, mesmo 

                                                             
75 Vale ainda referir que esse tema lançado pelo IPEA serviu de base para o debate realizado no 
programa Panorama IPEA (TV NBR) e contou com a participação dos magistrados Des. Jeorge Lopes 
Leite (Diretor geral da Escola de Administração Judiciária - Instituto Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro) 
e Juiz Nelson Ferreira Júnior (Titular da Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do 
Distrito Federal). Vídeo disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/acontece/magistrados-do-tjdft-falam-sobre-egressos-
do-sistema-prisional>. Acesso em: 16 jan. 2018. 
76  Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN/DEPEN-MJSP. Relatório 
publicado em junho/2014 e divulgado a partir de julho/2015. Relatório na íntegra disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/radio/mj-divulga-novo-relatorio-sobre-populacao-carceraria-brasileira>. 
Acesso em: 07 ago. 2017. 
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com o aumento dos encarceramentos, a sensação de insegurança não 
diminuiu. Isso significa que é preciso se repensar a prisão como 
instrumento de política pública para combater a criminalidade [...]. É 
importante ressaltar os danos que a prisão acarreta não apenas para as 
pessoas encarceradas, como também para seu círculo familiar. 
Acreditamos que é preciso se investir em soluções penais mais 
sofisticadas, como alternativas penais, programas de trabalho e 
educação, entre outras, que promovam uma real reinserção desse 
indivíduo à sociedade” (BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública/ 
Brasília-DF, 26 abr. 2016. Grifo meu). 

 
 
 
 

Malgrado o aumento da população prisional, o aumento da insegurança e a 

necessidade de se repensar a prisão como instrumento de política pública para 

combater a criminalidade conforme exposto acima, a título de informação é importante 

observar que entre 2000 e 2014 a taxa de aprisionamento aumentou 119%, sendo 

que em 2000 havia 137 presos para cada 100 mil habitantes. Já em 2014, essa taxa 

chegou a 299,7 pessoas apenadas.  

Segundo o novo relatório contendo “Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias” relativas ao Sistema Integrado de Informações Penitenciárias 

(Infopen/DEPEN-MJSP), atualizado em junho de 2016 e divulgado no ano de 2017, a 

população carcerária brasileira atualmente é de aproximadamente 726.712 pessoas.77 

Caso se mantenha esse ritmo de encarceramento,78 no ano de 2022 a população 

prisional brasileira excederá a marca de um milhão de indivíduos, sendo que no ano 

de 2075, uma em cada dez pessoas estarão em situação de privação de liberdade.79  

Com efeito, países omissos, irresponsáveis e que não investem na área da 

Educação enfim acabam tendo que investir em prisão. Diante dessa realidade, é 

preciso envolver os(as) apenados(as) em ações educacionais (políticas públicas) e 

                                                             
77 Conforme pesquisa feita no decorrer da conclusão do Curso de Esp. Gestão Educacional no Centro 
de Educação/UFSM em 2016, o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias informara que a 
população carcerária no Brasil (INFOPEN, jun./2014; Senasp, dez/2013; IBGE, 2014) totalizava 
607.731 pessoas em regime de privação de liberdade. Já o atual relatório do 
INFOPEN/Depen/Ministério da Justiça e Segurança Pública, atualizado em junho de 2016 e publicado 
em 2017, infere que a população prisional atingiu a marca de 726.712 pessoas que atualmente 
cumprem pena nos diversos estabelecimentos penais, o que demonstra o aumento da população nos 
presídios e penitenciárias brasileiras. Disponível em: 
<Http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf/view>. Acesso em: 15 jan. 2018 (p. 07). 
78 Segundo o relatório INFOPEN de junho/2016, a população prisional total no País é composta pela 
soma das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional estadual e nas carceragens das 
delegacias, além daquelas custeadas no sistema penitenciário federal. Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. 
Acesso em: 23 abr. 2018 (p. 07). 
79 Informação constante no Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias do Relatório 
INFOPEN - junho 2014. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-
do-INFOPEN-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf>. Acesso em: 06 ago. 2017 (p. 16). 



76 

 

educativas (programas, projetos) realizadas em âmbito prisional a fim de possibilitar a 

(re)inserção socio laboral por meio de processos de escolarização (alfabetização e 

letramento) e qualificação profissional (cursos técnico-profissionalizantes) através de 

currículos integrados à educação em direitos humanos e projetos políticos 

pedagógicos feitos em conjunto com profissionais da educação, agentes de 

segurança e servidores(as) das instituições envolvidas. 

No caso em tela, observa-se a educação profissional como sendo uma 

importante ferramenta com vistas à superação dos desafios e abertura de 

possibilidades emancipatórias, uma possibilidade de (re)inserção socio laboral e 

ocupacional sobretudo das mulheres que sofrem restrição ou privação na sua 

liberdade. De resto, é oportuno destacar que a expressão educação/formação 

profissional refere-se a um contexto de processos/percursos que objetivam, sobretudo 

a aquisição e o desenvolvimento de: 
  

 

Conhecimentos, habilidades, destrezas para o desempenho de ocupações, 
profissões e ofícios em diferentes campos e níveis de atuação, relativos à 
produção de bens e serviços (materiais e culturais) em uma sociedade 
historicamente situada. Em sua acepção mais ampla consiste em 
processos/percursos de ensino-aprendizagem que permitam ao 
indivíduo apropriar-se de conhecimentos teóricos e operacionais, 
desenvolver habilidades, destrezas, competências relativas ao exercício 
de um ofício, profissão e ocupação. O aprendizado profissional pode ser 
adquirido informalmente, por meio da experiência de trabalho, ou 
formalmente, mediante intervenções educacionais sistemáticas. No 
caso da educação profissional adquirida através da escolarização, há que 
destacar as instituições responsáveis por esses processos; os sujeitos 
envolvidos (trabalhadores jovens e adultos, como educandos, e os 
professores e instrutores, com o educadores) e os conteúdos vinculados, 
quer seja em seu aspecto técnico-científico, quer seja em sua dimensão 
simbólica – político-ideológico (MANFREDI, 2017, p. 141. Grifo meu). 

 

 

  

Na afirmação de Moaci Carneiro (2011, p. 305), “a relação educação/trabalho 

tem como lastro de sustentação a formação humana do trabalhador”. Diante da 

necessidade de oferta de estudo e formação para o mundo do trabalho sobretudo nos 

ambientes de privação da liberdade, cada vez mais urge a necessidade de uma 

educação politécnica e/ou formação omnilateral80 que considere as bases técnico-

                                                             
80 A educação politécnica ou tecnológica está ligada ao desenvolvimento das bases de conhecimentos 
que se vinculam ao processo de produção e reprodução da vida humana pelo trabalho, na perspectiva 
de abreviar o tempo gasto para responder às necessidades (essas sempre históricas) inerentes ao fato 
de o homem fazer parte da natureza e de ampliar o tempo livre (tempo de escolha, de fruição, de lúdico 
e de atividade humana criativa), no qual a omnilateralidade pode efetivamente se desenvolver. A 
formação humana omnilateral se refere ao desenvolvimento de todas as dimensões e faculdades 
humanas, em contraposição à visão unidimensional de educar e formar para os valores e 
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científicas as quais servem de base à ocupação/profissão/ofício, o desenvolvimento 

de conteúdos relacionados com o trabalho/trabalhador (em sua dimensão subjetiva e 

objetiva) e suas histórias de vida como sujeito construtor de cultura e cidadania.  

De fato, tendo em vista a relação intrínseca entre educação/trabalho, o 

legislador educacional até então vinha se esforçando no sentido de manter uma 

educação técnica de nível médio articulada, de forma a preservar as modalidades de 

organização já previstas: integrada (situação em que ao concluir o ensino 

fundamental, o educando pode realizar matrícula na mesma escola) e concomitante 

(casos em que há o ingresso no ensino médio ou mesmo que o esteja cursando, há 

necessidade de matrículas distintas para cada curso), porém, sem abrir mão do 

aspecto politécnico de sua concepção (CARNEIRO, 2011, p. 305-306). 

Nessa esteira, Attilio Monasta (2010, p. 12) reforça que “a educação é um 

campo no qual a teoria e a prática, a cultura e a política, inevitavelmente, se 

confundem; em que a pesquisa e a descoberta teórica se misturam com a ação social 

e política”. Outrossim, infere que a crítica à distinção tradicional entre o trabalho 

intelectual e o trabalho manual é um dos elementos mais importantes para a 

elaboração de uma nova teoria da educação, pois:  
 

 

Segundo Gramsci, essa distinção é ideológica, na medida em que desvia a 
atenção das funções reais, no interior da vida social e produtiva, para os 
aspectos técnicos do trabalho. Em qualquer trabalho físico, até mesmo no 
mais degradante e mecânico, existe um mínimo de atividade intelectual. 
Assim, portanto, podemos dizer que todos os homens (e mulheres) são 
intelectuais: porém nem todos (ou todas) exercem a função de intelectuais na 
sociedade (MONASTA, 2010, p. 21, com adaptação. Grifo meu). 

 

 

 

Com efeito, Monasta (2010, p. 27) reforça sua tese no sentido de que “a 

verdadeira inovação da teoria geral da educação é o enfoque ‘científico’ da essência 

da educação em qualquer nível, desde a liderança política até o ‘conformismo’ social, 

passando pela escola e pela família”. Por seu turno, Carlos Moreira (2017, p. 145) 

infere que “a emancipação humana aparece, na obra de Paulo Freire, como uma 

grande conquista política a ser efetivada pela práxis humana, na luta ininterrupta a 

favor da libertação das pessoas de suas vidas desumanizadas pela opressão e 

dominação social”. 

                                                             
conhecimentos úteis ao mercado capitalista. FRIGOTTO, G. Educação politécnica. In: Dicionário da 
educação do campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 
Expressão Popular, 2012 (p. 277). 
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Diante desse quadro teórico, bem como da necessidade de propostas de apoio 

prisional através do ensino e formação profissional, no debate sobre a “Crise no 

sistema penal brasileiro”, o Major Olimpio (Dep. Federal 2015-2019, SP, PDT. Dt. 

Posse: 01/02/2015) aduziu que “não podemos ser convenientes com os pequenos 

delitos nem ser complacentes com os grandes crimes”.81 Todavia, é preciso ter em 

mente que práticas pedagógicas e ações educativas ensejam uma perspectiva 

emancipatória aos indivíduos que sofrem restrição na liberdade em decorrência do 

cometimento de crimes ou delitos. 

No dizer de Monasta (2010, p. 22), “isso significa, portanto, uma educação para 

todos e um vínculo estreito entre a escola e o trabalho, assim como entre a educação 

técnica e a educação humanista”, sendo que os(as) apenados(as) educandos(as) não 

deixam de ser sujeitos de garantias e direitos, carecendo do auxílio estatal à sua 

(re)inserção no processo produtivo. 

Em linhas gerais, apesar dos desafios e (im)possibilidades à educação 

profissional no cárcere, vale notar que a instituição da Medida Provisória nº 781/2017 

teve por objetivo agilizar a transferência de recursos do FUNPEN aos Estados, 

Municípios e Distrito Federal, pois ao alterar o art. 1º da Lei Complementar nº 79/1994 

que criou o Fundo, também acrescentou uma série de novas despesas que poderão 

ser custeadas, entre elas: manutenção de serviços penitenciários, reinserção social 

de presos e políticas de redução da criminalidade.82  

   Assim, observa-se que além de tentativas de mudanças necessárias no 

sistema penitenciário como um todo, foram feitas inclusões pontuais com relação ao 

processo educacional nos ambientes de privação de liberdade no que diz respeito à 

implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho profissionalizante; 

formação educacional; e (re)inserção social através de cursos técnico-

profissionalizantes, conforme disposto no art. 3º da LC nº 79/1994, sendo que:83 

 

                                                             
81 Frase ref. à “Crise no sistema penal brasileiro” cf. debate apresentado no Programa De Bem com 
a Vida em 28.01.2014. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=dMkTW3nprz0>. Acesso 
em: 15 set. 2017. 
82  De acordo com o Ministério da Justiça, a população carcerária atual do Brasil era de 
aproximadamente 622 mil presos, já o déficit do sistema carcerário passa de 240 mil vagas. Portanto, 
tendo em vista o contexto de aumento do encarceramento brasileiro na ocasião foi aprovado para o 
Fundo Penitenciário Nacional o valor de R$ 690,9 milhões. Disponível em: 
<http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/07/04/comissao-da-mp-que-trata-do-repasse-de-
recursos-do-funpen-aprova-plano-de-trabalho>. Acesso em: 16 ago. 2017. 
83 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp79.htm>. Acesso em: 16 ago. 2017. 
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Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: [...]; V - implantação de 
medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho profissionalizante do 
preso e do internado; VI - formação educacional e cultural do preso e do 
internado; VII - elaboração e execução de projetos destinados à 
reinserção social de presos, internados e egressos, inclusive por meio 
da realização de cursos técnicos e profissionalizantes [...];  XVI - 
programas de alternativas penais à prisão com o intuito do cumprimento de 
penas restritivas de direitos e de prestação de serviços à comunidade, 
executados diretamente ou mediante parcerias, inclusive por meio da 
viabilização de convênios e acordos de cooperação [...]; XIX - construção, 
reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais e de 
unidades de execução de medidas sócio-educativas de inserção em regime 
de semiliberdade e internação em estabelecimento educacional;  § 1º  Os 
recursos do FUNPEN poderão, ressalvado o disposto no art. 3º A, ser 
repassados mediante convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas 
atividades previstas neste artigo; [...] (Redação dos incisos do art. 3º dada 
pela MP nº 781, de 2017) (BRASIL. LC nº 79 de 1994, que cria o Fundo 
Penitenciário Nacional - FUNPEN, e dá outras providências. Grifo meu). 
 
 

A par da evolução da legislação seja na seara educacional ou penal, na 

tentativa de reverter um quadro de evidente exclusão social o legislador passou a 

prever a educação nos ambientes aonde se encontra a maioria das pessoas que não 

tiveram acesso ao processo educativo na idade ou fase da vida considerada “ideal”.  

No caso específico das mulheres, na medida em que passaram a lutar pelos 

espaços públicos além do âmbito privado preenchido junto à família ou trabalho, 

acabaram ocupando também o carcerário devido ao aumento da demanda por drogas 

e substâncias entorpecentes e afins.  

Assim, apesar dos avanços e da evolução feminina no que tange às decisões 

com relação à prole, ao trabalho e a conquista de certa liberdade e autonomia, as 

mulheres ainda não têm conseguido encontrar espaços para o desenvolvimento pleno 

de sua autonomia com vistas à emancipação sobretudo entre os muros do cárcere 

mantendo, assim, uma condição de vulnerabilidade e de exclusão social.  

Com efeito, no que diz respeito ao direito à escolarização e/ou qualificação 

profissional da população prisional, o DEPEN84 publicou em seu relatório a seguinte 

realidade no sistema prisional brasileiro, qual seja: 

                                                             
84  O DEPEN/MJSP (consciente da situação do sistema prisional e com o intuito de estimular as 
unidades da federação na organização de planejamentos estratégicos) criou e aprimorou o Plano 
Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional, instrumento que objetiva a integração entre estados e 
União e o fortalecimento institucional e administrativo dos órgãos de execução penal com vistas à 
uniformização e melhorias no atual modelo prisional. Possui 16 objetivos estratégicos, entre eles a 
questão da “educação prisional”, da “mulher presa e egressa”, entre outros temas pré-definidos pela 
União. Assim, cada unidade federativa e o DF traçará seu próprio plano de ação a fim de adequar sua 
realidade às bases legais constantes na CRFB/88, LEP, Resoluções do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária entre outros. A partir de sua reorganização estrutural em 2012, o Plano foi 
dividido em eixos estratégicos: Sistema de justiça; Modernização da gestão; e Reintegração social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv781.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv781.htm#art1
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A falta de acesso à educação da população carcerária brasileira tem 
colaborado com o processo de exclusão social anterior ao 
aprisionamento, sendo que 11,8% são analfabetos e 66% não chegaram 
a concluir o Ensino Fundamental. O grau de escolaridade da população 
prisional brasileira é extremamente baixo (aproximadamente oito em cada 
dez pessoas presas estudaram, no máximo, até o ensino fundamental, 
enquanto a média nacional de pessoas que não frequentaram o ensino 
fundamental ou o têm incompleto é de 50%). Ao passo que na população 
brasileira cerca de 32% (dados IBGE, referentes ao Censo de 2010, que se 
referem à população brasileira acima de 10 anos de idade), da população que 
completou o ensino médio, apenas 8% do público prisional o concluiu. Entre 
as mulheres presas, esta proporção é um pouco maior (14%) 
(Infopen/DEPEN-MJSP, jun. 2014, p. 57-58. Grifo meu). 
 
 

Assim, observa-se que a situação carcerária brasileira se apresenta como uma 

realidade social complexa, pois o mapa das prisões descrito no relatório desafia o 

sistema de justiça penal, a política criminal e a política de segurança pública.  Logo, o 

equacionamento desse problema e a superação dos desafios que exsurgem do 

próprio sistema exigem o envolvimento dos três Poderes da República (Judiciário, 

Executivo, Legislativo), em todos os níveis da Federação (nacional, estadual, 

municipal, distrital), além de se relacionar diretamente com o que a sociedade espera 

do ente estatal como ator de pacificação e transformação social.85 

Destarte, tendo em vista a situação carcerária brasileira, antes de mais nada 

vale referir que o disposto no § 1º do art. 18-A foi incluído na LEP no ano de 2015 

através da Lei nº 13.163 de 2015, sendo que o ensino ministrado aos presos(as) 

deverá se “integrar ao sistema estadual e municipal de ensino e será mantido, 

administrativa e financeiramente com o apoio da União, e não somente com recursos 

destinados à educação, e sim pelo sistema estadual de justiça ou administração 

penitenciária”.86 

                                                             
Com isso, o DEPEN se propõe a auxiliar na efetivação dos direitos das pessoas privadas de liberdade, 
bem como à modernização qualitativa da gestão prisional brasileira. In: Plano diretor de melhorias 
para o sistema prisional. Departamento Penitenciário Nacional-MJ. Brasília/DF, 2012. Disponível 
em:<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-
diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-sistema-prisional.pdf>. Acesso em: 18 set. 2017 (p. 01-47). 
85 Além da referência trazida pelas Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais (2010, p. 312), 
segundo dados publicados no penúltimo relatório do INFOPEN, publicado em jun. 2014 e divulgado a 
partir de jul. 2015, a situação carcerária merece atenção constante.  Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-INFOPEN-nesta-terca-feira/relatorio-
depen-versao-web.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2017. 
86 A Lei nº 13.163, sancionada em 9 de setembro de 2015, modifica a Lei no 7.210, de 11 de julho de 
1984 (LEP) com relação à instituição do ensino médio nas penitenciárias, à manutenção financeira e 
administrativa desse nível de ensino tanto pela União quanto pela Justiça Estadual e/ou administração 
penitenciária através do Fundo Penitenciário Nacional, entre outros. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13163.htm>. Acesso em: 16 ago. 2017. 
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Contudo, apesar da Lei Complementar nº 79/1994, dispor no seu art. 1º que 

“fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, o Fundo 

Penitenciário Nacional (FUNPEN), a ser gerido pelo Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN), com a finalidade de proporcionar recursos financeiros e meios 

para financiar e apoiar atividades e programas de modernização e aprimoramento do 

sistema penitenciário brasileiro”87 (Redação dada pela MP nº 781/2017),88 a ausência 

de um sistema efetivo de cooperação, colaboração e integração financeira 

institucional é um entrave ao processo educacional e educativo no cárcere. 

Não obstante, apesar dos desafios que limitam e/ou (im)possibilitam a 

(re)inserção socio laboral durante ou após o período de reclusão, detenção ou 

internação, importante lembrar que a partir da reorganização estrutural ocorrida no 

Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional (PDMSP), no ano de 2012, 

objetivou-se auxiliar nas questões que dizem a esse respeito. De forma estratégica, o 

Plano foi dividido em três eixos norteadores de ações conjuntas, quais sejam: 

 

 

Sistema de Justiça: visa ampliar e efetivar o acesso à justiça às pessoas 
sob custódia do sistema prisional; fomentar a criação e implantação de 
comissões técnicas de classificação, de conselhos da comunidade e de 
centrais e núcleos de alternativas penais, bem como incentivar a adoção de 
medidas penais aos que cometerem crime de menor potencial ofensivo, 
diminuindo a superlotação dos estabelecimentos prisionais, evitando a 
reincidência e assegurando condições dignas para o cumprimento das penas 
e medidas cautelares; Modernização da gestão: visa integrar os bancos de 
dados sobre o sistema prisional para fornecer subsídios informacionais aos 
órgãos responsáveis pela proposição de políticas públicas voltadas ao 
sistema [...]; Reintegração Social: visa a criação, a implantação e o 
acompanhamento das ações dos patronatos ou órgãos equivalentes que 
apoiam o egresso do sistema prisional; visa a expansão e aperfeiçoamento 

                                                             
87 A LC nº 79/94, cria o Fundo Penitenciário Nacional, sendo que o art. 1º tinha a seguinte redação: 
“Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Penitenciário Nacional, a ser gerido pelo 
Deptº de Assuntos Penitenciários da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, com a finalidade 
de proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e programas de modernização 
e aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro”. O texto deste dispositivo foi revogado e seu 
conteúdo alterado através da MP nº 781/17: “Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, o FUNPEN, a ser gerido pelo Deptº Penitenciário Nacional, com a finalidade de 
proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e os programas de modernização 
e aprimoramento do sistema penitenciário nacional”. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp79.htm>. Acesso em: 16 ago. 2017. 
88 Esta MP altera a LC nº 79/1994, para dispor sobre a transferência de recursos financeiros do 
FUNPEN. Ao revogar a MPV nº 755, de 19 dez. 2016, que dispunha sobre a mesma matéria; passa a 
prever, além da manutenção dos serviços penitenciários, a aplicação de recursos do FUNPEN na 
realização de investimentos penitenciários, inclusive em informação e segurança. Autoriza a 
transferência de recursos do Fundo à organização da sociedade civil (OSC) que administre 
estabelecimento penal destinado a receber condenados à pena privativa de liberdade, observadas as 
vedações estabelecidas na legislação correlata e desde que atenda aos requisitos previstos nesta 
Medida Provisória. Esta MP encontra-se no processo de tramitação junto à Comissão Mista da Medida 
Provisória - Coordenação de Comissões Mistas. Disponível em: 
<http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/129275>. Acesso em: 16 ago. 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv781.htm#art1
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dos programas e projetos de assistência à saúde, à educação, à capacitação 
profissional intra e extramuros como forma de reintegração social dos presos 
egressos do sistema prisional e a prestação de assistência social às suas 
famílias, bem como a elaboração e execução do plano estadual de garantia 
dos direitos das mulheres presas e egressas (DEPEN-MJSP. PDMSP. 
Brasília/ DF, 2012, p. 07. Grifo meu). 

 

 

 

Com efeito, tendo como um de seus objetivos primordiais a reestruturação e 

reorganização institucional do atual modelo prisional brasileiro que possa resultar em 

um sistema penal que propicie a humanização da pena através de um modelo 

correcional mais seguro e que atenda à legalidade e ao tratamento básico às pessoas 

que tem sua liberdade restrita em decorrência do cometimento de atos infracionais, 

delitos e/ou crimes, o Plano subsidia a realização do levantamento de dados a nível 

quantitativo e qualitativo de forma a identificar as principais necessidades de cada 

região do País.89 

Por seu turno, o Depen/MJSP propõe uma política nacional de melhoria dos 

serviços penais abrangendo quatro eixos relativamente amplos, como por exemplo: 

alternativas penais e gestão de problemas relacionados ao hiperencarceramento 

(acordos de cooperação entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública e o 

Conselho Nacional de Justiça); apoio à gestão dos serviços penais e redução do déficit 

carcerário (cooperação federativa); humanização das condições carcerárias e 

integração social (políticas públicas intersetoriais); e modernização do sistema 

penitenciário nacional (investimentos em recursos tecnológicos).90 

Logo, é de fundamental importância compreender que por centrar-se na leitura 

histórica e não-linear da realidade, as instituições e órgãos de apoio institucional 

devem ter uma visão da educação integrada na sua totalidade. E, assim, vincular-se 

                                                             
89 A partir do levantamento dos dados sobre a situação carcerária no Brasil, o DEPEN poderá definir 
ações com vistas à solução dos problemas encontrados, bem como minimizar as dificuldades 
apresentadas pelas unidades federativas com vistas a otimizar os recursos federais após o repasse 
destes pela União. O Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional, com um panorama geral 
sobre a situação carcerária no país, encontra-se disponível em: <http://www.justica.gov.br/seus-
direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-
sistema-prisional.pdf>. Acesso em 18 set. 2017. 
90  No contexto da realidade carcerária brasileira, atualmente 726.712 pessoas estão privadas de 
liberdade, sendo que 689.510 em estabelecimentos administrados pelas Secretarias Estaduais de 
Administração Prisional e Justiça (sistema penitenciário estadual); 36.765 custodiadas em carceragens 
de delegacias ou outros espaços de custódia (administrados pelas Secretarias de Segurança Pública); 
e 437 nas unidades do Sistema Penitenciário Federal (administradas pelo Deptº Penitenciário Federal). 
Em relação ao número de vagas, há um déficit total de 358.663 mil vagas e uma taxa de ocupação 
média de 197,4% em todo o país, cenário também agravado em relação ao levantamento realizado em 
2014. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN 2016/ DEPEN-MJSP. 
Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf/view>. Acesso em: 15 jan. 2018 (p. 08). 
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à luta pela transformação de uma nova sociedade na qual os processos formativos 

possam articular experiências, cultura, ciência e trabalho (FRIGOTTO, 2012, p. 279). 

Diante disso, é imprescindível compreender que além das propostas e 

perspectivas emancipatórias, muitos são os desafios e (im)possibilidades que se 

apresentam ao processo educativo nos ambientes prisionais femininos, pois as 

mulheres cada vez mais têm sofrido o apenamento devido ao envolvimento direto ou 

indireto com o tráfico de drogas ilícitas e se tornado alvo de demandas e questões de 

gênero no cárcere, conforme se discorrerá na sequência deste trabalho. 

Portanto, na medida em que o ensino profissionalizante possibilita a formação 

e qualificação profissional, é imprescindível que o Estado invista em recursos 

(educacionais, pedagógicos, administrativos, financeiros, materiais, infraestrutura) 

considerando, a exemplo das penas restritivas de direitos,91 o formato pedagógico 

destas medidas de restrição de liberdade as quais podem ser traduzidas em 

alternativas de trabalho, educação e possibilitar assim, a (re)abilitação, (re)integração 

familiar, (re)inserção socio laboral e (re)socialização dos indivíduos apenados sob 

uma perspectiva politécnica, omnilateral e emancipatória. 

 

 

2.2.2 (Re)inserção laboral e questões de gênero 

 

 

Diante do aumento populacional prisional que desafia a educação no cárcere, 

sobretudo de mulheres que cada vez mais têm sofrido restrição e privação da sua 

liberdade, essa realidade precisa ser traduzida em ações de apoio à (re)integração 

socio laboral e (re)inserção no sistema produtivo para efetivação das garantias 

(assecuratórias) de direitos (declaratórios) sob uma perspectiva emancipatória.92  

                                                             
91 O Decreto-lei nº 2.848/40 - Código Penal - Parte Geral - Título V – Das Penas - Capítulo I - Seção II 
– Das penas restritivas de direitos (arts. 43 a 48), descreve as formas substitutivas das modalidades 
de regimes de privação de liberdade. Conf. redação dada pela Lei nº 9.714/98 são consideradas penas 
restritivas de direitos: I - prestação pecuniária; II - perda de bens e valores (Incluídos pela Lei nº 
9.714/98); III - limitação de fim de semana (Incluído pela Lei nº 7.209/84); IV - prestação de serviço à 
comunidade ou a entidades públicas; V - interdição temporária de direitos; e VI - limitação de fim de 
semana (Incluídos pela Lei nº 9.714/98). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del2848compilado.htm>. Acesso em: 15 set. 2017. 
92 Importante sintetizar que as garantias dependem de políticas públicas de estado que implementem 
programas de governo a fim de efetivar direitos perpassando, assim, a mera declaração destes.  
Reintegrar para emancipar... a exemplo das mulheres apenadas usam suas habilidades para ajudar 
crianças. Disponível em: 
<http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=273&tit=Presas-de-Wenceslau-
Braz-confeccionam-tapetes-e-panos-de-prato-para-ajudar-criancas-com-deficiencia>. Acesso em: 07 
ago. 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9714.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9714.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9714.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9714.htm#art43
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Todavia, observa-se que o sistema prisional de forma geral e a situação 

carcerária de modo específico são questões sistêmicas e complexas que dificultam e 

burocratizam o aparato político e estatal como um todo. Especificamente, no que 

tange à escolarização e formação profissional das mulheres, o cárcere apresenta 

maiores desafios à abertura de espaços alternativos para se trabalhar de forma 

integrada e interdisciplinar com questões de gênero, tema que oportuniza a 

consciência sobre a importância da emancipação93 feminina num ambiente tão hostil 

e masculinizado.94  

Logo, é preciso um movimento de reflexão individual e coletiva sobre o 

tratamento dispensado às mulheres nos espaços e tempos em que estiverem 

inseridas. Oportuno citar que ao participar de um painel de debates com o tema 

“Desigualdade de gênero e raça no mercado de trabalho: precarização do trabalho e 

discriminação social”, Vera Soares (2011, p. 74) questionou sobre “qual é o nosso 

conceito de autonomia e qual a percepção que as mulheres têm de sua condição?”95 

 Essa ideia traduz o papel da mulher nas diferentes realidades e contextos 

vividos, incluídos os ambientes de privação de liberdade e as situações de restrição 

de direitos. Diante disso, para que haja a construção do acesso laboral e ocupacional 

com vistas ao exercício de (re)conquista da autonomia, é necessária uma ação 

determinante do Estado nos diversos níveis de atuação de forma a criar condições de 

igualdade nas relações de trabalho com políticas ativas de emprego, emprego e renda 

(SOARES, 2011, p. 77). 

Inobstante, devido à cultura patriarcal presente na gestão carcerária, via de 

regra nos espaços de privação da liberdade (além dos ambientes familiares e socio 

culturais) predomina uma cultura masculina hegemônica na medida em que poderes 

                                                             
93 No Gran Diccionário usual de la Lengua Espanhola, o termo emancipação encontra sentido e 
significado no mundo do trabalho a partir do labor e da liberdade de agir - Del lat. emancipare [...] 2. 
Dejar libre um impedimento o una situación difícil a uma persona: mi trabajo me emancipó de la carencia 
económica. 3. Quedar-se uma persona libre del domínio de outra: los esclavos se emanciparon hace 
tempo (p. 588). 
94 Emancipação feminina como sendo um movimento filosófico em que há uma luta pela igualdade 
entre homens e mulheres direitos e pela libertação dos preconceitos e opressão ainda existentes nas 
sociedades. Disponível em: <https://www.significados.com.br/emancipacao/>. Acesso em: 07 ago. 
2017. 
95 A autora infere que o avanço do conceito de autonomia se relaciona diretamente ao avanço das 
mulheres tanto na vida pública quanto privada como sendo uma garantia ao exercício de direitos, sendo 
que a falta de autonomia é resultado da má distribuição do poder, dos proventos, do uso do tempo, da 
ausência do reconhecimento de direitos [...].  SOARES, Vera. Desigualdade de gênero e raça no 
mercado de trabalho: precarização do trabalho e discriminação salarial. In: Autonomia econômica 
empoderamento da mulher (Seminário autonomia econômica e empoderamento da mulher, 09 e 10 
de junho de 2011). Rio de Janeiro: Palácio do Itamaraty, 2011 (p. 74-78). 
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de relação e dominação são estabelecidos. Logo, o acesso aos espaços, distribuição 

do trabalho, aplicação das regras de convivência e definição de métodos disciplinares 

são referenciados por uma orientação predominantemente masculina (COLARES; 

CHIES, 2010, p. 407).  

De fato, Felícia Picanço (2005, p. 217) aduz que as práticas e os valores das 

famílias brasileiras “foram fortemente marcados por visões patriarcalistas e 

conservadoras, as quais vêm sendo redefinidas por marcos históricos como a 

intensificação do ingresso da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho a partir 

da metade da década de 1970”.  

Em linhas gerais, a incorporação da perspectiva de gênero, entendida como 

uma orientação para diminuição das desigualdades entre homens e mulheres, por 

políticas públicas de Estado e ações governamentais comprometidas com o bem 

comum, consolidou-se no Brasil somente ao final dos anos 70, concomitante ao 

movimento feminista no país (FARAH, 2001).  

Assim, significativas transformações demográficas, sociais, culturais, 

econômicas e políticas (crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho e 

na política; melhoria do nível educacional; redução da fecundidade e das taxas de 

natalidade; postergação da maternidade; diminuição da resistência a novos atributos 

para os papéis feminino e masculino) foram recorrentes nas últimas décadas apesar 

da persistência da desigualdade na distribuição das mulheres na estrutura 

ocupacional, renda e distribuição de tarefas domésticas (PICANÇO, 2005, p. 153). 

Como se observa, estudos de gênero apontam que a entrada e a permanência 

das mulheres no mercado de trabalho são processos inseridos em contextos diversos: 

realização individual; desejo de autonomia; luta pela emancipação; busca pela 

independência financeira (valores resultantes das lutas feministas por igualdade de 

direitos).  

Assim sendo, a categoria “trabalho” foi um tema que legitimou os estudos sobre 

as mulheres sob a perspectiva de que grande parte da subordinação feminina tanto 

no ambiente laboral quanto socio familiar explicava-se pela exclusão das mulheres do 

mercado de trabalho.  

Com efeito, urge o imperativo econômico para complementação da renda 

familiar [...], emanando dois sentidos: a mulher estar ou desejar estar inserida no 

mercado de trabalho no caso das desempregadas, tendo o labor como busca da 
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realização profissional ou como obrigação para a satisfação de necessidades 

pessoais e familiares básicas (PICANÇO, 2005, p. 150). 

Além das diferenças de percepção sobre papéis de gênero no âmbito familiar 

e mercado de trabalho, não se pode olvidar que o acesso da mulher à educação é 

apresentado como um dos principais fatores associados a maiores oportunidades de 

empregabilidade e, consequentemente, a um melhor rendimento financeiro e 

econômico na medida em que: 
 

 

A busca por estratégias e políticas de redução das desigualdades sociais 
passa, por um lado, pela formulação de novos modelos de desenvolvimento 
que permitam o crescimento econômico aliado à distribuição de renda e, por 
outro, pela implementação de políticas públicas e definição de 
programas de governo que permitam a ampliação do acesso às 
oportunidades de trabalho, emprego e renda para um número cada vez 
maior de pessoas (PICANÇO, 2005, p. 216. Grifo meu).  
 
 
 

Entrementes, vale recordar que as condições em que vivem homens e 

mulheres não consistem em produtos de um destino biológico, e sim frutos da 

construção social. No caso específico das relações sociais de sexo, Danièle Kergoat 

(2009, p. 67) infere que “estas, como todas as relações sociais, possuem uma base 

material, no caso o trabalho, e se exprimem por meio da divisão social do trabalho 

entre os sexos, chamada, concisamente, divisão sexual do trabalho”.96 

Inobstante a realidade prisional nas diferentes regiões brasileiras ser a de 

restrição do direito à liberdade (o que de mais significativo há na vida das pessoas) 

sem condições de dignidade, esse fator corrobora nas dificuldades de acesso à 

formação para o trabalho e empregabilidade, à precariedade do sistema penitenciário 

(não ressocializante) e o encarceramento feminino (discriminatório de gênero), fatores 

que aumentam a vulnerabilidade dos(as) apenados(as). 

Em razão disso e tendo em vista os desafios que se apresentam às ações 

educativas integradas (a exemplo da modalidade de ensino proporcionada pelo 

                                                             
96 A divisão sexual do trabalho é a divisão de atribuições, tarefas e lugares sociais para mulheres e 
homens, decorrentes das relações sociais de sexo. Essa forma é historicamente adaptada a cada 
sociedade e tem por característica a destinação prioritária dos homens a atividades produtivas 
(ocupações de forte valor social agregado, como comércio, indústria, empreendimentos e política) e as 
mulheres à esfera reprodutiva (atividades relacionadas a cuidados e afazeres domésticos). Essa 
divisão repercute fortemente nos cargos e funções ocupados pelas mulheres e em seus rendimentos, 
já que são destinadas a elas principalmente tarefas e ocupações que remetem a cuidado e serviços 
que são menos valorizados socialmente. Disponível em: <http://www.spm.gov.br/arquivos-
diversos/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes-sae/o-que-e-divisao-
sexual-do-trabalho-e-como-ela-incide-nas-relacoes-de-trabalho>. Acesso em: 02 abr. 2018. 
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PROEJA) e questões de gênero na seara prisional, importa referir que além da 

tentativa de oportunizar escolarização e formação profissional, importantes estudos 

no campo das narrativas e histórias de vida têm sido fundamentais à ressignificação 

das experiências vividas por mulheres que convivem no cárcere, sendo que: 

 

 

O processo do caminhar para si apresenta-se, assim, como um projeto 
a ser construído no decorrer da vida, cuja atualização consciente passa, 
em primeiro lugar, pelo projeto de conhecimento daquilo que somos, 
pensamos, fazemos, valorizamos e desejamos na nossa relação conosco, 
com os outros e com o ambiente humano e natural (JOSSO, 2004, p. 69. Grifo 
meu). 
 
 

Em outras palavras, o reconhecimento das relações e experiências vividas fora 

ou no intra muros do cárcere, pode ser feito através de abordagens das histórias de 

vida e formação os quais, segundo Marie-Claire Josso (2004, p. 20), “valoriza uma 

abordagem da formação centrada nos sujeitos aprendentes e utiliza uma metodologia 

de pesquisa-formação articulada com as histórias de vida”. 

Com efeito, abordagens pedagógicas nos ambientes escolares inseridos no 

cárcere podem, inicialmente, se constituir em formas de pensar a vida na sua 

globalidade espaço-temporal através de narrativas de histórias de vida, sobretudo 

ante as relações comumente estabelecidas no cárcere (condições precárias de 

aprisionamento, assistência jurídica e material insuficiente, estrutura física sem 

manutenção, baixa oferta de cursos profissionalizantes e atividades educacionais), 

pois a soma desses fatores resulta no agravamento da discriminação de gênero.  

A saber, Michael Foucault (2010, p. 217) refere que “a forma geral de uma 

aparelhagem para tornar os indivíduos úteis e dóceis, através de um trabalho preciso 

sobre seu corpo, criou a instituição-prisão, antes que a lei a definisse como a pena 

por excelência”.  

Contudo, alguns princípios visam atenuar os processos excludentes nos 

ambientes de privação de liberdade mistos: 97  “isolamento” para reflexão 

(consciência); “trabalho” para ressocialização (aquisição de um novo sentido à vida) e 

“modulação da pena” de forma individual (cumprimento da pena em período justo de 

tempo) com o mínimo de humanidade. 

                                                             
97 A maioria dos estabelecimentos penais foram projetados para os homens: 74% destinam-se aos 
homens, 7% às apenadas e 17% são mistos (podem contar com alas ou celas específicas para o 
aprisionamento de mulheres dentro de um estabelecimento originalmente masculino). Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf/view>. Acesso em: 17 jan. 2018 (p. 19). 
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No caso específico das mulheres apenadas e/ou internadas, estas ainda 

passam pelo processo de estigmatização por terem cometido delitos e terem “fugido” 

às regras impostas pela sociedade, tendo assim reduzidas suas chances de sua 

reestruturação pessoal, familiar e profissional. Ao sofrer privação de liberdade, 

passam a vivenciar experiências que influenciarão na constituição de um novo modo 

de ser, de se ver e de estar no mundo, além da formação de uma nova identidade que 

a fará passar por um processo de estigmatização.98 

Nesse sentido, uma breve apresentação de dados estatísticos sob um recorte 

de gênero faz-se imprescindível para estabelecer o perfil do público feminino, 

sobretudo no sistema prisional regional e local, a fim de auxiliar na compreensão dos 

motivos que deveriam fazer do encarceramento feminino uma preocupação constante 

com relação à prioridade de atendimento em nível institucional e estatal.  

Resultados de uma pesquisa sobre Violência, Crime e Segurança Pública, 

demonstraram o perfil da mulher encarcerada no Brasil, sendo que: (1) possui Ensino 

Fundamental incompleto (faixa etária 18-30 anos) e cumpre pena em regime fechado 

de até oito anos por crime de tráfico de entorpecentes; (2) a população carcerária 

feminina tem aumentado ao longo do tempo; (3) existem conglomerados de estados 

geograficamente próximos que apresentam valores similares de encarceramento 

feminino, sugerindo dependência espacial das observações.99  

Diante do aumento do encarceramento feminino, Jobson Cabral (Delegado de 

Repressão ao Narcotráfico-DRN) refere que um dos principais fatores pelos quais as 

mulheres ingressam no tráfico de drogas é por pressão do marido ou companheiro 

que geralmente já está preso, sendo que “eles querem que a esposa ou companheira 

dê continuidade ao crime e, assim, ela passa a assumir o comando e vai se arriscando 

                                                             
98 No campo da sociologia, o processo de estigmatização se relaciona às características particulares 
de indivíduo ou grupo oposto às normas culturais tradicionais de uma sociedade. Disponível em: 
http://www.efdeportes.com/efd132/etica-estigma-e-discriminacao-de-grupos-vulneraveis.htm>. Acesso 
em: 06 ago. 2017. 
99 Estudo disponibilizado na Revista Eletrônica da Faculdade de Direito PUC-RS. Programa de Pós-
Graduação em Ciências Criminais. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS. 
Sistema Penal & Violência, Porto Alegre, v. 6, n. 2, p. 245-261, jul.-dez. 2014. Violência, Crime e 
Segurança Pública. A rosa púrpura do cárcere: o encarceramento de mulheres no Brasil (2003-2007). 
Disponível em: 
<http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/sistemapenaleviolencia/article/viewFile/17796/12612
>. Acesso em: 07 ago. 2017 (p. 246). 

http://www.efdeportes.com/efd132/etica-estigma-e-discriminacao-de-grupos-vulneraveis.htm
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até ser descoberta pela polícia”.100 Nesse caso, é importante notar que mesmo no 

mundo do tráfico, as mulheres permanecem mantendo a condição de subalternidade 

e o sistema prisional, assim como faz com os homens, não as concebe para além do 

delito. 

Com efeito, segundo o último Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias, atualizado em junho de 2016 e divulgado em 2017, 101  estudos 

evidenciaram que atualmente no Brasil aproximadamente 42.355 mulheres estão em 

situação de privação de liberdade.  

Dados apontam que 58% das apenadas passaram a responder por crimes 

relacionados ao tráfico,102 sendo que o aumento no número de acusações dessa 

natureza passou a ocorrer a partir de 2006, tornando-se, assim, um tema discordante 

no âmbito da jurisprudência brasileira. 

Assim, estima-se que a maioria das apenadas responda por crimes 

relacionados ao tráfico ou associação ao tráfico, pois a variedade de acusações 

passou a ocorrer com a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006,103 a qual tornou as 

punições para esses crimes mais severas ao definir novos critérios que não 

esclarecem quem deve ser considerado usuário e/ou ser traficante. Logo, a norma 

abre margem a interpretações que contribuem sobremaneira com o apenamento 

feminino em decorrência da participação das mulheres no mundo do tráfico.104 

                                                             
100  Note-se aqui um importante dado de gênero (emancipação x trabalho x papel social da 
mulher). Notícia veiculada no G1 - TV Gazeta refere o principal motivo do aumento das mulheres 
no cárcere: Mais da metade das mulheres presas em AL responde por tráfico de drogas, segundo 
dados da Superintendência Geral de Administração Penitenciária do Estado de Alagoas. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/2013/08/mais-da-metade-das-mulheres-
presas-em-al-responde-por-trafico-de-drogas.html>. Acesso em: 26 set. 2017. 
101 Criado em 2004, o INFOPEN compila informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro 
através de formulários estruturados a serem preenchidos pelos gestores dos estabelecimentos 
prisionais. O processo de coleta e análise dos dados foi aprimorado em um processo de valorização 
da cultura de análise de dados como uma ferramenta estratégica para a gestão prisional. Disponível 
em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf/view>. Acesso em: 16 jan. 2018 (p. 05). 
102  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/estudo-traca-perfil-da-populacao-penitenciaria-
feminina-no-brasil>. Acesso em: 16 jan. 2018. 
103  Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/lei/l11343.htm>. Acesso em: 02 set. 2017. 
104 Cf. Infopen 2016, 20.541 mulheres estavam presas. Antes da lei que institui o Sisnad, 34% da 
população carcerária feminina respondia por crimes ligados ao tráfico. Em menos de 10 anos, essa 
proporção ultrapassa o dobro acompanhando um fenômeno internacional de aumento do 
encarceramento feminino pela criminalização das drogas: 60% da população feminina mundial 
responde por crimes dessa natureza. Disponível em: 
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De modo geral, uma análise mais detida sobre a destinação dos 

estabelecimentos penais de acordo com o gênero foi realizada na primeira edição do 

INFOPEN Mulheres,105  sendo que essa edição especial faz um levantamento de 

dados focado na análise da situação das mulheres no sistema prisional brasileiro e no 

mundo, além do que “o perfil do encarceramento feminino obedece a padrões de 

criminalidade muito distintos se comparados aos do público masculino”.  

Segundo referido por Renato de Vitto (Diretor-geral do Depen-MJSP), “devido 

ao impacto causado nas relações familiares, sociais e de trabalho e produção, a prisão 

da mulher exige um olhar diferenciado tanto do gestor penitenciário quanto dos 

agentes públicos e do Poder Judiciário”.106  

Assim, dados sobre o INFOPEN Mulheres - junho 2014, 107  bem como a 

apresentação gráfica de um recorte de dados sobre a situação das mulheres 

encarceradas em nível regional,108 foram apresentados na sequência deste estudo.  

Antes de mais nada, convém notar que o INFOPEN Mulheres alia-se à primeira 

meta da Política nacional de atenção às mulheres em situação de privação de 

liberdade e egressas do sistema prisional – PNAMPE (Política pública instituída por 

meio da Portaria Interministerial nº 210 de 2014/MJSP e Políticas para as Mulheres), 

                                                             
<http://grupovioles.blogspot.com.br/2015/07/aduplapunicaodasmulherespresaspor.htm>. Acesso em: 
02 set. 2017.  
105  A primeira versão do relatório nacional sobre a população penitenciária feminina do País foi 
publicada no Levantamento nacional de informações penitenciárias: INFOPEN Mulheres – junho 
2014, buscando interagir com outros bancos de dados, garantir a visibilidade do contexto do 
encarceramento feminino e produzir impactos nos processos de reformulações das práticas da justiça 
criminal e penitenciária no que tange às prisões de mulheres no país. Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/news/estudo-traca-perfil-da-populacao-penitenciaria-feminina-no-
brasil/relatorio-infopen-mulheres.pdf>. Acesso em: 16 jan. 2018. 
106 A população carcerária feminina subiu de 5.601 para 37.380 detentas entre 2000 e 2014, um 
crescimento de 567% em 15 anos. Se no ano 2000 representavam 3,2% da população prisional, em 
2014 elas passaram a representar 6,4% do total encarcerado. A taxa é superior ao crescimento geral 
da população penitenciária, que teve aumento de 119% no mesmo período. Na comparação entre 
diferentes países, o Brasil apresenta a quinta maior população carcerária feminina do mundo, atrás 
apenas de Estados Unidos (205.400 detentas), China (103.766) Rússia (53.304) e Tailândia (44.751). 
Disponível em: <http://http://www.justica.gov.br/news/estudo-traca-perfil-da-populacao-penitenciaria-
feminina-no-brasil>. Acesso em: 16 jan. 2018.  
107 Em 2016, pela primeira vez na história a população prisional brasileira ultrapassou 700 mil pessoas, 
(707% a mais em relação ao total registrado em 1990). Além disso, a maior parte dos estabelecimentos 
penais foram projetados para o público masculino (74% das unidades prisionais destinam-se aos 
homens, 7% ao público feminino e outros 17% são caracterizados mistos, ou seja, podem contar com 
alas/celas específicas às mulheres dentro de um estabelecimento originalmente masculino). Disponível 
em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. 
Acesso em: 16 jan. 2018 (p. 09-19). 
108 Disponível em: <http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=29>. Acesso em: 17 jan. 
2018. 
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sendo que 579.7811 pessoas encontravam-se custodiadas no Sistema Penitenciário 

(37.380 mulheres e 542.401 homens).  

No período de 2000 a 2014, o aumento da população feminina foi de 567,4%, 

enquanto a média de crescimento masculino, no mesmo período, de 220,20%, 

refletindo a curva ascendente do encarceramento das mulheres, as quais passam a 

sofrer privação na sua liberdade por motivos diversos ou controversos.109   

Conforme relatório INFOPEN – junho 2016, estão presos(as) 665.482 homens 

e 42.355 mulheres: 726.712 pessoas cumprindo regimes de pena no sistema prisional 

e em carceragens de delegacias no Brasil.110  

Já os dados publicados no site oficial da Superintendência dos Serviços 

Penitenciários – SUSEPE demonstram que a população prisional no Estado do Rio 

Grande do Sul totaliza 39.073 apenados(as), sendo que são 36.986 homens e 2.087 

mulheres integrando os diversos regimes de cumprimento de pena em nível 

regional.111  

Na sequência serão apresentados gráficos contendo as seguintes informações: 

1. Índice de retorno, 2. Faixa etária, 3. Grau de instrução, 4. Estado civil e 5. Cor da 

população em situação de privação de liberdade nos presídios e penitenciárias no 

Estado do Rio Grande do Sul em 2018.  

De fato, conforme os gráficos abaixo, a partir dos dados específicos do Sistema 

Prisional do Estado do Rio Grande do Sul (SUSEPE) em nível regional; e informações 

gerais do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN) em nível 

nacional, observa-se o aumento expressivo e exponencial das situações de privação 

da liberdade no Brasil:  

 

 

 

                                                             
109 Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/estudo-traca-perfil-da-populacao-penitenciaria-
feminina-no-brasil/relatorio-infopen-mulheres.pdf>. Acesso em: 16 jan. 2018 (p. 05). 
110  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. Acesso em: 05 maio 2018 (p. 11). 
111 O mapa prisional e os dados estatísticos referentes ao público apenado no ano de 2016, em nível 
regional, referiam-se a oito categorias de classificação: sexo, grau de instrução, faixa etária, 
naturalidade, índice de retorno, profissão, estado civil e nacionalidade. Atualmente, são referidos 
apenas seis categorias, quais sejam: 1. Índice de retorno, 2. Faixa etária, 3. Religião, 4. Grau de 
instrução, 5. Estado civil e 6. Cor. Com isso, os gráficos serão apresentados nesta ordem de 
classificação com exceção do item 3 ref. Religião, sendo que as informações podem ser acessados no 
site do Departamento de Segurança e Execução Penal – SUSEPE/RS. Conforme dados obtidos em 
ago. 2017, a população prisional no RS totalizara 36.813 apenados (34.840 homens e 1.973 mulheres). 
Fonte: Departamento de Segurança e Execução Penal - SUSEPE - Atualizado em 02/05/2018 às 
10:24:08. Disponível em: <http://www.susepe.rs.gov.br/capa.php>. Acesso em: 07 maio 2018. 
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Gráfico 1 - Índice de Retorno ao Sistema Prisional do Rio Grande do Sul - SUSEPE 
 

 

Publicação 01.12.2017 às 15:55 - Atualização 08.12.2017 às 11:58 
Fonte: Sistema Cognos em 03/12/2017 às 22:05hs 
 

 

Com relação ao “índice de retorno ao sistema prisional” em nível nacional, o 

Relatório do INFOPEN – junho 2016 não informa esse dado. 
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Gráfico 2 - Faixa Etária dos(as) Apenados(as) no Rio Grande do Sul - SUSEPE 
 

                                

 

Publicação 29.07.2011 às 15:59 - Atualização 08.12.2017 às 12:09 
Fonte: Sistema Cognos em 03/12/2017 às 22:05hs. 

 
 

Com relação à “faixa etária” da população carcerária brasileira, o INFOPEN112 

informa que 55% da população prisional é formada por jovens, considerados até 29 

anos, segundo classificação do Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013).     

                                                             
112  Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – Atualização junho de 2016. 
Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. Acesso em: 23 abr. 2018 (p. 30). 
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Gráfico 3 - Grau de Instrução do(as) Apenados(as) no Rio Grande do Sul – SUSEPE 
 

 

Publicação 29.07.2011 às 16:00 - Atualização 08.12.2017 às 12:03 
Fonte: Sistema Cognos em 03/11/2017 às 22:05hs. 
 

 

 

No que tange ao “grau de instrução” das pessoas privadas de liberdade, o 

INFOPEN - junho 2016113 informa a escolaridade de cerca de 70% da população 

carcerária no Brasil (o que corresponde a 482.645 pessoas).  

Entre essa amostra, observa-se um baixo grau de escolaridade conforme 

tendência expressa em levantamentos anteriores do relatório, sendo que 

aproximadamente 17,75% das pessoas privadas de liberdade ainda não acessou o 

ensino médio, tendo concluído, no máximo, o ensino fundamental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
113  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. Acesso em: 23 abr. 2018 (p. 33-34). 
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Gráfico 4 - Estado Civil dos(as) Apenados(as) no Rio Grande do Sul - SUSEPE 
 

 

 
Publicação 29.07.2011 às 16:01 - Atualização 08.12.2017 às 12:20 
Fonte: Sistema Cognos em 03/12/2017 às 22:05hs. 

 

          Com relação ao “estado civil”, os(as) apenados(as) solteiros(as) totalizam em 

média 60% da população prisional no Brasil, sendo que as pessoas em união estável 

ou casadas representam 37% das pessoas privadas da liberdade.114 

 

               

                                                             
114  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. Acesso em: 23 abr. 2018 (p. 35-36). 
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Gráfico 5 - Cor do Público Apenado no Rio Grande do Sul - SUSEPE 
 

 

 

Publicação 29.07.2011 às 16:00 - Atualização 08.12.2017 às 12:30 
Fonte: Sistema Cognos em 03/12/2017 às 22:05hs. 
 
 

 Com relação à categoria “cor”, o Relatório INFOPEN - junho de 2016115 informa 

que os dados sobre raça, cor ou etnia dos(as) apenados(as) se referem ao total de 

493.145 pessoas (72% da população prisional), sendo que 64% dessa amostra é 

                                                             
115  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-
brasil/relatorio_2016_junho.pdf>. Acesso em: 23 abr. 2018 (p.35-36). Acesso em: 23 abr. 2018 (p. 32-
33). 
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composta por pessoas pretas e/ou pardas segundo os gestores responsáveis. Assim, 

diante de questões preocupantes (ou que deveriam preocupar tanto o sistema 

prisional quanto educacional), faz-se imperiosa uma postura reativa, de atenção, 

recursos e investimentos estatais, governamentais e sociais em todos os âmbitos de 

atuação política. 

 Não obstante, tendo em vista a realidade estatística no sistema prisional, a 

insuficiência de vagas e precárias condições dos presídios, superlotação, violação dos 

direitos humanos, discriminação, elevados números de reincidência, falta de estrutura 

física e pessoal, corrupção, ausência de formação de agentes e servidores 

penitenciários, e inobservância das questões de gênero no cárcere, é que dispositivos 

expressos na Lei de Execução Penal visam a implementação de cursos 

profissionalizantes às condenadas, as quais fazem jus ao ensino profissional 

“adequado” à sua condição, sendo que: 
 

 

[...] Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de 
aperfeiçoamento técnico. Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino 
profissional adequado à sua condição. Art. 20. As atividades educacionais 
podem ser objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que 
instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. Art. 21. Em atendimento 
às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para 
uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos. Art.  21-A. O censo penitenciário deverá apurar: I - o 
nível de escolaridade dos presos e das presas; II - a existência de cursos nos 
níveis fundamental e médio e o número de presos e presas atendidos; III - a 
implementação de cursos profissionais em nível de iniciação ou 
aperfeiçoamento técnico e o número de presos e presas atendidos; IV - a 
existência de bibliotecas e as condições de seu acervo; V - outros dados 
relevantes para o aprimoramento educacional de presos e presas (Artigo, 
alínea e incisos incluídos pela Lei nº 13.163, de 2015) (BRASIL. Seção V – 
Da Assistência Educacional; Capítulo II - Da Assistência; Título II – Do 
Condenado e do Internado da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1.984, que 
institui a lei de execução penal. Grifo meu). 
 
 
 
 

Logo, ao mencionar o parágrafo único do art. 19, segundo o qual “a mulher 

condenada terá ensino profissional adequado à sua condição”, o que o legislador quis 

dizer com o termo “adequado”? Uma adequação no sentido literal, material e 

substancial do termo, como por exemplo: efetiva “adaptação” do ensino profissional à 

condição da mulher confinada no cárcere, ou no sentido meramente formal, 

pragmático, idealista e utópico da lei? Ou seja, uma lei contendo letra morta e que não 

possui eficácia tampouco produz efeitos jurídicos no mundo dos fatos (...).116 

                                                             
116 Quando as normas são destituídas de algum grau de eficácia (letra morta ou direito no papel), isso 
evidencia o seu descumprimento na prática social, pois uma norma é eficaz quando respeitada por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13163.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13163.htm#art2


98 

 

Com relação à realidade das apenadas e a necessidade de um ensino 

profissional “adequado” às suas condições de encarceramento, Judith Butler (2017, p. 

91) aduz que “a prisão age sobre o corpo do prisioneiro, mas o faz obrigando-o a se 

aproximar de um ideal, de uma norma de comportamento, de um modelo de 

obediência (...). É assim que a individualidade do prisioneiro se torna coerente, 

totalizada, que se converte na posse discursiva e conceitual da prisão”.117 Com efeito, 

a questão da “adequação” é um fator que faz parte do cotidiano carcerário e de fato 

enseja maior aprofundamento na análise teórica e prática, mas em outro momento 

deste percurso acadêmico.118  

Outrossim, não obstante a LEP dispor que “a mulher condenada terá ensino 

profissional “adequado” à sua condição” (parágrafo único), o “ensino profissional será 

ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico” (art. 19).119 Pois, 

além do processo de escolarização, qualificação técnica e formação profissional das 

pessoas presas em decorrência do cometimento de atos infracionais, delitos ou crimes 

de natureza diversa, é imprescindível tanto a criação quanto manutenção de 

programas de geração de emprego nos espaços de privação de liberdade.120 

                                                             
seus destinatários ou sua violação é punida pelo Estado [...]. Disponível em: 
<http://www.apersonalidadejuridica.com.br/2015/12/a-funcao-da-sociologia-juridica-e.html>. Acesso 
em: 23 jan. 2018. 
117 Sobre a descrição da invasão do corpo pelas práticas do aprisionamento (inspeção, confissão 
regularização e normalização dos movimentos e gestos corporais), ou seja, “regimes disciplinares do 
corpo”, Butler (2017) refere que se trata de uma questão que levou as feministas a tomar contato com 
a teoria foucaultiana a fim de elaborar uma “teoria da produção disciplinar de gênero” (p. 91). 
118 No que diz respeito ao tratamento “adequado” das mulheres no cárcere, esse é um tema que merece 
uma atenção especial, mas em outro momento de meu itinerário formativo.  
119 Art. 19, parágrafo único da Lei nº 7.210, sancionada em 11 de julho de 1984. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em 18 ago. 2017. 
120 Vale referir o Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional como ferramenta que objetiva 
orientar as ações das unidades da federação com relação ao sistema prisional, sendo considerado um 
instrumento de planejamento sob responsabilidade da Diretoria de Políticas Penitenciárias/DEPEN. A 
partir de sua divisão em três eixos estratégicos (Sistema de justiça; Modernização da gestão; e 
Reintegração social) e reorganização estrutural, que ocorreu em 2012, a Diretoria instituiu Comissão 
do Plano Diretor composta por integrantes de áreas finalísticas do DEPEN (ouvidoria, assistência à 
saúde, educacional e jurídica, engenharia, patronato, alternativas penais, escola de administração 
prisional, INFOPEN, aparelhamento e reaparelhamento prisional, mulheres presas e egressas, etc). 
Com relação às mulheres presas, o Anexo III – Resolução CNPCP nº 1, de 28 abr. 2008 - Objetivos a 
serem alcançados para liberação de recursos do FUNPEN prevê: art. 4º. O Plano Diretor, instrumento 
de compromisso da Unidade da Federação, será composto por 23 metas, entre elas: [...] inc. XV – 
Adesão a projetos de instrução escolar, alfabetização e formação profissional; [...] inc. XII: implantação 
de estruturas laborais nos estabelecimentos penais de caráter educativo e produtivo, bem como a 
adesão a projetos visando sua qualificação e inserção no mundo do trabalho; [...] inc. XIII – Elaboração 
e adesão a projetos direcionados à geração de oportunidades, para mulheres encarceradas e egressas, 
de reintegração à sociedade, ao mercado de trabalho e ao convívio familiar (pp. 01-47). Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-
diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-sistema-prisional.pdf>. Acesso em: 10 out. 2017. 
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Com efeito, políticas e programas de geração de emprego e renda constituem 

uma gama de possibilidades de superação das dificuldades que as mulheres tem 

encontrado, sobretudo no ambiente carcerário. Em razão disso, a perspectiva de 

gênero precisa ser entendida como uma orientação para a redução das desigualdades 

entre homens e mulheres independentemente da realidade e dos espaços em que 

estiverem inseridas (FARAH, 2004, p. 49). 

Aliás, sob a perspectiva de gênero no ambiente prisional feminino, o debate 

sobre esta questão foi realocado sobretudo no campo do social. Pois, conforme 

Guacira Louro (1997, p. 22), “é nele que se constroem e se reproduzem as relações 

(desiguais) entre os sujeitos (...). O conceito passa a ser usado, então, com um forte 

apelo relacional – já que é no âmbito das relações sociais que se constroem os 

gêneros”. Inobstante, além das questões de gênero no cárcere, com relação à 

violência e as condições de subalternidade das mulheres é oportuno mencionar que: 
 

 

Pode-se dizer que a violência contra a mulher não é um fenômeno único e 
não acontece da mesma forma nos diferentes contextos; ela tem aspectos 
semelhantes mas também diversos em função da singularidade dos sujeitos 
envolvidos. Apesar da presença comum do fator predominante – a 
desigualdade de poder nas relações de gênero – cada situação tem uma 
dinâmica própria, relacionada com os contextos específicos e as 
histórias de vida de seus protagonistas. Por isso, na análise e 
compreensão da violência contra a mulher é fundamental levar em conta 
esses aspectos universais e particulares de forma a apreender a diversidade 
do fenômeno (ARAÚJO, 2010, p. 22-23. Grifo meu). 
 
 

 

Portanto, apesar dos desafios à educação no ambiente prisional feminino, os 

benefícios da educação profissional traduzem uma tentativa de superar as questões 

de gênero, resgatar a dignidade, incentivar a participação ativa das apenadas em 

atividades educativas e de formação com vistas à sua inserção no mundo do trabalho. 

Pois, oportunidades de acesso a projetos vinculados à emancipação na perspectiva 

freiriana, à (re)construção da autonomia e o exercício da cidadania são formas de 

auxiliar as mulheres que desejam projetar o futuro a serem protagonistas da própria 

história! 

 

2.2.3 Educação profissional na perspectiva freiriana  

 

 

Em virtude das considerações anteriores, observa-se que a demanda prisional 

passou a abranger o público feminino sobretudo pelo aumento do consumo de 
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substâncias ilícitas e, concomitantemente, como o comércio e/ou associação ao 

tráfico de drogas e substâncias afins. Essa preocupação não tem sido apenas das 

organizações não governamentais como também dos governos e do Estado, 

ensejando um sistema eficaz de proteção às mulheres em todos os contextos. 

Conforme o relatório INFOPEN outrora citado, as mulheres que cada vez mais 

tem sofrido restrição na sua liberdade são jovens, possuem filhos(as), são 

responsáveis pela provisão do sustento familiar, possuem baixa escolaridade, são 

oriundas de extratos sociais desfavorecidos economicamente e geralmente exercem 

atividades de trabalho informal em período anterior ao aprisionamento, sendo que: 
 

 

Historicamente, a ótica masculina tem se potencializado no contexto prisional, 
com reprodução de serviços penais direcionados para homens, deixando em 
segundo plano as diversidades que compõem o universo das mulheres, que 
se relacionam com sua raça e etnia, idade, deficiência, orientação sexual, 
identidade de gênero, nacionalidade, situação de gestação e maternidade, 
entre tantas outras nuances. Há uma deficiência grande de dados e 
indicadores sobre o perfil de mulheres em privação de liberdade nos 
bancos de dados oficiais dos governos, o que contribui para a 
invisibilidade das necessidades dessas pessoas (INFOPEN Mulheres – 
junho de 2014, p. 05. Grifo meu). 
 
 
 

Ademais, em nível nacional e regional tem ocorrido um aumento significativo 

no número de pessoas privadas de liberdade por razões diversas, o que contribui com 

o déficit de vagas no cárcere diante do crescente número de mulheres que têm 

cometido não somente delitos de menor potencial ofensivo (os quais dão ensejo à 

transação penal entre outras medidas alternativas à prisão) como também crimes 

ligados ao tráfico de drogas, conforme já discorrido.121 

Não bastasse isso, diante da complexidade federativa brasileira urge (re)pensar 

os processos educativos nos ambientes de privação de liberdade e nas situações de 

                                                             
121 A título de curiosidade, vale referir um fragmento da jurisprudência que retrata o conflito existente 
na aplicação da lei de drogas, sendo esta uma questão controversa com relação à “mula” (termo que 
designa determinada pessoa que, ao portar droga a ser entregue a outrem, acaba auxiliando o tráfico), 
por exemplo. Precedente do Supremo Tribunal Federal em 2012 foi no sentido de que a “mula” integra 
organização criminosa. Em decorrência desse entendimento, tem aumentado cada vez mais o número 
de pessoas presas por associação ao tráfico outros fatos relacionados às drogas, senão vejamos: 
“Observa-se que ‘a não aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 
pressupõe a demonstração pelo juízo sentenciante da existência de conjunto probatório apto a afastar 
ao menos um dos critérios – porquanto autônomos –, descritos no preceito legal: (a) primariedade; (b) 
bons antecedentes; (c) não dedicação a atividades criminosas; e (d) não integração à organização 
criminosa’” (HC 131795, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 03/05/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 16-05-2016 PUBLIC 17-05-2016). Disponível em: 
<http://www.emagis.com.br/area-gratuita/artigos/art-33-4-da-lei-11-343-2006-alguns-aspectos-
relevantes-na-jurisprudencia/>. Acesso em: 22 jan. 2018. 
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restrição de liberdade ante as lacunas de regulamentação das normas de cooperação 

e colaboração institucional, sendo que a visão patrimonialista persiste em muitos 

setores da gestão pública como fatores tornam a tarefa do planejamento educacional 

prisional um desafio constante e que enseja uma atenção especial dos governantes e 

gestores prisionais.  

Diante disso, Silvia Manfredi (2017, p. 142) refere que a educação profissional 

precisa ser entendida como um “processo de formação humana, que vincule formação 

técnica – criticamente os processos de trabalho – aos conhecimentos técnicos, 

científicos, em sua historicidade e com a sua função social e política” e, portanto, é 

imprescindível a leitura freiriana sob a ótica de uma educação crítica, problematizante 

e progressista.122 

Logo, isso implica na necessidade de um refletir compartilhado (e não 

compartimentado ou fragmentado) sobre a formatação de um modelo de educação 

prisional para jovens e adultos de forma integrada ao ensino técnico-

profissionalizante. Assim, planejar implica em assumir responsabilidades e 

compromissos num esforço contínuo de eliminação das desigualdades que obstam a 

humanização da pena e atingem os indivíduos inseridos no cárcere e socialmente 

excluídos. 

Antes de mais nada, conforme anteriormente discorrido sobre o Plano Diretor 

de Melhorias para o Sistema Prisional, vale recordar que além do objetivo geral prever 

melhorias no sistema prisional ao abranger os três eixos reestruturantes do sistema: 

sistema de justiça; modernização da gestão; reintegração social, e dos objetivos 

estratégicos,123 através do Plano o Depen-MJSP se propõe a contribuir com a garantia 

                                                             
122  Manfredi (2017) refere que as ideias de Freire se aproximam mais da concepção que faz da 
formação para o trabalho uma dimensão dentro de um processo mais amplo e complexo de formação 
humana, ou seja, uma educação voltada para construção de sujeitos humanos, críticos, social e 
politicamente ativos (p. 142). 
123 O Plano tem como objetivo geral “promover a melhoria das condições do sistema prisional brasileiro, 
a partir do planejamento e execução de ações, pelas unidades da federação, voltadas aos campos do 
Sistema de Justiça, Modernização da Gestão e Reintegração Social do Preso de forma a contribuir com 
a garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional” (p. 08). A 
partir disso, o Governo Federal elegera 16 assuntos estratégicos (objetivos na busca pelo 
aprimoramento do sistema penal brasileiro, monitorados e avaliados pelo DEPEN): 1) Assistência 
jurídica; 2) Alternativas penais; 3) Comissão técnica de avaliação; 4) Conselhos da comunidade; 5) 
Diminuição do déficit carcerário; 6) Aparelhamento e reaparelhamento; 7) Ouvidoria; 8) Escola de 
administração prisional; 9) INFOPEN; 10) Profissionais do sistema prisional; 11) Patronatos; 12) Saúde 
no sistema prisional; 13) Educação no sistema prisional; 14) Assistência laboral e profissionalização; 
15) Assistência à família do preso; 16) Mulher presa e egressa (p. 08-14). Disponível em: 
<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-
diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-sistema-prisional.pdf>. Acesso em: 19 set. 2017. 
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dos direitos dos(as) presos(as) e a modernização qualitativa da gestão prisional 

brasileira. No que tange ao objetivo específico que trata sobre a “Educação no sistema 

prisional”, o Plano dispõe que: 
 

 

O oferecimento da educação nos estabelecimentos prisionais é dever do 
Estado, com vistas à prevenção do crime e orientação do preso ao retorno à 
convivência em sociedade. A educação nas prisões tem como objetivo 
aumentar o índice de alfabetização e ampliar a escolarização dos presos 
(Plano Nacional de Melhorias para o Sistema Prisional - PNMSP, 13º objetivo 
estratégico, 2008, p. 13. Grifo meu). 

 
 

Em consonância com o objetivo referido no Plano, faz-se necessária também a 

criação de espaços literários e aquisição de acervo bibliográfico para alocação nas 

bibliotecas das unidades prisionais, locais nos quais deverão ser disponibilizados 

livros instrutivos, recreativos e didáticos. Contudo, dada a importância da leitura e do 

conhecimento, num ambiente onde há defasagem de vagas por falta de espaços para 

alocação de pessoas presas, como conseguir concretizar essa prática senão com 

vontade política e institucional?  

De modo geral, com relação à educação (nível de escolarização, formação 

docente e qualificação profissional) no cárcere, é oportuno referir que os artigos 17 a 

21-A da LEP estabelecem regras sobre a “Assistência Educacional”, sendo que esta 

deverá compreender a instrução escolar e a formação profissional do(a) preso(a) e 

internado(a) e o ensino de fundamental será obrigatório, integrando-se assim ao 

sistema escolar da unidade federativa: 

 

 

Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou 
educação profissional de nível médio, será implantado nos presídios, 
em obediência ao preceito constitucional de sua universalização; § 1º O 
ensino ministrado aos presos e presas integrar-se-á ao sistema estadual e 
municipal de ensino e será mantido, administrativa e financeiramente, com o 
apoio da União, não só com os recursos destinados à educação, mas pelo 
sistema estadual de justiça ou administração penitenciária; § 2º Os sistemas 
de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de educação 
de jovens e adultos; § 3o A União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal incluirão em seus programas de educação à distância e de utilização 
de novas tecnologias de ensino, o atendimento aos presos e às presas [...]. 
Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com 
entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos 
especializados (Incluídos pela Lei nº 13.163, de 2015) (BRASIL. Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 que institui a Lei de Execução Penal. Grifo meu). 

 

 

 

Apesar da previsão legal, a norma específica alberga subsídios que de certa 

forma conformam o sentido não necessariamente material ou substancial, e sim formal 
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no que tange à instrução escolar e formação profissional; ensino médio, regular ou 

supletivo, formação geral ou educação profissional de nível médio; programas de 

educação à distância e utilização de novas tecnologias de ensino; ensino profissional 

adequado à condição da mulher condenada; oferta de bibliotecas, a depender de 

recursos humanos e financeiros e, principalmente, de vontade política! 

De igual modo, com relação ao objetivo específico que trata sobre a 

“Assistência laboral e profissionalização”, já o PDMSP refere pontualmente que os 

direitos sociais, de acordo com o art. 6º da CF/88 são: “a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados”.124 Aliás, o 

dispositivo abaixo arrolado consta conforme a atual redação constitucional: 
 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015. 
Grifo meu). 

 
 

De resto, na medida em que os direitos sociais compõem os objetivos 

estratégicos do Plano, a oferta de qualificação profissional para formação de mão de 

obra intra e extramuros precisa ser ampliada através da expansão da oferta de cursos 

para habilitação, qualificação e/ou capacitação profissional. E, assim, possa contribuir 

com a reinserção ocupacional ainda nos ambientes de privação de liberdade, 

conforme expressamente previsto na LEP: 
 

 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de 
dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva (...). Art. 29. O 
trabalho do preso será remunerado, mediante tabela prévia, não podendo ser 
inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo (BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 que institui a Lei de Execução Penal. Grifo meu). 

 

Com efeito, os estabelecimentos prisionais podem(riam), na sua maioria e de 

forma irrestrita, implementar mecanismos institucionais de auxílio e apoio aos 

indivíduos com relação ao seu processo emancipatório no pós cárcere. Além disso, 

realizar a implantação de estruturas físicas laborais e ocupacionais nos espaços 

prisionais e/ou socioeducativos e sob a forma de adesão a projetos visando a 

                                                             
124  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-
diretor/anexos-plano-diretor/plano-diretor-de-melhorias-para-o-sistema-prisional.pdf>. Acesso em: 10 
out. 2017 (p. 13). 
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qualificação e inserção do(a) apenado(a) ou internado(a) no mundo do trabalho (14º 

objetivo estratégico do Plano, 2008, p. 13).  

Aliás, a par dos objetivos, metas e estratégias institucionais que precisam 

considerar tanto as formas educativas quanto a necessidade de conhecimento dos 

modos e relações produtivas no ambiente prisional durante o período da execução da 

pena, de forma a resgatar a cidadania e auxiliar no regresso à vida em sociedade, o 

Plano oportunamente prevê que: 
 

 

Todas as ações, planos, programas, projetos, estratégias e atividades 
voltadas ao sistema prisional de cada estado e Distrito Federal devem ser 
inseridos no Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional, com vistas 
ao acompanhamento das mesmas pelo Departamento Penitenciário 
Nacional, bem como a otimização do envio de recursos federais às unidades 
da federação [...]. O Departamento Penitenciário Nacional almeja que 
essas avaliações de resultado espelhem, de forma objetiva, a 
contribuição desse Plano Diretor no traçado de melhorias das práticas 
institucionais direcionadas ao sistema prisional (Plano Diretor de 
Melhorias para o Sistema Prisional, p. 34. Grifo meu). 
 

 

Para tanto, inicialmente é preciso constituir formas orgânicas de integração, 

colaboração e cooperação entre os sistemas de ensino e as instituições penais e 

sócio-educativas (cadeias públicas, presídios, unidades prisionais, penitenciárias etc) 

embora as normas, a depender do ente da federação, ainda não tenham sido 

regulamentadas por depender de políticas públicas orientadas a esse fim. 

Logo, as políticas públicas educacionais devem ser trabalhadas de forma 

integrada aos órgãos estatais e formar parcerias técnicas para que as escolas 

prisionais se tornem ambientes que propiciem tanto a escolarização e a formação 

profissional dos sujeitos que cumprem penas ou medidas sócio-educativas quanto o 

exercício da docência e formação dos agentes e servidores penitenciários para, 

assim, obter êxito nas práticas de atendimento, acolhimento, ensino e trabalho.  

Ainda, apesar da repressão do crime ser tida como prioritária nos ambientes de 

restrição da liberdade, a relação do corpo docente com a equipe de segurança deve 

ser de forma integrada para que os educandos e educandas, após a realidade 

prisional, possam ter um acesso maior à educação e, assim, ter oportunizado o acesso 

ao mundo do trabalho, emprego e renda.125 

                                                             
125 Conforme Mara Fregapani (Coordenadora geral de reintegração social e ensino do Departamento 
Penitenciário Nacional – DEPEN/ MJ), o agente carcerário também tem um papel fundamental na 
educação. Logo, é necessário que haja uma integração entre as equipes para que cada componente 
compreenda seu papel, sendo o agente penitenciário quem mantém todo o fluxo dentro de uma unidade 
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Nesse contexto, oportuno se torna dizer que a “educação profissional é 

historicamente demarcada pela divisão social do trabalho devido à existência de duas 

redes de ensino médio: educação geral destinada a um pequeno grupo privilegiado e 

ensino profissional voltada aos trabalhadores. Isso remonta à dualidade entre a 

propriedade dos meios de produção e a propriedade do trabalho ante a lógica de que 

alguns pensam, planejam, e os demais executam”.126  

Desde logo, o objetivo da Meta 11 do Plano Nacional de Educação leva em 

conta a necessidade de superação dessa forma dual a partir da construção de 

propostas para um atendimento educativo orientado por processos educacionais de 

qualidade e a partir de uma formação geral integrada à educação profissional, pois: 

 

 

Aumentar a oferta da educação para os trabalhadores é uma ação urgente, 
mas para que seja garantida sua qualidade faz-se necessário que essa oferta 
tenha por base os princípios e a compreensão de educação unitária e 
universal, destinada à superação da dualidade entre as culturas geral e 
técnica, garantindo o domínio dos conhecimentos científicos referentes 
às diferentes técnicas que caracterizam o processo do trabalho 
produtivo na atualidade, e não apenas a formação profissional stricto 
sensu (BRASIL. Ministério da Educação - Plano Nacional de Educação – 
PNE ref. Meta 11, p. 39. Grifo meu). 
 
 
 
 

Nessa esteira, os Planos Nacional, Estadual e Municipal de Educação são 

exemplos de políticas públicas em ação, mas que devem observar as peculiaridades 

de cada região, instituição, unidade prisional e/ou de internação a partir dos Projetos 

Políticos-Pedagógicos (PPP) que lhes são próprios.127 Diante disso, vale notar que a 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no País teve um papel fundamental com 

seu surgimento, demandas e legislação específica possibilitando, assim, o acesso ao 

ensino técnico-profissionalizante também nos ambientes de privação de liberdade. 

                                                             
prisional, pois é ele quem retira o(a) preso(a) da cela e o(a) leva à sala de aula e, por isso, deve haver 
tanto a integração e entendimento, quanto a colaboração e cooperação entre as equipes para que a 
educação seja realmente efetivada. Vídeo com o tema: Educação em prisões - Sala Debate – Canal 
Futura (Parte 2), transmitido em 11.11.2014. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=KgvYIqWU8Dw>. Acesso em: 01 ago. 2017. 
126 No texto Planejando a próxima década: conhecendo as 20 Metas do PNE, a Meta 11 refere a 
triplicação das matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade 
da oferta de ao menos 50% da expansão no segmento público, uma alternativa na redução da forma 
dual educacional. Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>. 
Acesso em: 08 ago. 2017 (p. 39-40). 
127 O seminário ref. Educação nas Prisões – a situação do Plano Nacional de Educação nas 
Prisões - Mesa 3, abriu um espaço importante para debates sobre um tema contemporâneo na medida 
em que vários representantes de instituições puderam refletir de forma compartilhada e em conjunto. 
Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=2EnX5nIicOk>. Acesso em: 16 ago. 2017. 
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Com efeito, por meio da educação podem ser acessados os bens culturais, 

normas, comportamentos, habilidades, possibilidades de qualificação e formação, 

bem como o conhecimento consolidado ao longo da história da humanidade. 

Inobstante, os processos educacionais, educativos, escolares e de formação docente 

e profissional vêm permeando a existência das pessoas de forma diversa, 

fragmentada e a depender das políticas públicas de estado e programas de governo 

que levem em conta contextos regionais e de vida dos indivíduos. 

A par disso, a educação na sua totalidade é traduzida pelo senso comum e por 

estudiosos como fundamental à melhoria das condições humanas, da inclusão socio 

laboral e ocupacional,128 ou seja, como sendo um forte instrumento de justiça social 

ante a insuficiência e/ou ausência de ações de integração institucional com relação 

ao aumento exponencial da demanda prisional.  

Aliás, Sérgio Haddad (2012, p. 220) refere que falta de integração entre a 

multiplicidade de sistemas de ensinos (redes municipais, estaduais e federal) 

prejudica a qualidade da oferta educacional tendo em vista “não haver um sistema 

nacional de educação que universalize a mesma escolarização para todos, relegando 

às redes mais pobres o desafio de fazer mais com menos”. 

Apesar da complexidade dos desafios que se apresentam à educação no seu 

sentido mais amplo, vale notar que para sobreviver o ser humano precisa se apropriar 

dos recursos naturais para produzir bens materiais e satisfazer suas necessidades 

vitais, sendo que na perspectiva de Marx (1983), “a história humana é uma expressão 

da produção do ser humano através do labor”.129  

                                                             
128  “Todos nós temos o poder de tornar o mundo um lugar melhor para se viver, pois temos 
habilidades, desejos e capacidades diferentes para contribuir. Acredite que os talentos superam as 
limitações e existem belos exemplos de que a inclusão vale a pena”. Esse é o tema ref. Inclusão das 
pessoas com deficiência no mercado profissional e foi apresentado no Programa Como Será 
(edição de 31 mar. 2018) pela apresentadora Sandra Annenberg, que mostrou um trecho da carta 
escrita por Débora Araújo Seabra de Moura (portadora da síndrome de Down e professora auxiliar 
de uma escola de ensino fundamental em Natal-RN), a qual assim escreveu: “(...) Eu ensino muitas 
coisas para as crianças, a principal é que elas sejam educadas, tenham respeito pelas outras, aceitem 
as diferenças de cada uma, ajudem a quem precisa (...).  Entrevista na íntegra disponível em: 
<http://g1.globo.com/como-sera/noticia/2018/03/o-tema-e-direitos-humanos-veja-integra-da-
entrevista.html>. Acesso em: 31 mar. 2018. 
129 A maneira que Karl Marx refere o processo de produção da vida social permite compreender o 
trabalho como sendo uma atividade imprescindível, diretamente ligada à produção e reprodução da 
vida humana e à educação como uma prática social mediadora, constituída e constituinte desse 
processo. Da mesma forma, permite entender que a especificidade que assumem o processo produtivo, 
o trabalho e os processos educativos, depende da natureza do modo social de produção. Assim, são 
perceptíveis os processos de dominação de uma classe social sobre outras mediante diferentes formas 
de exploração e alienação – escravismo na Antiguidade, servilismo no modo de produção feudal e 
exploração da força de trabalho pelo capital. FRIGOTTO, G. Educação politécnica. In: Dicionário da 
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Por seu turno, Gaudêncio Frigotto (2012, p. 275) aduz que “tanto o trabalho 

quanto os processos educativos, explicitam suas características específicas a 

depender dos diferentes modos de produção social da vida humana através da 

apropriação dos meios de produção ou da força de trabalho”. 

Nesse ínterim, oportuno se torna dizer que o escopo do ensino no mundo 

moderno evidenciou uma questão quantitativa (e não necessariamente qualitativa) 

que se relaciona à expansão da escolarização. E, na medida em que a instituição 

escolar, de estrutura reservada aos jovens das classes abastadas foi se convertendo 

num espaço de acesso também aos jovens das classes subalternas:  
 

 

A velha aprendizagem artesanal desapareceu, e o vazio por ela deixado foi 
ocupado pelo ensino elementar e técnico-profissional e pelo novo 
aprendizado do trabalho, representado pelas escolas de fábrica. Mas a 
antiga discriminação de classe continua a manifestar-se, mais ou menos 
acentuada nos vários países, com duas linhas de fratura: uma, 
“horizontal”, entre os que deixam precocemente as estruturas escolares 
para ingressar nas estruturas de trabalho, e os que naquelas 
permanecem ulteriormente para adquirir a ciência; a outra, “vertical”, 
entre os que estudam na escola desinteressada da cultura, e os que 
estudam na escola profissional da técnica. A tendência atual é o 
deslocamento para cima da divisão horizontal: dos três anos de escolaridade 
obrigatória de um século atrás, passou-se aos oito anos de hoje. É um 
processo que Marx classificaria como natural e espontâneo, que não deixa 
de se processar sem contradições e que é determinado mais pelo 
desenvolvimento objetivo da produção do que pelas exigências da ciência 
pedagógica. É a maior disponibilidade dos bens, inclusive culturais, o mais 
amplo ingresso dos adultos e, especialmente, das mulheres, na produção 
industrial e a abolição do trabalho infantil de fábrica que libera as crianças da 
família e do trabalho, que acabaram por deixá-las disponíveis para a escola 
[...] (MANACORDA, 2010, p. 138. Grifo meu).  

 

 

 

Em síntese, a partir da percepção da divisão entre trabalho intelectual e manual 

é que o aspecto politécnico130 na concepção da educação profissional (relação de 

integração entre educação e trabalho) tem como lastro de sustentação, segundo 

Moaci Carneiro (2011, p. 305), “a formação humana e integral do trabalhador”, de 

forma que o Ensino Médio passa a ser componente inafastável da educação básica 

                                                             
educação do campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 
Expressão Popular, 2012 (p. 276). 
130 Dermeval Saviani (2003) refere a politecnia como sendo o domínio dos fundamentos científicos das 
diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho moderno. Trata-se da fusão entre a 
formação intelectual e o trabalho produtivo que, no texto do Manifesto, aparece como “unificação da 
instrução com a produção material”, nas Instruções, como “instrução politécnica que transmita os 
fundamentos científicos gerais de todos os processos de produção” e, em O capital, enuncia-se como 
“instrução tecnológica, teórica e prática” (p. 140-145). 
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em cujo eixo central posiciona-se o labor produtivo como processo de emancipação 

humana e de cidadania política. 

Nessa esteira, cumpre observar que o Plano de Desenvolvimento Educacional 

(PDE)131 institucionalizou a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), a qual foi 

regulamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) através 

da Lei nº 11.741 de 2008,132 além de ter como marco institucional o Decreto nº 6.094, 

de 2007, segundo o qual é imprescindível que haja uma “mobilização social pela 

melhoria da qualidade da educação básica”.133 

Segundo, Nora Krawczyk (2008, p. 802), o PDE apresenta-se como uma 

“política nacional e um arranjo institucional resultante de uma visão das 

responsabilidades da União, que passa a assumir o compromisso do combate às 

desigualdades regionais e da construção de um mínimo de qualidade educacional 

para o país”.  

Assim, o Plano ao menos traz uma diversidade nas metas de natureza 

quantitativa, qualitativa, intermediárias e finais aos encargos da classe política; ao 

comprometimento dos gestores e docentes escolares; e mobilização social como 

eixos fundamentais no que tange à busca de eficácia e eficiência de normas 

formalmente (e não materialmente ou substancialmente) constituídas.  

  Com efeito, apesar dos tantos entraves burocráticos e procedimentais à sua 

implementação e efetivação, a legislação educacional apresenta uma inovação 

relevante ao definir como dimensão primeira do Ensino Médio a formação geral 

através de uma formação básica qualitativa composta por currículos em que os(as) 

educandos(as) aprendam a aprender, desenvolvam sua autonomia para pensar e, 

                                                             
131  Disponível em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/27690/saiba-o-que-e-e-
como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/>. Acesso em: 25 set. 2017. 
132 A lei altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 
profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e 
tecnológica. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/lei/l11741.htm>. Acesso em: 16 set. 2017. 
133  Concomitante ao PDE foi promulgado o Decreto nº 6.094/07 contendo o Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação. Esses documentos visam uma nova forma de gestão da 
educação além de implicar em mudanças institucionais e na reconfiguração das relações entre o 
Estado, a Escola e a comunidade não só na questão da avaliação, como também na universalização, 
acesso e permanência a uma educação de qualidade. O Decreto dispõe sobre a implementação do 
Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração 
com Municípios, Distrito Federal e Estados e a participação das famílias e da comunidade mediante 
programas e ações de assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela melhoria da 
qualidade da educação básica. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/decreto/d6094.htm>. Acesso em: 25 set. 2017. 
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com isso, a pedagogia formalista nos conteúdos e ortodoxa nos métodos e na 

avaliação possa ser substituída por condutas críticas e criativas face à fragmentação 

das disciplinas. 

Assim, a Educação Profissional Técnica de Ensino Médio (EPTEM) torna-se 

complementar à educação básica de forma integrada e articulada. Desse modo, os 

conteúdos disciplinares podem ser trabalhados através de uma abordagem relacional, 

na qual as práticas escolares estabelecem interconexões entre os conhecimentos 

acadêmicos, técnicos e tecnológicos em quaisquer ambientes e contextos 

educacionais (CARNEIRO, 2011). 

De igual modo, as instituições escolares no cárcere precisam proporcionar além 

da educação básica (ensino fundamental e médio), subsídios educacionais, culturais 

e de formação para o mundo produtivo e do trabalho às pessoas privadas de liberdade 

para que, assim, consigam perceber a feição burocrática, sistêmica e total da 

organização prisional que insiste em preencher os espaços e tempos nos ambientes 

de privação de liberdade em detrimento do ensino e aprendizagem na sua totalidade. 

Nesse diapasão, é oportuno referir Luiz Chies (2006, p. 256) sobre a 

“Capitalização do tempo social na prisão”, sendo que a questão do tempo prisional no 

cárcere “assume especiais aspectos de temporalização, influindo em dimensões 

psíquicas e sociais dos indivíduos e grupos que ali se encontram, sobretudo apenados 

[...]”.  

A exemplo do relato de um magistrado lotado em uma Vara da Execução Penal 

e que fora entrevistado por Chies em 2006 (ocasião da conclusão da tese apresentada 

no curso de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Sociologia do Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas - URGS), foi possível evidenciar a tendência dos 

sistemas punitivos em ratificar sistemas de domínio e comando em que o aparato 

penal retributivo134 é priorizado em detrimento de medidas de viabilização da socio 

adequação dos(as) apenados(as).  

                                                             
134  No Brasil, a sanção penal tem tríplice finalidade: retributiva, preventiva geral e especial e 
(re)educativa ou (re)socializadora, sendo que não ocorrem ao mesmo tempo e sim em momentos 
específicos. A finalidade preventiva geral ocorre no momento da cominação da pena em abstrato 
pelo legislador e visa à proteção da sociedade. Na sentença (cominação da pena em concreto), o 
juiz aplica a pena buscando a finalidade retributiva e a preventiva especial (esta acontece depois 
do crime visando evitar a reincidência do delinquente). Importante ressalvar que a finalidade 
preventiva geral e a preventiva especial ocorrem em momentos diversos, pois se assim não fosse, 
restaria violado o princípio da individualização da pena. Por fim, durante a execução penal objetiva -
se a concretização das finalidades de retribuição, prevenção especial e ressocialização a fim de 
auxiliar o reingresso do(a) apenado(a) ao convívio social, conforme dispõe o artigo 1º da LEP: “a 
execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11703049/artigo-1-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
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Dessa forma, os sistemas punitivos e/ou retributivos (de punição e não de 

prevenção através da educação) vão ao encontro dos métodos e práticas de 

“higienização” conforme foi assinalado no capítulo “Final Prospectivo... e 

Esperançoso”, ao final deste estudo.  

Em virtude dessas considerações, a par da má gestão educacional prisional, 

da ausência de políticas públicas efetivas de geração de trabalho, emprego e renda, 

bem como o aumento indiscriminado do consumo de drogas, segundo o juiz de 

execução entrevistado, basicamente: 

 

 

A população carcerária é composta por pobres e às vezes a gente se sente 
aquele que está mantendo o pobre preso pra que o rico possa usufruir da 
riqueza. A gente enxerga as desigualdades sociais, a gente enxerga que 
aquele cara foi lá, fez... ele fez porque ele tem uma história pessoal onde... a 
ele não se poderia esperar outra coisa. Não tô dizendo que ele é inocente, 
mas olhando a história da pessoa, não se podia esperar outra coisa dele. Ele 
não teve família, não teve carinho, não teve mãe, não teve pai, não teve casa, 
não teve estudo, não teve amigos, não teve chance nenhuma na vida. [...] O 
dia dele demora muito mais para passar do que um dia de quem está na rua. 
Então, assim, um ano preso não é um ano de quem está solto. É 
diferente. A pessoa que tá lá dentro... o tempo se arrasta [...]. Com tudo 
isso... a sociedade na verdade quer o seguinte: a sociedade quer se 
livrar do problema, então, vamos encarcerar que aí o problema fica lá e 
não nos incomoda mais [...]. (CHIES, L. A. B. A capitalização do tempo 
social na prisão: a remição no contexto das lutas de temporalização na pena 
privativa de liberdade, 2006. Relato de um juiz da execução penal, p. 254-
257. Grifo meu). 
 
 

Como se depreendeu do depoimento acima observa-se que o sistema 

penal/punitivo é retributivo pelo escopo de simplesmente punir por punir, penalizando 

severamente os sujeitos mais pobres ou em situação de vulnerabilidade social. 

Contraditoriamente, estes indivíduos estavam inseridos no mesmo núcleo familiar e 

social que os produziu, afastou ou excluiu, uma coletividade que não se importa em 

auxiliar nos processos de recuperação de indivíduos que, por motivos, contextos e/ou 

realidades diversas, perderam a liberdade pelo cometimento de infrações penais 

(crimes, delitos, contravenções), sendo que: 

 

 

A característica mais marcante da penitenciária, olhada como um sistema 
social, é que ela representa uma tentativa para a criação e manutenção de 
um grupamento humano submetido a um regime de controle total, ou quase 
total. As regulações minuciosas, estendendo-se a toda área da vida 

                                                             
proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”. Disponível 
em: <https://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/2183645/no-tocante-a-teoria-geral-da-pena-qual-a-
finalidade-desta-sancao-penal-no-brasil-denise-cristina-mantovani-cera>. Acesso em: 28 abr. 2018. 
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individual, a vigilância constante, a concentração de poder nas mãos de 
uns poucos, o abismo entre os que mandam e os que obedecem, a 
impossibilidade de simbiose entre os membros das duas classes – tudo 
concorre para identificar o regime prisional como um regime totalitário 
(THOMPSON, 1991, p. 22. Grifo meu). 

 

 

 

Outrossim, a questão temporal no ambiente prisional é deveras fundamental na 

medida em que esse tempo cronológico é um marco existencial (negativo) na vida dos 

indivíduos, sobretudo às mulheres que cumprem pena privativa de liberdade e 

precisam deixar sua prole à mercê de toda sorte.  

Todavia, esse período perdido ou não aproveitado nos ambientes prisionais 

poderia ser preenchido com processos de escolarização, formação, qualificação e 

desenvolvimento de habilidades potenciais ou natas, já que a legislação ao menos no 

papel prevê todas as questões que dizem respeito à educação no intra e extra muros 

do cárcere. 

Apesar dos planos e metas educacionais, na perspectiva freiriana é através de 

uma educação libertadora, comprometida e transformadora que os oprimidos e 

excluídos podem se libertar das amarras da opressão e situações de exclusão.135 

Assim, mesmo diante das limitações e (im)possibilidades do processo educacional no 

cárcere, a escolarização, letramento, qualificação e formação para o mundo do 

trabalho perpassam significativas transformações na educação, concebida esta como 

ação-reflexão sobre a realidade e compromisso com a mudança. 

 No dizer de Paulo Freire (1979, p. 21), “na medida em que o compromisso não 

pode ser um ato passivo, mas práxis – ação e reflexão sobre a realidade -, inserção 

nela, ele implica indubitavelmente um conhecimento da realidade”.  

Assim, a educação profissional sob a perspectiva freiriana é uma práxis na qual 

o agir e refletir sobre determinada realidade é imprescindível à modificação e 

transformação dessa realidade sob a ótica da totalidade - em que as partes se 

encontram em permanente interação e integração - de modo que, ao nos 

comprometermos e nos solidarizamos, nos educamos e educamos de forma contínua, 

sendo que: 

 

 

O compromisso, próprio da existência humana, só existe no engajamento 
com a realidade, de cujas “águas” os homens verdadeiramente 
comprometidos ficam “molhados”, ensopados. Somente assim o 
compromisso é verdadeiro [...]. O verdadeiro compromisso é a 
solidariedade, e não a solidariedade com os que negam o compromisso 

                                                             
135 Prefácio por Moacir Gadotti na obra de Paulo Freire (1979) sobre Educação e mudança (p. 10-11).  
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solidário, mas com aqueles que, na situação concreta, se encontram 
convertidos em “coisas” (FREIRE, 1979, p. 19. Grifo meu).  

 

 

 

Assim, através de práticas educativas transformadoras, fundadas na ética, na 

solidariedade humana, no compromisso social, no respeito à dignidade e à própria 

autonomia dos indivíduos, sobretudo das mulheres apenadas, é que aprendizagens 

significativas podem ser desenvolvidas e lhes auxiliar no processo emancipatório.136 

Aliás, no dizer expressivo freiriano (1996, p. 50), “o inacabamento do ser ou sua 

inconclusão é próprio da experiência vital. Onde há vida, há inacabamento”.137  

Com efeito, não haveria educação se os indivíduos fossem seres acabados e, 

devido a esse “inacabamento”, tanto o sistema educacional quanto os processos 

educativos se desnudam em atos de conhecimento e políticos que tendem à 

transformação do ser humano em qualquer idade ou fase da vida. Assim, num 

contexto sócio prisional, a leitura de Paulo Freire (2010, p. 91) pode ser feita a partir 

da prática, sendo que “conhecer é lutar, na medida em que é transformação e, por 

isso, conhecer é abrir espaços de luta”.  

Em linhas gerais, sendo o acesso ao conhecimento uma das formas de luta 

pela igualdade de gênero e autonomia, transformação social e emancipação feminina, 

é oportuno referir que contextos e relações de desigualdade se constroem e se 

reproduzem no campo social (LOURO, 2003, p. 22).  

Logo, é preciso colocar as questões de gênero nos âmbitos de debate das 

escolas, principalmente quando nestas instituições não existem espaços de discussão 

sobre temas emergentes (meio ambiente, tecnologia, direitos humanos, sistema 

prisional, humanização da pena, gênero) sendo que, no dizer de Guacira Louro (2003, 

p. 41), “os gêneros se produzem nas e pelas relações de poder”. 

Nesse contexto, a educação na perspectiva freiriana é um esforço constante 

em que todos(as) têm a possibilidade de (re)constituir-se com autonomia e liberdade 

numa sociedade excludente e sob sistemas opressores. Apesar das políticas 

educacionais submeterem-se aos interesses do sistema produtivo fundamentado na 

                                                             
136 Freire (1996) anuncia a solidariedade enquanto compromisso histórico de homens e mulheres, como 
uma das formas de luta capazes de promover e instaurar uma “ética universal do ser humano”, sendo 
que essa dimensão utópica tem na pedagogia da autonomia uma de suas possibilidades (p. 11). 
137 Segundo Passos (2017), é assim que o tempo emerge nas obras de Paulo Freire, como tempo a 
ser transformado em luta contra a destemporalização, contra sua eternização; tempo histórico, 
incompleto, mutante e passageiro, porque o tempo somos nós com nossas incompletudes (p. 390). 
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teoria do capital humano,138 a EPT propõe a transformação das escolas técnicas não 

em agências de emprego articuladas tão somente às necessidades do mercado, e sim 

como parte integrante de um projeto nacional de desenvolvimento. 

Portanto, diante dos desafios e limites impostos pelo sistema carcerário e à 

(im)possibilidade de ofertar a educação na sua totalidade em decorrência da ausência 

de políticas públicas orientadas a esse fim, a educação profissional tem se desvelado 

como uma proposta com perspectiva genuinamente emancipatória, conforme buscou-

se assinalar no decorrer deste trabalho.  

 

                                                             
138 Aplicada ao campo educacional, a ideia de capital humano gerou a concepção tecnicista sobre o 
ensino e a organização da educação mistificando seus reais objetivos. Sob a predominância desta 
visão tecnicista, passou-se a disseminar a ideia de que a educação é o pressuposto do 
desenvolvimento econômico e do indivíduo, o qual ao educar-se estaria “valorizando” a si próprio, na 
mesma lógica em que se valoriza o capital. O capital humano, assim, deslocou para o âmbito individual 
os problemas da inserção social, do emprego e do desempenho profissional e fez da educação um 
“valor econômico”, equiparando capital e trabalho como se fossem meros “fatores de produção” (das 
teorias econômicas neoclássicas). Além disso, legitima a hipótese de que os investimentos em 
educação sejam determinados pelos critérios do investimento capitalista, uma vez que a educação é o 
fator econômico considerado essencial para o desenvolvimento [...]. Disponível em: 
<http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_teoria_%20do_capital_humano.htm>
. Acesso em: 28 abr. 2018. 
 





 
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

 A par do que foi discorrido, para que o sistema prisional enfim se (re)configure 

num espaço-tempo que auxilie no resgate da autonomia das pessoas que se 

encontram em regimes de privação de liberdade, é preciso uma reflexão 

compartilhada sobre como tornar significativos os processos educativos 

(escolarização, qualificação, formação técnico-profissional) no cárcere, sobretudo aos 

sujeitos que por circunstâncias adversas da vida não observaram ou inadimpliram as 

normas vigentes estabelecidas. 

Assim, a cientificidade da metodologia utilizada (entrevistas semiestruturadas) 

neste estudo e os objetivos formulados (como a educação profissional pode ser 

desenvolvida no cárcere a fim de contribuir com o processo emancipatório das 

mulheres apenadas) foi uma forma de poder se aproximar das aspirações da 

comunidade na dimensão do ato de improvisar humano. Aliás, no dizer de Menga 

Lüdke (1986, p. 01), “para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto 

entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto 

e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele”. 

 Em linhas gerais, esta pesquisa buscou analisar a educação profissional como 

sendo uma modalidade educacional imprescindível aos processos de libertação da 

opressão e emancipação feminina no cárcere. Na perspectiva de Paulo Freire (1997, 

p. 43), “a pedagogia do oprimido, que não pode ser elaborada pelos opressores, é um 

dos instrumentos para esta descoberta crítica – a dos oprimidos por si mesmos e a 

dos opressores pelos oprimidos, como manifestações da desumanização”. 

Logo, diante da necessidade de um movimento de reflexão compartilhada e em 

conjunto com outros saberes e experiências formativas sobre a educação profissional 

no cárcere - e em que medida esta modalidade educativa pode auxiliar no processo 

emancipatório - é que essa proposta encontrou sua justificativa.  

No caso presente, optou-se pelo emprego de entrevistas a fim de proporcionar 

uma diversidade de ideias às questões pré-definidas e em conformidade com as 

concepções dos(as) participantes. Assim, as respostas apresentadas na sequência 

foram colacionadas de modo aleatório para que, assim, fosse possível aliar teoria e 

prática numa verdadeira práxis educativa,139 orientada à finalidade que se requer. Ao 

                                                             
139 Segundo Silvio Gallo (2013), na tradição filosófica, teoria e prática têm sido trabalhadas no contexto 
de uma filosofia da representação, em que a teoria representa o real. Nesse âmbito, a questão das 
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final deste estudo, os formulários das entrevistas foram anexados de forma a 

assegurar a confidencialidade e a integridade das respostas. 

Em primeiro lugar, a questão indagou se “A educação e a justiça podem ser 

consideradas como os principais instrumentos de combate à violência e à 

criminalidade? Quais outros mecanismos poderiam auxiliar nesse processo?” 

  A resposta do(a) entrevistado(a) “D” avaliou que Sim, desde que no momento 

em que após cumprirmos com a nossa pena, as pessoas que estão lá fora deem uma 

oportunidade e nos vejam com outros olhos e saibam que somos capazes de mudar.   

  Por seu turno, “I” ponderou que A educação pode contribuir muito com a 

prevenção e o combate à violência e à criminalidade, desde que não se restrinja à 

transmissão de conhecimentos, mas promova a emancipação dos sujeitos como 

indivíduos e como cidadãos que podem construir seu espaço profissional e 

comunitário. A educação precisa despertar a criança, assim como os alunos jovens e 

adultos, para o compromisso de construir um outro mundo, mais humano, em que 

todos possam ter acesso aos bens de consumo e conviver respeitosamente. A justiça 

deve assegurar os direitos fundamentais para todo cidadão, superando o viés 

tradicional da justiça punitiva. É ilusório supor – e a história demonstra isso – que a 

violência está superada pela punição, enquanto pessoas não tiverem acesso às 

condições elementares para sobreviver, tais como alimentação, saúde, habitação, 

trabalho e afeto. Como outros mecanismos citaria o acesso ao trabalho e as 

metodologias de práticas restaurativas. O trabalho, porque o ser humano precisa se 

sentir produtivo. Um pai e uma mãe que não conseguem alimentar sua prole têm a 

autoestima diminuída, ficando propensos a serem cooptados a participar de ações 

ilícitas e à prática de atos violentos. As ações de transferência de renda são ações 

governamentais importantes, desde que tenham o cuidado de inserir o indivíduo em 

uma atividade produtiva. As práticas restaurativas porque têm se revelado importantes 

experiências de prevenção e de composição de conflitos, com os sujeitos se 

responsabilizando pela solução dos problemas que vivenciam, sem precisar que um 

terceiro diga a solução do seu caso. Nas ações preventivas, as práticas restaurativas 

têm revelado o potencial de modificar a forma de comunicação das pessoas, que 

                                                             
relações entre teoria e prática tem sido colocadas ou num viés idealista, em que a teoria “ilumina” a 
prática; ou num viés materialista, em que a prática determina a teoria; ou, ainda, numa perspectiva 
dialética, na qual há uma interação entre elas (p. 123). 
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passam a usar uma comunicação não violenta e a serem mais afetivas e 

autocomprometidas com o resultado de suas ações. 

  Com efeito, das ideias acima se depreendeu uma realidade na qual é preciso 

que as pessoas que estão “lá fora” deem uma oportunidade e vejam os(as) 

egressos(as) do sistema penal a partir de um olhar mais humano, acreditando que 

algumas pessoas são capazes de mudar, melhorar e se autotransformar.  

  Esse juízo complementa a ideia de justiça restaurativa (e não meramente 

retributiva ou punitiva), a qual assegura os direitos fundamentais e o acesso às 

condições de sobrevivência (alimentação, saúde, habitação, trabalho, lazer). Pois, 

ante a violência nos ambientes institucionalizados, as práticas restaurativas através 

dos círculos de construção da paz140 têm sido fundamentais à solução pacífica de 

conflitos141 na medida em que cada vez mais tem se tornado uma metodologia ao 

alcance dos(as) educadores(as), uma ferramenta alternativa de resolução de conflitos 

(PISTOIA; SILVA, 2017). 

  Nesse sentido e diante da necessidade de humanização no sistema prisional, 

autores têm desenvolvido habilidades pedagógicas inovadoras de forma a encorajar 

relações significativas com o centro de humanidade e o reconhecimento de novos 

modos de estar e de se articular com as pessoas e o mundo, pois: 

 
 

À medida que a comunicação não violenta substitui nossos velhos 
padrões de defesa, recuo ou ataque diante de julgamentos e críticas, 
vamos percebendo a nós e aos outros, assim como nossas intenções e 
relacionamentos, por um enfoque novo. A resistência, a postura 
defensiva e as reações violentas são minimizadas. Quando nos 
concentram os em tornar mais claro o que o outro está observando, sentindo 
e necessitando em vez de diagnosticar e julgar, descobrimos a profundidade 
de nossa própria com paixão. Pela ênfase em escutar profundam ente — a 
nós e aos outros —, a CNV promove o respeito, a atenção e a empatia e gera 
o mútuo desejo de nos entregarmos de coração (ROSENBERG, 2006, p. 22. 
Grifo meu). 

 

                                                             
140 Através de pesquisas realizadas por Boyes-Watson (2011), a resolução de conflitos pode ser feita 
através de práticas restaurativas, as quais utilizam a formação de “círculos de construção da paz” 
(método que tem sido utilizado em âmbito judiciário, extra judiciário e prisional demonstrando-se, assim, 
imprescindível para o desenvolvimento da inteligência emocional, promoção da cura e construção de 
relacionamentos saudáveis). 
141 Segundo Cappellari (2012), as primeiras percepções sobre a comunicação não violenta, vieram 
por meio do livro Curar, do neuropsiquiatria David Servan-Schreiber, sendo que para viver com saúde 
é preciso aprender a gerenciar conflitos e enriquecer os relacionamentos. Logo, “um comunicador 
emocional eficaz – por meio da comunicação assertiva não violenta – agrega mais equilíbrio aos 
relacionamentos e encontra meios mais efetivos de comunicação” (p. 07). 
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Por seu turno, Jéferson Cappellari (2012, p. 10) infere que o objetivo da 

comunicação não violenta é a “erradicação das injustiças e das opressões, o despertar 

um desejo profundo de as pessoas viverem em uma sociedade acolhedora, com 

dignidade, e que consigam relacionar-se em total confiança e mútua aceitação”. 

Portanto, é imprescindível que a justiça e a educação cumpram seu papel institucional 

e criem mecanismos efetivos de combate à violência e à criminalidade transformando-

se, assim, num instrumento de resgate da dignidade numa sociedade tão desigual. 

Na sequência, buscou-se uma compreensão sobre “Como as ações 

realizadas no sistema educacional (através das modalidades educativas: 

alfabetização, escolarização fundamental e média, educação profissional, 

educação a distância, especial etc) podem contribuir para o desenvolvimento 

dos indivíduos dentro do sistema prisional e/ou socioeducativo, bem como após 

o cumprimento da pena ou medida socioeducativa?” 

Segundo “C”, pode porque, eles iriam estar aprendendo coisas boas e não 

coisas ruins, então para mim foi muito importante a escola e cursos 

profissionalizantes, para a hora que eu sair tomar um novo rumo em minha vida, só 

que desta vez fazendo o certo e não o errado.  

Por sua vez, o(a) entrevistado(a) “B” ponderou que a educação nas prisões, na 

atualidade é garantida por lei, da alfabetização até ensino médio. A sua contribuição 

para o desenvolvimento do educando/apenado é muito significativo, pois estabelece 

uma relação com o mundo lá fora, os valores que podem ser refletidos com os 

educandos como a questão da liberdade, faz com que os mesmos racionalizem suas 

atitudes e amadureçam seu comportamento, além, é claro de possibilitar o avanço em 

sua escolaridade, renovando as perspectivas de reinserção social. Neste caso, temos 

um problema social seríssimo, pois o egresso não tem amparo institucional e recorre 

ao crime por não ter alternativa, por isso a reincidência é de mais de 70% dos 

apenados, além de outros elementos que compõem toda esta complexidade social. 

Neste caso, as ideias convergiram na medida em que exprimem a importância 

do processo educacional, bem como do apoio institucional e estatal para auxiliar os 

indivíduos que precisam se (re)inserir no mundo do trabalho, emprego e renda e, 

assim, conseguir não só sobreviver como viver com liberdade, dignidade, autoestima 

e autonomia. 

Convém referir que a grande inovação humana é auto fazer-se, fazendo! Mas, 

como plantar um sonho (colocar “asas...”), atenção, generosidade, estabelecer 
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confiança, auxiliar no desenvolvimento de habilidades, qualidades, capacidades, 

qualificação, formação, capacidade de criar e transformar, criatividade e 

conhecimento justamente nas pessoas que creem não serem mais capazes de 

modificar ou melhorar a própria realidade? Ou que não se acham capazes de assumir 

a própria responsabilidade em fazer o “certo” tanto dentro quanto fora das instituições 

prisionais? 

De fato, a intencionalidade do pensamento freiriano é imprescindível à abertura 

de possibilidades de acesso e permanência no contexto da escola pública nos 

diversos espaços em que tiver inserida desde que sob uma perspectiva 

humanizada142 e através da gestão escolar, planejamento pedagógico, organização 

curricular e avaliação escolar numa perspectiva democrática e cidadã.  

Assim, ações realizadas no sistema educacional e nos processos educativos 

podem contribuir sobremaneira com a escolarização, formação e qualificação dos 

indivíduos que se encontram em situação de privação da liberdade. Logo, na proposta 

sobre “Educação e mudança”, Freire (1979) começa seu trabalho educativo referindo-

se à responsabilidade dos profissionais de educação perante a sociedade em cujo 

contexto desenvolve suas atividades, bem como do compromisso em colaborar com 

o processo de transformação dos indivíduos. 

Com efeito, dentro das condições ideológicas institucionais, faz-se necessário 

(re)pensar a educação e o trabalho como fundamentais a um projeto de nação. Assim, 

os(as) professores(as) e educadores(as) precisam pensar e refletir os ambientes 

como eles se apresentam, inovando as técnicas, criando possibilidades e 

transformando a realidade em que se insere, sobretudo a dos espaços escolares 

prisionais aonde há maior incidência de processos corretivos e punitivos em 

detrimento do educacional e educativo. 

Na sequência, diante das ideias sobre educação, justiça e ações realizadas no 

sistema educacional visando contribuir com o desenvolvimento dos indivíduos que 

sofrem restrição na sua liberdade, abriu-se ao seguinte questionamento: “Dada a 

autonomia dos entes federativos em ofertar ou não a educação nos ambientes 

de privação de liberdade, você acredita que os Planos Nacional, Estadual, 

Municipal da Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais que preveem a 

                                                             
142 Trata-se de uma perspectiva comum a uma grande variedade de posturas éticas que atribuem a 
maior importância à dignidade, aspirações e capacidades humanas [...]. Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Humanismo>. Acesso em: 01 maio 2018. 
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educação prisional poderiam se transformar em políticas públicas efetivas de 

Estado e não somente programas provisórios de governos?” 

Conforme a reflexão de “I”, não penso que a transformação formal desses 

planos e diretrizes em políticas públicas possa resolver as pendências da educação 

das pessoas privadas de liberdade. A positivação de direitos fundamentais na 

legislação é um avanço fundamental, mas não é suficiente. A educação prisional já 

está positivada na legislação brasileira desde 1984, na Lei de Execuções Penais. 

Nossa LEP – Lei 7.210/84 – assenta o cumprimento da pena em um tripé: disciplina, 

trabalho e educação, porém até hoje não foi implantada efetivamente. A recente 

modificação na LEP, possibilitando remissão pelo estudo, poderá aumentar o 

interesse dos presos pelas aulas, mas é preciso que, no aspecto pedagógico, seja 

oferecida uma experiência educacional que faça diferença na vida dessas pessoas. 

Quem está no sistema prisional e no socioeducativo, de regra, teve uma experiência 

escolar negativa, com uma vivência de exclusão. O primeiro passo, é a escolha dos 

educadores com habilidades técnicas e afetividade, que não podem ser profissionais 

que vão para essas escolhas motivados apenas pelo recebimento de gratificações de 

periculosidade ou equivalente. Segundo, assegurar a formação continuada desses 

profissionais da educação, para dar suporte a essa desafiante tarefa. Terceiro, 

oferecer educação básica integrada a educação profissional, para os alunos que 

desejarem [...]. Penso que o problema da educação das pessoas privadas de 

liberdade não é falta de legislação criando uma política pública na área, mas o mesmo 

problema da educação para as populações mais vulneráveis: falta de interesse dos 

governantes e há descaso da população. Mais do que uma nova lei criando uma 

política pública, a efetiva contribuição para melhoria da educação prisional pode ser 

da rede de justiça, em uma superação do paradigma da punição, para assegurar a 

implantação da LEP, de forma que o Estado assegure condições dignas de 

cumprimento de pena, com prioridade para trabalho e educação para todos. 

Neste caso, com relação à transformação dos Planos Nacional, Estadual, 

Municipal da Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais que preveem a 

educação prisional em políticas públicas efetivas de Estado e não somente programas 

provisórios de governos, o(a) entrevistado(a) “A” inferiu que Sim, deveriam se 

transformar em política de estado brasileiro (todos os entes federativos) com 

participação/responsabilidade da União, dos Estados/DF e dos Municípios. 
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Esta questão é sobremaneira relevante porque suscita a necessidade de 

investimentos estatais de toda ordem na área da educação em todos os níveis da 

federação. Todavia, percebe-se o retorno de um Estado mínimo na medida em que 

os representantes políticos definem manter o foco tão somente nas demandas de 

segurança (repressão, policiamento) e tributos (arrecadação, fiscalização) em 

detrimento de investimentos no sistema educacional e educativo como forma de 

prevenção da marginalização e da criminalidade. 

Apesar das diversas áreas de atuação estatal (segurança = repressão, 

tributária e finanças públicas = arrecadação) etc serem importantes, quaisquer 

retrocessos no campo educacional acabam se refletindo em políticas de 

encarceramento e confinamento em massa tendo em vista a falha ser sistêmica.  

Em síntese, ao falhar nas políticas públicas de inclusão social ou mecanismos 

informais de controle da criminalidade (família, habitação, comunidade, clubes, 

associações, escola) e desconsiderar as estruturas formais de prevenção (educação, 

projetos educativos, programas de apoio assistencial) o Estado também fracassa 

como projeto de nação.  

Com efeito, importante referir que apesar de toda luta pela implementação dos 

processos educativos nos ambientes prisionais, o Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária/MJSP alterou a Resolução nº 09 de 2011, a qual estabelecia 

regras para a elaboração de projetos, construção, reforma e ampliação de unidades 

penais no Brasil. Em razão disso, os governadores e gestores prisionais foram 

desobrigados à construção e/ou ampliação de espaços alternativos à educação, 

formação, qualificação profissional e trabalho no cárcere traduzindo-se, assim, num 

retrocesso social significativo.143 

Na sequência, este estudo buscou analisar se “Achas possível ser ofertada 

uma educação de qualidade nos ambientes prisionais e/ou socioeducativos 

brasileiros a partir das reais necessidades da população carcerária? A 

implementação das políticas públicas educacionais nos ambientes de privação 

                                                             
143 A Resolução nº 09/2011 original previa a existência de áreas mínimas obrigatórias para educação, 
tratamento de dependentes químicos, visitas íntimas, oficinas de trabalho, entre outros espaços e 
inovou ao criar creches e berçários. Segundo Suzan Cordeiro (Esp. em arquitetura prisional e Profª da 
Universidade Federal de Alagoas), "a resolução original era um marco, reconhecida 
internacionalmente. Incentivava o desencarceramento, criava prisões mais humanizadas em que a 
chance de ressocialização era real". Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
noticias/2017/12/13/governo-acaba-com-obrigatoriedade-de-espacos-de-educacao-e-trabalho-em-
presidios.htm>. Acesso em: 01 maio 2018. 
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de liberdade (prisional e/ou socioeducativo) e o diálogo entre as Secretarias de 

Segurança Pública, de Administração Penitenciária e de Educação tem um papel 

relevante nesse sentido?” 

Na opinião de “B”, a educação sozinha não salva a população carcerária. Acho 

possível termos uma educação de qualidade, principalmente humanizadora, mas para 

que realmente funcione, tem que haver diálogo e cumplicidade em busca de um 

mesmo objetivo, que é a ressocialização do apenado. As secretarias de estado não 

dialogam. Vários e intermináveis pedidos oficializados e de encontros técnicos entre 

as secretarias, onde são solicitadas maior aproximação e trabalho em conjunto, mas 

o discurso é apenas uma falácia, na prática não acontece efetivamente. Apenas o 

mínimo para que seja cumprida a lei federal. Existe um entrave cultural da segurança 

em relação à educação, como se fôssemos de menor importância na vida dessas 

pessoas e que a privação de liberdade vem junto à privação de seus direitos e de sua 

dignidade.  

Por seu turno, com relação à oferta de uma educação de qualidade nos 

ambientes de privação de liberdade a partir das reais necessidades da população 

carcerária que depende da implementação das políticas públicas educacionais 

através do diálogo entre as Secretarias responsáveis, as quais têm um papel relevante 

nesse sentido, sobre a questão o(a) entrevistado(a) “F” referiu que depende muito do 

trabalho e envolvimento docente. A união dos órgãos competentes com os 

educadores, através de políticas sérias, bem planejadas e dialogadas faria grande 

diferença na qualificação da educação prisional. 

Com certeza, no que tange ao diálogo, planejamento, investimentos e políticas 

públicas sérias e empreendedoras, as ideias convergiram com relação à necessidade 

de maior inteiração, integração, colaboração e cooperação entre as instituições que 

representam tanto o cenário educacional quanto o prisional. De fato, “a educação 

sozinha não salva a população carcerária”, mas pode aliar-se às instituições sociais e 

políticas a fim de contribuírem com o processo emancipatório. 

Não obstante, diante da inexistência de diálogo entre as instituições que 

compõem os sistemas educacional e prisional e a ausência de políticas públicas 

educacionais efetivas de integração, vale referir o pensamento de Francisco Imbernón 

(2000, p. 19) sobre “o que podemos fazer a partir da educação?” Em outras palavras, 

segundo o autor, é necessário olhar ao redor e para trás, ou seja:  
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Analisar de onde partimos, o que jogamos fora e o que conservamos. Que 
herança conservamos e aprofundamos e com o que contribuiremos para os 
cidadãos e os educadores do século XXI. Nossa situação é tão absurdamente 
contraditória como a própria pessoa: ao lado de avanços educativos, como 
uma maior e mais abrangente escolarização nos países desenvolvidos; de 
avanços tecnológicos, como viagens espaciais, satélites, informação 
digitalizada, rapidez na comunicação, computadores potentíssimos, fibra 
ótica etc, e de declarações de boas intenções, como a dos direitos humanos 
e outras, podemos encontrar também fatos vergonhosos, como o terror de 
Auschwitz, ou revoluções ocas que não fizeram nada além de ampliar a 
miséria, a pobreza e a fome; ou a volta ao ocultismo, à exploração de meninos 
e meninas, a uma nova forma de pós colonialismo; ou ao retorno triunfante 
de um capitalismo selvagem, de um fundamentalismo de mercado e do 
neoliberalismo como uma filosofia de ideologia conservadora [...]. Disso tudo 
resulta, quem sabe, uma certa desorientação coletiva que se reflete no 
pensamento e na ação educativa (IMBERNÓN, 2000, p. 18. Grifo meu). 

 

 

 

Com efeito, apesar de tantos avanços em determinadas áreas do conhecimento 

como os avanços tecnológicos, por exemplo, retrocessos na seara educacional se 

refletem justamente em políticas públicas “empobrecidas”, desalinhadas, 

desencontradas e perdidas num conjunto de ideias que sequer saem do papel, ou 

seja, não passam de meras declarações de boas intenções mas sem ações que as 

implementem. 

Na sequência do quinto questionamento, procurou-se suscitar uma análise 

compartilhada sobre se “Consideras o processo educativo prisional e/ou sócio 

educativo um canal de (re)socialização e de humanização do(s) apenado(s) e/ou 

internado(s)?” 

Segundo o(a) entrevistado(a) “H”, este(a) considerou que nos níveis estruturais 

de hoje (não), a resposta é não à questão do processo educativo prisional e/ou 

socioeducativo como sendo um canal de (re)socialização e de humanização do(s) 

apenados(as) e/ou internados(as). 

Por seu turno, “B” inferiu que Sim, a educação é um canal de ressocialização e 

de humanização, mas precisa ser respeitada como tal pelos órgãos que gerenciam as 

casas prisionais. As mentalidades precisam ser transformadas neste sentido. Por isso 

defendo que as pessoas que trabalham dentro do sistema prisional precisam de 

formação humanizadora de forma contínua. 

Em linhas gerais, o sistema prisional e/ou sócio educativo fazem parte de uma 

política penitenciária e de segurança pública que, ao invés de proporcionar a 

(re)socialização dos(as) apenados(as), acabam reforçando os atos criminosos e/ou 
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infracionais e tornando os indivíduos mais violentos e revoltados com o conjunto da 

sociedade da qual se sentem “excluídos”.144  

Aliás, diante da falta de engajamento e comprometimento do poder público com 

relação à questão prisional, o resultado é uma realidade que se apresenta sob a forma 

de um sistema penitenciário que não mantém o foco na (re)socialização como forma 

de garantir a reabilitação das pessoas que sofrem privação na sua liberdade, além de 

não levar em consideração a promoção dos Direitos Humanos e dos direitos 

fundamentais constitucionalmente previstos, tendo em vista que: 

 

A prisão não pode deixar de fabricar delinquentes. Fabrica-os pelo tipo de 
existência que faz os detentos levarem: que fiquem isolados nas celas, ou 
que lhe seja imposto um trabalho inútil, para o qual não encontrarão utilidade, 
é de qualquer maneira, não “pensar no homem em sociedade; é criar uma 
existência contra a natureza inútil de perigosa”; queremos que a prisão 
eduque os detentos, mas um sistema de educação que se dirige ao 
homem pode ter razoavelmente como objetivo o desejo da natureza? A 
prisão fabrica também delinquentes impondo aos detentos limitações 
violentas; ela se destina a aplicar as leis e ensinar o respeito por elas; ora, 
todo seu funcionamento se desenrola no sentido do abuso do poder 
(FOUCAULT, 2009, p. 252. Grifo meu). 
 
 

Como se observa, pelo fato de praticamente inexistirem políticas públicas 

educacionais efetivas e eficientes, que possam ser implementadas em regime de 

colaboração, cooperação e integração nos diversos estados federativos (a par de 

existirem casos pontuais, a exemplo do estado de Pernambuco), isso gera 

dificuldades na execução de projetos voltados às melhorias no sistema educacional e 

prisional como um todo. 

Além dessas considerações, imprescindível referir que quanto à forma, a 

(re)socialização é um processo optativo ao(a) condenado(a) que poderá ou não 

consentir sua submissão, embora seja anseio de toda sociedade que os(as) 

infratores(as) consintam em participar de atividades (re)socializadoras. Contudo, 

estas ações precisam ser integradas às atividades comunicativas, pois desvelam: 
 

 

Um processo dialogal que se trava entre este último, o Estado e a sociedade 
[...]. Observa-se que se trata de um processo altamente humano. Nada 

                                                             
144 Apesar do quadro de “exclusão” familiar, social, cultural e/ou econômica que os indivíduos ocidentais 
sentem fazer parte, é imprescindível trazer à baila os ensinamentos de Tarthang Tulku (1984), segundo 
o qual é imprescindível que saibamos assumir a responsabilidade por nós mesmos para que possamos 
viver com equilíbrio e harmonia... Na medida em que assumimos a responsabilidade por nós mesmos, 
passamos a ter consciência de nossos pensamentos (mente), sentimentos (emoções) e ações 
(práticas) e, assim, “podemos lidar eficazmente com nossos problemas, desenvolver o nosso potencial 
e descobrir o significado e o valor de nossas vidas” (p. 34). 
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impõe. Propõe. Nada exige. Sugere. Não obriga. Faculta. E por isso, as 
proposições devem ser inteligentes e humanizadas, de modo a tocar o 
espírito de seu destinatário. Do contrário, corre-se o (alto) risco de que 
este se feche ao diálogo. Contudo, é desejo de todos que o infrator aceite 
participar dessa atividade (AMARAL, 2017, p. 56. Grifo meu). 

 

 

 

Segundo Amaral (2017, p. 54), “a ressocialização como processo não 

impositivo representa a teoria da pena mais coerente com o Estado Democrático de 

Direito, realizável na fase de execução penal. Trata-se de um processo dialogal ao 

qual o condenado tem direito, mas não lhe é obrigatório”. Contudo, essa 

“desobrigação” pode ser uma das hipóteses pelas quais os indivíduos voltam a 

delinquir após o cumprimento da pena, além de corroborar com o fracasso das 

medidas penitenciárias orientadas ao processo (re)socializador e causar desencanto 

nos ideais “re” (reeducação, ressocialização, reabilitação, recuperação, reintegração, 

reinserção social etc). 

Com efeito, apesar da (re)socialização implicar num processo comunicativo e 

interativo entre o conjunto da sociedade, as instituições e os infratores(as) e, o produto 

dessa interação comunicativa ser a “adequação” destes(as) às normas de 

convivência, como todo direito, quaisquer medidas utilizadas no processo 

(re)socializador serão de cunho facultativo ao seu titular. Portanto, as mentalidades 

precisam ser transformadas neste sentido (...), as pessoas que trabalham tanto fora 

quanto dentro do sistema prisional precisam de formação humanizadora e de forma 

contínua (AMARAL, 2017, p. 52). 

Com relação ao sexto questionamento, o ponto suscitado foi sobre “Como a 

educação profissional - através dos cursos técnico-profissionalizantes 

(presencial, semipresencial, a distância) - pode contribuir para a ressocialização 

e diminuição da reincidência?” 

Nesta questão, buscou-se traduzir qual seria a percepção e compreensão 

sobre o papel da educação profissional,145 sendo que os(as) entrevistados(as), na sua 

maioria, arguiram a importância dessa modalidade educativa com vistas à 

(re)socialização nos ambientes de privação da liberdade e, assim, poder contribuir 

com a diminuição da reincidência no pós cárcere. 

                                                             
145 Na ocasião da qualificação da dissertação de Mestrado em EPT, no dia 31 de outubro de 2017, foi 
opinado que a questão sobre o “papel da educação profissional no cárcere” seria o principal tema a ser 
refletido junto aos entrevistados(as). Não obstante, a pergunta permaneceu nessa sequência pois as 
questões já haviam sido disponibilizadas junto ao público entrevistado devido ao prazo estipulado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM. 
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Segundo o(a) entrevistado(a) “C”, com relação à contribuição da educação 

profissional, do trabalho e dos processos laborais e ocupacionais na ressocialização 

e diminuição da reincidência, Pode, porque com o estudo você conclui a escolaridade, 

com isso você consegue um trabalho melhor com mais direitos.  

Por sua vez, “F” referiu que o trabalho é uma das principais dificuldades 

enfrentadas ao adquirir a liberdade. Se houver esta oportunidade agora, tudo poderia 

ser melhor para a ressocialização e diminuição da reincidência. Os apenados buscam 

e desejam formas de trabalho.  

Em primeiro momento, com relação a esta questão é oportuno referir que o 

trabalho e a educação podem ser os principais instrumentos de emancipação nas 

prisões. No dizer de Lurizam Viana (2017, p. 94), “compreender o papel efetivo que o 

trabalho pode representar no processo de reinserção social dos indivíduos apenados, 

e como isso é possível, pressupõe a sua identificação como um direito inerente a todos 

os seres humanos”. E, além disso, “o mesmo é válido quando se pensa na educação 

como instrumento de ressocialização”, pois: 
 

 

Trabalho e educação são direitos universais dos quais todos os seres 
humanos são titulares, estejam eles dentro ou fora das prisões. Sua 
importância relaciona-se diretamente com a realização da cidadania e o 
exercício da autonomia dos indivíduos. As pessoas tendem a buscar, por 
meio da educação e do trabalho, as condições necessárias para tornarem-se 
verdadeiramente livres, dispondo sobre os rumos de sua própria vida e 
buscando a maximização de seu bem-estar e de sua felicidade (VIANA, 2017, 
p. 95. Grifo meu). 

 

 

 

  A ideia supracitada vai ao encontro das opiniões dos(as) entrevistados(as), 

incluídos(as) os(as) autores(as) citados(as), com relação à modalidade educativa - 

educação profissional - a ser ofertada em quaisquer ambientes escolares através da 

oferta de cursos técnico-profissionalizantes (presencial, semipresencial, a distância), 

sobretudo nos ambientes, espaços e tempos de privação da liberdade e/ou 

internação. 

 Com efeito, diante do aumento exponencial da demanda prisional sobretudo 

feminina, faz-se necessária a promoção de uma educação humanizadora que 

contribua para a restauração da autonomia e posterior reintegração dos indivíduos à 

sociedade a fim de cumprir com a finalidade básica da educação nacional: realização 

pessoal, resgate da dignidade, exercício da cidadania e preparação para o mundo do 

trabalho (formal ou informal), emprego e renda.  
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  Nesse ínterim, importante trazer à baila ideias traduzidas, como por exemplo, 

no projeto “Educando para a liberdade”, as quais ponderaram sobre “Como assegurar 

que a educação nas prisões possa ajudar a promover a autonomia e a emancipação 

dos sujeitos envolvidos?” 146  No âmbito do projeto citado foram realizadas cinco 

conjunto de atividades, donde contribuições importantes emergiram apesar de ter sido 

percebido o choque de culturas entre segurança e educação, fato recorrente em 

ambientes de confinamento humano. 

  Diante desta realidade preocupante, é necessário um maior comprometimento 

com o ato educativo e com a capacidade de agir e refletir sobre a emergência das 

questões educacionais no contexto prisional de modo a não aprisionar ideias em 

conceitos retrógrados ou burocráticos, e sim libertar os sujeitos de direitos à 

curiosidade epistemológica no contexto freiriano, pois: 

 

 

Somente um ser que é capaz de sair de seu contexto, de “distanciar-se” dele 
para ficar com ele; capaz de admirá-lo para, objetivando-o, transformá-lo e, 
transformando-o, saber-se transformado pela sua própria criação; um ser 
histórico, somente este é capaz, por tudo isto, de comprometer-se (FREIRE, 
1979, p. 17). 

 

 

 

  Aliás, na perspectiva de Paulo Freire (1997, p. 142), “é ensinando matemática 

que ensino também como aprender e como ensinar, como exercer a curiosidade 

epistemológica indispensável à produção do conhecimento”. Pois, para que a 

pedagogia freiriana possa realizar seu ideário utópico,147 ela precisa “mediar as ações 

interativas e dialógicas nos diversos ambientes educativos, e não servir de oposição 

a estas”.  

 De fato, este conceito está presente na práxis freiriana, sendo que para o 

educador engajado e inovador, “utopia” significa o sonho possível e a esperança na 

medida em que a história está aberta às possibilidades e, assim, todos(as) podem se 

                                                             
146 Segundo aludido no texto que trata sobre “Cooperação internacional, parcerias governamentais e 
inclusão social pela educação: lições aprendidas com o projeto educando para a liberdade”, a educação 
a ser oferecida, além de seus aspectos formais de conteúdos adequados de formação e maturidade 
dos educandos, deveria ainda contribuir para o desenvolvimento da capacidade de recuperação 
psicológica e social e, assim, permitir “tornar-se sujeito da própria história”, além de estar associada à 
ofertas de opções de profissionalização e de geração de renda (p. 14). In: Educando para a liberdade: 
trajetória, debates e proposições de um projeto para a educação nas prisões brasileiras. Brasília: 
UNESCO, Governo Japonês, Ministério da Educação, Ministério da Justiça, 2006.  
147 A obra Utopia, de Thomas More (1478-1535), é uma abertura a essa importante reflexão. Logo, a 
leitura dos grandes filósofos demonstra a formulação de questões fundamentais e conceitos que até 
hoje movem a razão e o pensamento. Com eles são apreendidas novas formas de indagar e refletir o 
mundo e as coisas. E a Utopia? Em que parte do mundo está situada a Utopia senão no pensamento, 
reflexão, atitudes e modos de agir?  
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tornar sujeitos desse devir. Freire (1979, p. 16) ainda reflete que “o utópico não é o 

irrealizável; a utopia não é o idealismo, é a dialetização dos atos de denunciar e 

anunciar, o ato de denunciar a estrutura desumanizante e de anunciar a estrutura 

humanizante. Por esta razão a utopia é também um compromisso histórico”. 

  Contudo, diante do que foi discorrido ao longo deste estudo, na medida em que 

o aparato penitenciário e prisional (segurança = repressão) permanecer sendo 

priorizado em detrimento do sistema educacional (educação = prevenção), embora 

devido a vários fatores (superlotação, déficit carcerário, falta de pessoal, ausência de 

investimentos estatais, insuficiência na formação dos agentes, riscos iminentes de 

fuga, alto índice de reincidência etc), a educação profissional precisa entrar em pauta 

como uma modalidade que visa o exercício da autonomia, o processo emancipatório 

e o aperfeiçoamento não só profissional, e sim pessoal e humano diante da realidade 

vivida no cárcere. 

  Após as explanações sobre a educação profissional como uma contribuição 

aos processos de (re)socialização e diminuição da reincidência, a penúltima questão 

da entrevista buscou saber se “Consideras a legislação que rege a questão da 

educação nos ambientes de privação de liberdade eficaz e/ou eficiente? Achas 

importante a existência parcerias público-privadas para a oferta da educação 

profissional no ambiente prisional e/ou socioeducativo?” 

  No dizer de “I”, (...) a crise do sistema prisional brasileiro não decorre da falta 

ou de lacunas na legislação, mas de efetividade. A LEP tem mais de 30 anos e ainda 

não teve efetivado o tripé da execução criminal: não há oferta educação de qualidade; 

não há trabalho para todos, e o terceiro tripé, as parcerias público-privadas podem ser 

uma possibilidade para a oferta de educação profissional de qualidade, desde que 

fixadas previamente diretrizes pedagógicas objetivas pelos Conselhos de Educação, 

sejam observadas as normas relativas a licitação para a seleção das instituições 

parceiras, e, não se descuide da fiscalização permanente, tanto pelo gestor, como 

pelos Conselhos de Educação. Cabe registrar que o fortalecimento e autonomia dos 

Conselhos de Educação, nos três níveis da federação, serão determinantes para o 

avanço da educação de qualidade para todos no Brasil. 

  Ainda, no que tange à legislação que rege a questão da educação nos 

ambientes de privação de liberdade ser eficaz e/ou eficiente, “D” inferiu que Não, 

porque muitas vezes a casa prisional dificulta para serem concretizadas as ações que 

são para beneficiar o preso. E, com relação às parcerias público-privadas para a oferta 
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da educação profissional nos ambientes de privação da liberdade, aduziu que as 

parcerias são sempre bem vindas desde que sejam para melhorar. 

  Apesar de não ser o objeto propriamente dito desta pesquisa, mas diante da 

necessidade do fortalecimento da autonomia e do estabelecimento de acordos de 

cooperação e colaboração institucional (educacional, de segurança e prisional), o 

estudo sobre “Metodologia de Análise de Políticas Públicas” acenou no sentido de que 

mudanças econômicas ou políticas numa determinada sociedade podem tornar 

possível a inclusão na agenda política de assuntos até então desconsiderados por 

estarem envolvidos na penumbra que caracteriza a terceira face do poder, ou seja: 
 

 
 

Mudanças que permitam um aumento do grau de autonomia relativa dos 
atores sociais subordinados em relação aos dominantes, ou mais 
precisamente, ao processo de mobilização de opinião que estes 
instrumentalizam – o que poder-se-ia referir como um ganho de consciência 
política – faria com que conflitos latentes pudessem emergir. [...] O estilo e 
atuação contracorrente, que aqui se recomenda ao analista fazedor de 
política, parece ser o mais coerente com o ideal burocrático weberiano e com 
uma proposição ideológica fundada em valores democráticos. Segundo ela, 
cabe aos servidores públicos privilegiar a transparência, a participação, 
a desconcentração de poder, a igualdade de direitos e oportunidades a 
todos os cidadãos em detrimento do autoritarismo, do comportamento 
tecnocrático, da manutenção do status quo, e da manipulação de 
interesses (GAPI – UNICAMP, 2002, p. 01-44. Grifo meu). 
 
 

  Com efeito, nesta questão foi possível também auferir o papel da burocracia 

(ou da burocratização da burocracia) nas instituições, sendo que na seara prisional 

isso dificulta e até mesmo impede a execução de processos (re)socializadores e 

ações de cunho educativo e/ou profissional aos(as) detentos(as), sobretudo às 

mulheres que cada vez mais têm sido afetadas em função de seu envolvimento direto 

e indireto nas questões ligadas ao tráfico de drogas. 

  Assim, para que a legislação que rege a educação nos ambientes de privação 

de liberdade seja eficaz e/ou eficiente e as parcerias público-privadas para a oferta da 

educação na modalidade profissional (cursos técnico-profissionalizantes para 

capacitação, habilitação e qualificação profissional), bem como a formação dos 

profissionais que atuam no cárcere sejam para melhorar e modificar a realidade 

dos(as) apenados(os), é preciso que o Estado cumpra com sua responsabilidade 

(infra)constitucional e torne efetiva a oferta da Educação com qualidade a todos(as), 

sem distinção qualquer e em todas as idades ou fases da vida. 
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  Por fim, o oitavo e último questionamento suscitou se “Na sua opinião, é 

possível garantir que a oferta da educação profissional nos ambientes de 

privação de liberdade (prisional e/ou socioeducativo) possa auxiliar na 

promoção da autonomia e emancipação dos sujeitos envolvidos?” 

  Neste questionamento final, buscou-se traduzir a compreensão dos(as) 

entrevistados(as) sobre a educação profissional como modalidade educativa 

promotora dos processos de autonomia e emancipação dos(as) sujeitos 

apenados(as). Por unanimidade, os nove participantes da entrevista referiram Sim à 

importância da educação profissional nos ambientes de privação da liberdade devido 

ao seu papel não somente (re)socializador, e sim de (re)integração ao seio familiar e 

de (re)inserção socio laboral e ocupacional no mundo do trabalho, emprego e renda. 

  Segundo o(a) entrevistado(a) “A”, Sim. Simultaneamente a educação (de 

qualidade) proporcionará uma melhor formação profissional para o mercado de 

trabalho e, também, promoverá a autonomia e a emancipação dos jovens. 

  Por seu turno, “B” referiu que com certeza a educação auxilia para a promoção 

e emancipação dos sujeitos/apenados. Acredito muito nesta possibilidade, pois se não 

acreditasse, não estaria na luta em defesa da educação nas prisões. É possível sim 

fazer um belo trabalho. 

  A par do que aduziu “C”, observa-se uma abertura de consciência sobre o 

aumento do encarceramento feminino em decorrência dos crimes relacionados ao 

tráfico de drogas e entorpecentes. Nesse sentido, opina que Sim, 100% das mulheres, 

ou seja, as mulheres podem sim ser auxiliadas através da educação, sobretudo da 

educação profissional no ambiente prisional feminino. 

  Já “D” acrescentou que Sim, porque as mulheres procuram a independência 

financeira e têm capacidade suficiente para se destacar na sociedade até mais que 

os homens. As mulheres são 100% guerreiras, lutadoras. 

  Na opinião do(a) entrevistado(a) “E”: Sim. Na medida socioeducativa pode 

promover o processo de respostas nos benefícios que esperamos. 

  Não obstante, ainda com relação à questão da educação profissional como 

modalidade educativa promotora dos processos de autonomia e emancipação no 

cárcere, “F” referiu que Pode, entretanto esta autonomia e emancipação só será válida 

caso sejam ofertadas vagas de emprego, o que dificilmente ocorre quando alcançada 

a liberdade. 
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  Por seu turno, “G” inferiu que Não podemos considerar apenas a eficácia ou 

não da medida educativa como ação do estado através da instituição (...), mas essa 

ressocialização e educação depende também da vontade do adolescente, do suporte 

familiar do mesmo e da forma como a sociedade o recebe. Sabe-se da indignação da 

sociedade, mas não podemos desacreditar de mudanças por parte desses jovens e 

dar a ele oportunidade de emprego e busca por uma vida melhor. 

  Segundo a opinião do(a) entrevistado(a) “H”: Sim, mas depende da efetiva 

motivação para acontecer. Ou seja, a “motivação” de forma ampla e em todos os 

âmbitos (institucionais, políticos e sociais) é um critério necessário à oferta da 

educação profissional no cárcere (espaço prisional e/ou socioeducativo) para que, 

assim, possa auxiliar na promoção da autonomia e emancipação dos sujeitos 

envolvidos. 

  Por fim, o(a) entrevistado(a) “I” aduziu que Sim. Vide respostas das questões 

1, 2, 5 e 6. Ou seja, o encadeamento das ideias compartilhadas e em conjunto com 

outros saberes se traduziu, assim, na complexidade das questões as quais discutiram 

a necessidade da educação profissional nos ambientes de privação da liberdade 

também como forma de humanização da pena: o direito humano fundamental à 

educação; aspectos normativos e exercício da docência no cárcere; desafios e 

(im)possibilidades à educação profissional; reinserção laboral e questões de gênero; 

e, por fim, educação profissional no cárcere sob a perspectiva freiriana. 

  De modo geral, é imprescindível referir que para a realização do processo 

educativo de qualidade nos espaços prisionais com vistas à (re)construção da 

autonomia, o resgate da dignidade e a emancipação dos sujeitos de direitos, deveriam 

ser resgatadas as funções da escola na sua totalidade (procedimentos pedagógicos, 

metodológicos, de ensino e aprendizagem, recursos materiais, humanos e financeiros, 

gestão educacional e escolar): socialização, compensação e reconstrução da 

realidade dos(as) educandos(as) (PÉRES GÓMES apud IMBERNÓN, 2000).   

  Nessa esteira, István Mészáros (1981, p. 273) alude que a educação abrange 

dois papéis principais numa sociedade capitalista, quais sejam: “(1) a produção das 

qualificações necessárias ao funcionamento da economia, e (2) a formação de 

quadros e a elaboração dos métodos para um controle político”. Consoante noção 

cedida e, apesar de não ser o objeto desta pesquisa, diante da complexidade deste 

tema tornou-se indispensável apontar uma reflexão sobre o sistema educacional e a 

realidade em que se encontra, sendo que: 
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O sistema educacional formal da sociedade não pode funcionar 
tranquilamente se não estiver de acordo com a estrutura educacional geral – 
isto é, com o sistema específico de “interiorização efetiva” – da sociedade. A 
crise das instituições educacionais é uma crise da totalidade dos 
processos dos quais a educação formal é apenas uma parte. A questão 
central da atual “contestação” das instituições educacionais não é 
simplesmente o “tamanho das classes”, a “inadequação das instalações de 
pesquisa” etc., mas a razão de ser da própria educação. Essa questão 
envolve inevitavelmente não só a totalidade dos processos educacionais, 
“desde a juventude até a velhice”, mas também a razão de ser dos 
instrumentos e instituições do intercâmbio humano em geral. Se essas 
instituições – inclusive as educacionais – foram feitas para os homens, ou se 
os homens devem continuar a servir às relações sociais de produção 
alienadas – é esse o verdadeiro tema do debate. A “contestação” da 
educação, no sentido mais amplo, é o maior desafio ao capitalismo em geral, 
pois afeta diretamente os processos mesmos de “interiorização” através dos 
quais a alienação e a reificação puderam, até agora, predominar sobre a 
consciência dos indivíduos (MÉSZÁROS, 1981, p. 272. Grifo meu). 

 

 

 

  Diante de todo o exposto, a percepção é de que a crise do sistema educacional 

e consequentemente da educação formal, se apresenta como a “ponta do iceberg” 

não por se tratar de uma relação estática, e sim dinâmica diante das demandas 

políticas e econômicas que se influenciam mutuamente e, assim, acabam por afetar 

diretamente o sistema educacional (políticas públicas), os processos educativos 

(programas) e os procedimentos escolares (projetos) na sua totalidade. 

  Não obstante, apesar da realidade em que se encontra o sistema educacional 

e prisional brasileiro, uma escola crítica e democrática (inserida nos diversos 

ambientes) que consiga achar os meios necessários ao atendimento dos objetivos 

propostos em seu projeto político pedagógico, a relação entre os sujeitos do ensino e 

aprendizagem, o currículo e os processos educativos (procedimentos e metodologias) 

de forma a ampliar a condição de “produtora de sentido” precisa, mais do que nunca, 

retomar sua função “reconstrutora”, pois: 
 

 

Dessa forma, é reforçada a sua condição de produtora de sentido, ao facilitar 
que cada indivíduo reconstrua conscientemente seu pensamento e ação por 
meio de um processo coletivo de descentralização e reflexão sobre a 
própria experiência e a dos demais e tenha autonomia intelectual para 
analisar criticamente os processos e os conteúdos socializadores 
recebidos e articulá-los em um âmbito totalizador (RIGAL, 2000, p. 171. 
Grifo meu). 

 

 Luis Rigal (2000, p. 192) aduz ser essa uma ideia que “convoca muitas e 

diversas pessoas do mundo da escola, do mundo da universidade e da academia, do 

mundo das comunidades, do mundo das organizações sindicais, do mundo das 
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organizações não-governamentais, do mundo das organizações políticas (...)”. Alude 

ainda o autor citado que “pensar a escola a partir dessas raízes parece ser um 

exercício de autonomia intelectual que permite transcender os estreitos limites 

unidirecionais do discurso hegemônico e sua tecnocrática lógica da racionalidade 

instrumental que tão airosamente vigoram nas políticas educativas nacionais”. 

 Por fim, referir Eldon Müll (2003, p. 305), menciona que uma “importante 

contribuição para a reconstrução de um conceito de educação emancipadora é a 

reconstituição de um conceito mínimo de subjetividade”. Em outras palavras, sendo o 

ser humano um ser comunicativo, integrado e conectado, que compreende e institui 

seu mundo além de compor sua identidade em interação aos demais indivíduos, a 

subjetividade constitui-se pela linguagem antes que o indivíduo possa perceber-se, ou 

seja: 

 

 

O processo de constituição do sujeito da espécie não é um movimento de 
mera reflexão, pois a mera reflexão seria um necessário desenvolvimento 
imanente de conceitos. Ao contrário, o processo de formação do sujeito 
humano depende de condições contingentes de interação social e do 
estado dos processos de trabalho, ou seja, dos meios materiais de 
reprodução da vida. Isto significa que a emancipação – e a própria reflexão 
- depende das condições materiais do trabalho e da interação (GABÁS, 1980, 
p. 201 apud Müll, 2003, p. 307. Grifo meu). 

 

 

 

 Antes de mais nada, sobre o assunto em análise – a educação profissional nos 

ambientes de privação de liberdade como possibilidade de auxiliar na promoção da 

autonomia e emancipação - a opinião de “C” foi no sentido de que Sim, 100% das 

mulheres. Por seu turno, o(a) entrevistado(a) “D” acrescentou que Sim, porque as 

mulheres procuram a independência financeira e têm capacidade suficiente para se 

destacar na sociedade até mais que os homens. As mulheres são 100% guerreiras, 

lutadoras. Logo, as ideias convergiram no sentido de que as apenadas podem ser 

auxiliadas em seu processo emancipatório através da educação no cárcere, sobretudo 

da modalidade educação profissional.  

Nesse contexto, vale recordar que o disposto no parágrafo único do art. 19 da 

LEP, em linhas gerais, dispõe que o ensino profissional deve ser “adequado” à 

condição da mulher apenada. Com efeito, este dispositivo vai ao encontro do propósito 

do EJA/ PROEJA como políticas públicas de inclusão desde que o Estado como 

projeto de Nação avoque seu encargo com relação à oferta, acesso e permanência 

nos processos de escolarização, formação docente e qualificação técnico-
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profissionalizante nos ambientes de privação de liberdade masculinizados na medida 

em que:  

 

Ambas proposições se constituem através de processos de intervenção 
pedagógica realizados com sujeitos jovens e adultos, de qualquer nível de 
escolaridade, originados para fins diversos, os quais partem da concepção 
de que a aprendizagem é a base de estar no mundo de sujeitos, que por 
esses processos educativos respondam melhor às exigências de 
produzir a existência (pelo trabalho); produzir suas identidades (de 
gênero, de classe, de categoria profissional, etárias etc, tanto 
individuais quanto coletivas); exercer a democracia, constituindo 
práticas cotidianas de participação e de resistência como formas de 
viver a cidadania; participar das redes culturais e sociais que envolvem o 
código escrito e que definem, em suas sociedades grafocêntricas, ser 
cidadão e o exercer a cidadania (PAIVA, 2004, p. 8-9. Grifo meu). 

 

 

 

Assim, diante das possibilidades que a mulher apenada e/ou internada tem de 

escolarização e formação profissional nos espaços prisionais em que estiver inserida, 

a legislação traz o termo “adequado” para fazer jus ao direito de a mulher não dividir 

os mesmos espaços com os homens custodiados pelo sistema prisional, sobretudo 

pela situação de vulnerabilidade e dos riscos iminentes em ambientes tão hostis como 

o carcerário.148 

 Não obstante, como a cultura brasileira prima pelo hiperencarceramento mas 

sem acesso ao exercício de direitos fundamentais (assistência, saúde, educação), 

petições judiciais acabam esbarrando em protocolos judiciários que insistem na 

permanência de pessoas vulneráveis (miseráveis ou pobres, negras, analfabetas, de 

famílias desestruturadas, negligenciadas, desempregadas, entre outras realidades) 

no ambiente carcerário feminino ou masculino, aonde homens e mulheres 

desempenham de forma recíproca papéis de dominação (gestores, agentes 

penitenciários de ambos os sexos) e submissão (apenados de ambos os sexos).149  

 Aliás, além desses e outros aspectos com relação à vulnerabilidade e 

dificuldades enfrentadas pelas mulheres apenadas,150 é oportuno referir que: 

 

                                                             
148 Em um contexto precário, marginalizado e marcado pela quebra dos laços afetivos e carências 
diversas, muitas mulheres presas ainda que heterossexuais, estabelecem relações homoafetivas no 
ambiente prisional. Mas, segundo Lins (2017), por meio da homossexualidade se cria um senso de 
identidade e reflexão frente a um outro: a parceria (p. 336). 
149 Guacira Louro (2003) infere que o gênero institui a identidade do sujeito (assim como a cor, etnia, 
classe social, nacionalidade etc), mas também pretende-se referir a algo que transcende o mero 
desempenho de papéis. Portanto, a ideia é perceber o “gênero como fazendo parte do sujeito”, ou seja, 
constituindo-o (p. 25). 
150 Em seu texto: Mulheres, cárcere, famílias e afetos, Lins (2017) refere que embora haja exceções, 
a maioria das mães que sofrem privação na liberdade canalizam suas dores emocionais na esperança 
de reassumir responsabilidades de atenção e afeto para com seus filhos (p. 332-346). 
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Há uma desatenção ou atenção lenta quanto às principais demandas no 
cárcere feminino, pois muitos presídios desse gênero no Brasil não 
possuem sequer espaços destinados a berçários ou creches, o que 
negativamente coloca essas crianças em contato com a insalubridade 
das celas e até com promiscuidade [...]. Nesse caso vislumbra-se com 
dificuldade a possibilidade de alguma reflexão que, escapando da lógica que 
culpa a mulher mãe, ofereça oportunidades para estas e seus bebês, na 
escritura de outras histórias para suas vidas (LINS, 2017, p. 333-334. Grifo 
meu). 

 

 

 

 Por fim, em virtude destas considerações, foi imprescindível trazer à baila o 

pensamento de Paulo Freire (1986, p. 20), segundo o qual “a educação será 

libertadora na medida em que incentivar a reflexão e a ação consciente e criativa das 

classes oprimidas em relação ao seu próprio processo de libertação”.  

 Portanto, a par do que foi respondido pelo público entrevistado e, antes mesmo 

de adentrar no “Final prospectivo... e esperançoso” deste estudo, as reflexões 

assinaladas foram ao encontro da utopia que Freire anunciara. Aliás, nessa 

empreitada foi fundamental a contribuição de todos(as) na ação, reflexão e mediação 

das questões propostas com vistas à construção de saberes compartilhados e em 

conjunto para que, enfim, possam auxiliar na promoção da educação profissional no 

cárcere como prática da liberdade! 

 





 
 

4 FINAL PROSPECTIVO... E ESPERANÇOSO! 
 

 

A par de tudo o que foi dito e tendo em vista o quadro crescente de demandas 

prisionais ante o déficit carcerário, os limites e (im)possibilidades que se apresentam 

ao sistema prisional com relação ao processo educativo na sua totalidade 

(alfabetização, letramento, escolarização, formação humana integral, capacitação e 

qualificação profissional), são fatores estes que ensejam um sistema educacional e 

prisional provenientes de políticas públicas que objetivem a oferta de cursos de 

educação de jovens e adultos com educação profissional, imprescindíveis às escolas 

inseridas nos ambientes de privação de liberdade. 

Pois, conforme já referido no decorrer deste trabalho, apesar dos processos 

educativos e de formação, capacitação e qualificação profissional proporcionarem 

uma perspectiva emancipatória aos sujeitos privados da liberdade, o problema 

gerador desta pesquisa surgiu pelo fato de que a educação na sua totalidade cada 

vez mais tem encontrado barreiras institucionais e desafios constantes no percurso, 

os quais carecem de enfrentamento, superação e engajamento de todos(as) os 

atores(as) envolvidos(as). 

No caso presente, além do arcabouço legal educacional referido no decorrer 

deste estudo, a legislação executória das penas traça um conjunto de normas 

contendo regras e princípios delineadores do processo de escolarização e de 

qualificação profissional no cárcere, sendo que “a execução penal tem por objetivo 

efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para 

a harmônica integração social do condenado e do internado” (preceito principiológico 

contido no art. 1º da lei executória penal). 

Entrementes, relações de gênero ligadas à criminalidade têm demonstrado que 

a ausência de políticas públicas com recorte de gênero e a desvalorização da mulher 

justamente nos espaços aonde deveriam ser criadas alternativas de estudo e trabalho 

para o desenvolvimento de habilidades, potencialidades e aperfeiçoamento pessoal e 

profissional,151 acabam tornando o cárcere um ambiente e tempo ocioso (um período 

                                                             
151 Políticas públicas com recorte de gênero são políticas públicas que reconhecem a diferença de 
gênero e, com base nesse reconhecimento, buscam implementar ações educativas com vistas à 
reflexão sobre o tema. A história das mulheres no ambiente prisional é um caminho longo e 
diferenciadas para mulheres, sendo que essa categoria inclui tanto políticas dirigidas à mulheres – 
como as ações pioneiras do início dos anos 80 – quanto ações específicas para mulheres em iniciativas 
voltadas para um público mais abrangente. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ref/v12n1/21692>. 
Acesso em: 06 ago. 2017. 
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inútil, não aproveitado em benefício próprio ou coletivo) criando, assim, uma situação 

na qual as mulheres apenadas sofrem maior discriminação e têm dificultada a 

(re)conquista de sua autonomia. 

Nesse ínterim, vale referir o estudo sobre “A vida psíquica do poder: teorias da 

sujeição”, no qual as relações entre realidade social e condições da psique foram 

teorizadas como um dos mais dinâmicos e complexos efeitos do poder em todos os 

âmbitos da existência humana, sendo imperioso sair da visão binária da existência 

humana para que haja uma abertura de possibilidades às relações de gênero e poder 

em todos e quaisquer ambientes (BUTLER, 2017). 

Aliás, no dizer de Judith Butler (2010, p. 19), “a crítica feminista também deve 

compreender como a categoria das ‘mulheres’, o sujeito do feminismo, é produzida e 

reprimida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio das quais busca-se a 

emancipação”. Aliás, é importante lembrar que mesmo no mundo do tráfico, as 

mulheres permanecem mantendo a condição de subalternidade. 

Nesse contexto, é oportuno lembrar que com relação à oferta de uma educação 

de qualidade no cárcere, o(a) entrevistado(a) “B” aduziu ser possível termos uma 

educação de qualidade, principalmente humanizadora, mas para que realmente 

funcione, tem que haver diálogo e cumplicidade em busca de um mesmo objetivo, que 

é a ressocialização do apenado [...]. Contudo, concluiu que existe um entrave cultural 

da segurança em relação à educação, como se fôssemos de menor importância na 

vida dessas pessoas e que a privação de liberdade vem junto à privação de seus 

direitos e de sua dignidade.  

Não bastasse isso, a condição de titularidade de direitos é obstada tanto para 

os homens como para as mulheres na grande maioria dos espaços de privação da 

liberdade e de internação. Contudo, pelo fato destas terem conquistado mais 

tardiamente seus status de cidadãs e ainda lutarem pela representação feminina nas 

instâncias do poder, Estado e sociedade, segundo Lins (2017, p. 335), as mulheres 

“são mais afetadas tanto no que se refere à discriminação social quanto ao seu 

reconhecimento de sujeitos de direitos, incluído o direito a ter direitos”. 

Com efeito, apesar da evolução da legislação, debates e lutas pela igualdade 

de gênero e melhorias das condições nos ambientes prisionais femininos e nas 

situações de restrição de direitos, na sua totalidade os entes estatais e 

governamentais por si só não têm demonstrado interesse em se responsabilizar pelo 
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não estabelecimento de prioridades com relação à educação e formação para o 

mundo do trabalho no intra ou extra muros do cárcere. 

Aliás, inobstante o atual quadro político brasileiro ser o de investimentos 

maciços no sistema repressivo (segurança) e não preventivo (educação), o maior 

aprendizado é de que existem sim possibilidades para se trabalhar com processos 

(re)socializadores através do trabalho, educação, lazer, 152  formação, habilitação, 

capacitação e qualificação profissional, apesar da restrição da liberdade e do 

confinamento humano ainda ser o principal recurso utilizado para coibir crimes e tratar 

“criminosos(as)”, relegando os processos socioeducativos de recuperação e 

reeducação a um segundo plano.153 

Outrossim, convém notar que o Brasil é um país com muitos problemas na 

seara educacional em todos os níveis e modalidades devido à carência de 

investimentos sobretudo nas áreas consideradas essenciais ou emergentes 

(educação, saúde, trabalho, segurança, meio-ambiente, direitos humanos etc)154 e à 

insuficiência ou ausência de investimentos nos processos de escolarização 

(alfabetização e letramento), formação docente e qualificação profissional nos 

ambientes de privação de liberdade. 

Entretanto, na medida em que o sistema educacional-prisional incorporar uma 

gestão escolar prisional de forma responsável, comprometida com políticas públicas 

de estado e programas de governo focados na justiça social, na humanização da pena 

e auxílio à (re)inserção no mundo do trabalho, emprego e renda (elementos centrais 

à (re)conquista da liberdade, dignidade, autonomia e emancipação das apenadas 

dada sua vulnerabilidade social), buscar-se-á a consolidação de uma sociedade 

integrada ao bem comum e ao processo emancipatório. 

                                                             
152 Em seu texto Sistema prisional, lazer e masculinidade: algumas reflexões acerca das tensões 
entre trabalho e ócio, Walter Ude (2017) refere que as atividades de lazer podem apresentar um caráter 
educativo quando acompanhadas de momentos reflexivos sobre seus conteúdos e métodos, já que 
podem revelar aspectos do cotidiano dos sujeitos envolvidos (p. 310-330). 
153 Conforme o documentário “O invasor americano”, produzido por Michael Moore, na questão que 
trata sobre o tratamento utilizado durante o período de privação de liberdade, ao contrário dos 
procedimentos de “recuperação” utilizados durante o encarceramento brasileiro, no sistema penal 
norueguês os indivíduos que infringem a lei cumprem penas ou medidas de segurança de forma 
“alternativa”, levando em consideração suas possibilidades de reabilitação e ressocialização através 
do trabalho, lazer e educação. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=jfQGIn8xNdI>. 
Acesso em: 16 set. 2107. 
154 Temas referentes ao sistema penal, mídia e sociedade, por exemplo, a partir da mídia e da 
construção social da criminalidade, da representação do crime nas mídias tradicionais, da influência da 
mídia na produção do medo, da percepção da insegurança e a construção de políticas criminais, dentre 
outros. Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/REDESG>. Acesso em: 25 set. 2017. 
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 Por outro lado, no que tange à formação docente no cárcere, Mariglei 

Maraschin (2006, p. 137), recorda que “ao refletir sobre a sua prática, o professor 

constrói-se e reconstrói-se como sujeito e como profissional”. Logo, o(a) profissional 

docente que reflete sobre suas práticas educativas é capaz de olhar a si e ao outro, 

bem como incorporar novas práticas no seu fazer pedagógico como um(a) 

educador(a) inovador(a) e transformador(a) da realidade em que está inserido(a). 

 Com efeito, na medida em que o século XX deixou um legado de conquistas no 

campo dos direitos humanos, na arena política os processos de reivindicação e 

mobilização por direitos individuais e coletivos conquistaram espaço e se legitimaram 

nos textos normativos a fim de trazer uma concepção de dignidade, solidariedade e 

justiça social diante das desigualdades sociais e educacionais que, no dizer de 

Cláudia de Paula (2011, p. 09), “insistem em permanecem apesar das tentativas de 

(res)significação do papel da educação na sua totalidade”. 

Em linhas gerais, experiências educativas no cárcere enriquecem a prática 

docente na medida em que os profissionais da educação passam a se inserir nesse 

contexto, sendo necessários investimentos estatais na formação docente para que as 

instituições prisionais oportunizem ao(a) educador(a) e aos(as) educandos(as) o 

desenvolvimento pessoal e profissional, mudanças, melhorias, aperfeiçoamento e 

transformação desses ambientes em espaços-tempos de ensino e aprendizagem 

significativos e de modo a proporcionar um novo sentido à vida em liberdade. 

De fato, uma pedagogia libertadora pode ser estabelecida (no cárcere, por 

exemplo) em dois momentos: 1º O oprimido desvela e se desprende do mundo 

opressor e se compromete na prática com sua realidade de forma a transformá-la. Ou 

seja, reconhece o mundo opressor e se compromete na prática a transformá-lo e 

autotransformar-se; e 2º Ao transformar a realidade, a pedagogia libertadora deixa de 

ser a pedagogia do oprimido e passa a ser uma “pedagogia dos homens” (e das 

mulheres), em permanente construção e em constante processo de desalienação. Ou 

seja, um processo de conquistas na sociedade pela busca de liberdade e igualdade 

social (rompimento com a desigualdade existente na sociedade).155 

                                                             
155 As obras Pedagogia do oprimido; Educação e mudança; Pedagogia da autonomia; Pedagogia 
da libertação etc, trazem a ideia de “liberdade” como uma questão importante. As ações precisam ser 
feitas de forma conjunta, pois a organização dos oprimidos(as) e o processo de comunicação entre eles 
e o “mundo exterior” e sua realidade é imprescindível na perspectiva da pedagogia freiriana. Para tanto, 
é fundamental que haja um engajamento entre os oprimidos em prol da mesma causa: transformar a 
realidade!  
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Nesse ínterim, vale referir que Paulo Freire (1979) desenvolveu uma teoria a 

qual conseguiu aplicar na prática e, atento ao cotidiano dos(as) educandos(as), ao 

rigor metodológico, à criticidade, à curiosidade epistemológica, ao respeito à cultura 

local, ao diálogo e à reflexão, dinamizou a cultura da educação popular de forma a 

atender aos anseios sobretudo dos sujeitos mais vulneráveis, os “esfarrapados”.156  

Aliás, segundo Roberto Silva (2015), idealizador da “Educação Social no 

Brasil”, houve um período de denúncias em nível nacional e internacional com relação 

às crianças em situação de rua em vários estados brasileiros em razão da adoção de 

medidas de “higienização urbana” (instituições policiais, aliadas à uma justiça cega 

aos problemas e totalmente alienada às questões da responsabilidade social ou 

medidas de apoio, exorbitavam do poder) a fim de retirar essas crianças da visibilidade 

pública, apesar de não ter sido delas essa escolha.157 

 Diante disso, a concepção freiriana de educação vem ganhando força na 

medida em que os sistemas educacionais, educativos e de formação humana 

precisam ser dinamizadores de processos de mudança (através de métodos e 

metodologias ativas, dialogais e participativas) nas escolas inseridas no cárcere.  

 Outrossim, ao aprender com vivências que se tornam experiências, estas 

passam a exercer uma função pedagógica significativa enquanto processo de 

construção e (re)significação da vida dos sujeitos de direitos em quaisquer contextos 

em que estiverem inseridos. Logo, ao recordar os ensinamentos de Francisco Ibernón 

                                                             
156 Termo utilizado pelo Prof. Dr. Roberto da Silva durante a realização do XVIII Congresso e XXVII 
Seminário Internacional de Educação Popular, realizado de 06 a 08 jun. 2018 em Santa Maria/RS, 
promovido pelo MOBREC-SM (Movimento Brasileiro de Educadores Cristãos) e várias instituições, com 
o tema: Educação popular: protagonismo dos sujeitos na construção do conhecimento para o exercício 
da cidadania ativa, para se referir às pessoas em situação de extrema vulnerabilidade social e 
econômica. Segundo Silva, histórias de vida no âmbito universitário podem ser uma alternativa de 
pesquisa muito interessante porque vão além dos modelos rígidos de pesquisa na área das Ciências 
Sociais e Humanas. Na medida em que pessoas oriundas das classes populares adentram no espaço 
universitário como alunos(as) ou professores(as), são proporcionadas novas perspectivas de pesquisa 
e análise do processo histórico. Ao utilizarem a história de vida de forma a reconstituir momentos da 
história brasileira, políticas executadas no passado e/ou evidenciar histórias de superação e de 
sucesso, esse método de pesquisa torna-se imprescindível! Vídeo publicado em: 7 mar. 2012. 
Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=wp1d1hHd5Zo. Acesso em: 07 jul. 2018. 
157 Com a consciência de que a sua trajetória é uma exceção e pensando em ajudar aos jovens que 
enfrentam as mesmas dificuldades em serem aceitos de volta na sociedade, foi criado o Grupo de 
Estudos e Pesquisas sobre Educação em Regimes de Privação da Liberdade (GEPÊ Privação), 
integrado por pesquisadores da Faculdade de Educação (FEUsp) e do Instituto Paulo Freire (IPF). 
“Estou muito envolvido em viabilizar a educação dentro das prisões e também nas unidades da 
Fundação Casa e empenhado em regulamentar a educação social como profissão no Brasil”, afirma o 
autor da obra Didáticas no cárcere II, Prof. Dr. Roberto da Silva. Entrevista disponível em: 
http://portal.aprendiz.uol.com.br/2015/09/11/de-interno-da-febem-doutor-em-educacao-na-usp-
conheca-historia-de-roberto-da-silva/>. Acesso em: 02 jul. 2018. 
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(2009, p. 27), “ser um profissional da educação significa participar da emancipação 

das pessoas... pois o objetivo da educação é ajudar a tornar as pessoas mais livres, 

menos dependentes do poder econômico, político e social”. 

 Nessa esteira, a construção de prospecções ou projeções para o futuro de 

forma compartilhada, em conjunto com outros saberes e sob um olhar esperançoso 

tendo o conhecimento como meio de transformação das experiências vividas em 

processos de formação continuada e significativa, deu ensejo à apresentação de 

conclusões não fechadas em si mesmas, e sim abertas à possibilidade de mudança 

no sentido conferido à vida em liberdade dos sujeitos para além do delito cometido. 

Por conseguinte, este estudo foi imprescindível nos contextos educativos 

prisionais, sendo preciso manter a consciência de que não existem soluções fáceis 

para problemas complexos. Mas, apesar da educação estar subordinada à segurança 

devido a questões do próprio sistema, sabe-se que ao acessar o conhecimento 

historicamente acumulado e ter acesso às informações de qualidade ocorre um 

aumento no nível de compreensão sobre as coisas e o mundo da vida. 

De fato, uma formação integral na perspectiva humana não pode mais ficar 

circunscrita aos espaços escolares formais tendo em vista o contingente de pessoas 

que necessitam de “adequação” não à sua condição, e sim do próprio sistema prisional 

para que possam obter conhecimentos e terem suas vidas transformadas. Através da 

compreensão do contexto educacional no cárcere, da realidade que as mulheres 

apenadas carecem enfrentar e da luta por tempos e espaços com potencial para o 

fortalecimento da democracia, promoção da cidadania e garantia dos direitos 

humanos e fundamentais, podem ser abertos caminhos de possibilidades para tornar 

esse mundo um lugar melhor de se viver. 

Com efeito, uma legislação que não seja apenas “letra morta da lei”, o respeito 

aos direitos humanos, uma formação docente de qualidade, ações educacionais 

(escolarização, alfabetização e letramento), práticas educativas (projetos, qualificação 

profissional e técnica) emancipatórias e humanização do cumprimento da pena, 

preenchem as condições mínimas à reconstrução das metas, objetivos, projetos de 

vida e caminhos viáveis ao bem comum.  

Portanto, a educação profissional no cárcere feminino se apresenta, assim, 

como uma proposta emancipatória ao ofertar um processo educativo na sua 

totalidade. Ao auxiliar no retorno ao convívio socio laboral, ganha-se mais uma luta 
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pelo processo de emancipação tanto de homens quanto de mulheres no cárcere. E, 

como já dizia a voz da sabedoria... “a esperança é a última que morre”! 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
 

 

 
Título do estudo: “EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO CÁRCERE FEMININO: uma 

proposta emancipatória”  

Pesquisador responsável: Prof. Dr. Ascísio dos Reis Pereira 

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) - Deptº de 

Fundamentos da Educação do Centro de Educação da UFSM e Colégio Técnico 

Industrial de Santa Maria (CTISM) 

Telefone e endereço postal completo: (55) 9.9113.2356/ 9.9952.1058/ 

9.9105.6918. Colégio Técnico Industrial de Santa Maria/ UFSM, Coordenação do 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (PPGEPT), Av. 

Roraima, nº 1000, Prédio 05, Anexo B, Sala 361, Bairro Camobi, CEP 97.105-900, 

Santa Maria, RS, Telefone: (55) 3220.9539, Ramal 301, E-mails: ascisio@gmail.com/ 

ppgept@ctism.ufsm.br 

Local da coleta de dados: diretamente com os(as) entrevistados(as) 
 

Eu, Ascísio dos Reis Pereira, responsável pela pesquisa “EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL NO CÁRCERE FEMININO: uma proposta emancipatória”, o(a) 

convidamos a participar como voluntário(a) deste nosso estudo.  

 

Esta pesquisa pretende analisar, de forma compartilhada, as possibilidades de 

oferta da educação profissional nos espaços de privação de liberdade como uma 

forma de contribuir com o desenvolvimento da autonomia e emancipação dos sujeitos 

envolvidos. Acreditamos que ela seja imprescindível diante da necessidade de um 

movimento de reflexão em conjunto com outros saberes e experiências formativas 

sobre a importância da educação profissional (cursos técnico-profissionalizantes 

presenciais, semipresenciais, a distância) no cárcere e em que medida esta 

modalidade educativa pode auxiliar na promoção do processo emancipatório das 

mulheres apenadas. 
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A pesquisa será realizada através de entrevista semiestruturada, sendo que 

sua participação constará da subscrição das respostas no formulário disponibilizado 

pessoalmente ou via on-line. 
 

É possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos, ou seja, que a 

pesquisa precise ter seu período prorrogado caso seja necessário. Os benefícios que 

esperamos com o estudo são a construção de saberes e o compartilhamento de 

experiências que possam contribuir com o processo educativo na sua totalidade.  

 

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer 

dúvida ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum 

dos pesquisadores ou com o Comitê de Ética em Pesquisa.  

Em caso de algum problema relacionado com a pesquisa, você terá direito à 

assistência gratuita que será prestada de forma imediata pelo(s) responsável(eis) por 

este estudo. 

Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão.  

As informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão divulgadas, 

apenas, em eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser 

entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação, 

podendo também ser utilizadas imagens. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos 

pelos pesquisadores. Fica, também, garantida indenização em casos de danos 

comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa. 
 

Autorização 

 

Eu, [nome completo do voluntário], após a leitura ou a escuta da leitura deste 

documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador responsável, 

para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, ficando 

claro para que minha participação é voluntária e que posso retirar este consentimento 

a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou ciente 

também dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos aos quais serei submetido, dos 

possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia de confidencialidade. 

Diante do exposto e de espontânea vontade, expresso minha concordância em 

participar deste estudo e assino este termo em duas vias, uma das quais foi-me 
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entregue. 

 

________________________ 
Assinatura do(a) voluntário(a) 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE 

 

 

Santa Maria, 01 de setembro de 2017. 





 
 

ANEXO B - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

 

 
 

Título do projeto: “EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO CÁRCERE FEMININO: uma 
proposta emancipatória” 
Pesquisador responsável: Prof. Dr. Ascísio dos Reis Pereira 
Instituição: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) - Deptº de Fundamentos 
da Educação do Centro de Educação e Colégio Técnico Industrial de Santa Maria 
(CTISM) 
Telefone e E-mail para contato: (55) 99113.2356/ 99952.1058/ ascisio@gmail.com 
Local da coleta de dados: diretamente com os(as) entrevistados(as) 

 

Os responsáveis pelo presente projeto se comprometem a preservar a 

confidencialidade dos dados dos(as) participantes envolvidos no trabalho, que serão 

coletados por meio de entrevista semiestruturada junto aos entrevistados e 

entrevistadas, a qual será realizada no segundo semestre de 2017.  
 

Informam, ainda, que estas informações serão utilizadas, única e 

exclusivamente, no decorrer da execução do presente projeto e que as mesmas 

somente serão divulgadas de forma anônima, bem como serão mantidas no seguinte 

local: Colégio Técnico Industrial de Santa Maria/ UFSM, Av. Roraima, nº 1000, Prédio 

05, Anexo B, Sala 361, Bairro Camobi, CEP 97.105-900, Santa Maria, RS, Telefone: 

(55) 3220.9539, Ramal 301, por um período de cinco anos, sob a responsabilidade do 

pesquisador Prof. Dr. Ascísio dos Reis Pereira. Após este período os dados serão 

destruídos. 

Este projeto de pesquisa foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da UFSM em ...../....../......., e recebeu o número do CAAE ......................... 

 

Santa Maria, 01 de setembro de 2017. 

 

 _______________________________ 
 Assinatura do pesquisador responsável 
 

mailto:ascisio@gmail.com




 
 

ANEXO C – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 

 
 

 

 

 

ENTREVISTA SUGERIDA PARA APLICAÇÃO A REPRESENTANTES DE 
INSTITUIÇÕES JURISDICIONAIS/ EDUCACIONAIS E EDUCANDOS(AS) EM 
AMBIENTES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE, COM OBJETIVO DE COLETAR 
DADOS PARA AUXILIAR NA ELABORAÇÃO DE DISSERTAÇÃO DO MESTRADO 
EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA SOB O TÍTULO: “EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO CÁRCERE FEMININO: uma proposta emancipatória” 
 

Passo 1) DADOS ENTREVISTADO(A): 
 

Nome: 
Cargo/Função: 
Telefone/ E-mail: 
 
 

Passo 2) QUESTÕES: 
 

1) A educação e a justiça podem ser consideradas como os principais 

instrumentos de combate à violência e à criminalidade? Quais outros mecanismos 

poderiam auxiliar nesse processo? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
 

2) Como as ações realizadas no sistema educacional (através das modalidades 

educativas: alfabetização, escolarização fundamental e média, educação profissional, 

educação a distância, especial etc) podem contribuir para o desenvolvimento dos 

indivíduos dentro do sistema prisional e/ou socioeducativo, bem como após o 

cumprimento da pena ou medida socioeducativa? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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3) Dada a autonomia dos entes federativos em ofertar ou não a educação nos 

ambientes de privação de liberdade, você acredita que os Planos Nacional, Estadual, 

Municipal da Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais que preveem a 

educação prisional poderiam se transformar em políticas públicas efetivas de Estado 

e não somente programas provisórios de governos? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 
 

4) Achas possível ser ofertada uma educação de qualidade nos ambientes 

prisionais e/ou socioeducativos brasileiros a partir das reais necessidades da 

população carcerária? A implementação das políticas públicas educacionais nos 

ambientes de privação de liberdade (prisional e/ou socioeducativo) e o diálogo entre 

as Secretarias de Segurança Pública e de Educação tem um papel relevante nesse 

sentido? 
 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

 

5) Consideras o processo educativo prisional e/ou socioeducativo um canal de 

ressocialização e de humanização do(s) apenados(as) e/ou internados(as)?  
 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

6) Como a educação profissional - através dos cursos técnico-profissionalizantes 

(presencial, semipresencial, a distância) - pode contribuir para a ressocialização e 

diminuição da reincidência? 
 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

 

7) Consideras a legislação que rege a questão da educação nos ambientes de 

privação de liberdade eficaz e/ou eficiente? Achas importante a existência parcerias 

público-privadas para a oferta da educação profissional no ambiente prisional e/ou 

socioeducativo? 
 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
 

8)  Na sua opinião, é possível garantir que a oferta da educação profissional nos 

ambientes de privação de liberdade (prisional e/ou socioeducativo) pode auxiliar na 

promoção da autonomia e emancipação dos sujeitos envolvidos? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 
 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO NESTA PESQUISA!  
Elizete Helena A. da Cruz  
E-mail: elizetehelena46@gmail.com 
Celular: (55) 9.9105.6918 
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